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001refeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/000í-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

LICITAÇÃO

PRDGÃO PR:ESENCIAL N' O93 l 2O2r

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" t3O I 2O2t

UODALIDN)E: MENOR PREÇO POR ITEM

OR'BNO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS PARA
EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSIO DE
ACORDO COM O ANEXO I DO EDITAL.

VALOR TTOTAL: R$ 110.750,00 (cento e dez mil setecentos e cinqüenta
reais).

DATA DtO IIUCIO DO PROCESISO:. t6lttl202L

DATA DA §ESAÃO: 02 I t2 I 2O2r

SOLICITAITTE: Secretaria de Cultura



refeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 002
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 36641320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

A llno. §r.
t.D. §ecrctario Administrativo
Prcfeltura tuaictpal de Alto Paraíeo

SOLICITAÇÃO

É a finalidade desta, solicitar que seja aberto um processo
licitatório para coNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS PARA
EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSIO.

Trata o presente processo da contrataçáo de empresa
especializada pârâ prestaçâo de serviços de seguranças e brigadistas para
os eventos realizados pelo úunicipio de Alto Paraíso de acordo com o
anexo ao Edital.

Deste modo, deuemos reepcionar a todos @m uma
esbufiia adeEndq capoz de aalter a cnntento nossos uisitantes e a
nossa po1rulação, e relando pela segurança de todos, fauoreendo a.ssim
nossa anltura, o entretenimento para os uisiúantes da.s festa.s.

Cabe ressaltar que, a cada euento realizado pelo município,
existem exigêncías por parte do Corpo de Bombeiros para aprouar o projeto,
dentre essas eigêncio.s, o município precísa disponibilizar seguranças e

brigadistas, para zelar pela integidade do euento.

Alto Paraíso - PR, 16 de Novembro de 2021.

Thyaara
5 ô.§§-&: *^#
Silvêrio de Oüveira Santos

Secretaria de Cultura

l4 )t

O valor máximo da contrataçáo será de R$ 110.750,00
(cento e dez rnil setecentos e cinqüenta reais), com vigência de 12 meses.

Esta @ntrdtação. é neessdria, uisto que o mencionado
seruiço tem objetiuo de assegurar o bom andamento dos euentos realizados
ra manicípio de Alto Parako, onde contamos com a uisíta de muitos turistas
de cidades viànha.s e também. cg4tamos com a participaçdo da nossa
comunidadq que sempre marca presença.



Orçamento

Somos uma empÍesa de Segurança e Prestações de Serviços, que possui uma gestão ética e

transparente, o GRUPO MAC SEGURANÇA conduzem suas atividades com base em

valores sólidos de respeito à vida. Assim, orientado pela gestiio sustentável solidifica o seu

comprometimento diante da sociedade proporcionando segurançq especializada na prestação

de servigos em estabelecimentos comerciais e residenciais, assim como em feiras, congÍessos,

festas e eventos.

Nossa missão é levar aos nossos clientes um serviço de qualidade por meio de colaboradores

motivados e de uma infraestrutura flexível e modema que tem como objetivo atender as mais

diferentes necessidades e ir além das expectativas de nossos clientes.

Oferecemos uma vasta gama de produtos e serviços. Isso possibilita o desenvolvimento e a

aplicação de soluções especiais, únicas e sob medida para cada cliente. Entre esses serviços

podemos citaÍ:

o Vigilância Patrimonial.
. Segurânça Armada
. Segurença Vip
. Segurançâ em Eventos
. Portaria e recepçâo: comerciais residenciais e industriais;
. Recepcionista e Telefonista;
. Limpeza e conservaçâo: Industrial, comerciâl e predial;
o Governança e câmareira;
o Zelador para manutenção predial, comercial e residencial;

o Orientador de estacionamento para lojas de rua;
. Serviços pârâ construtoras;
o Paisagismo e jardinagem;
o Cobertura de férias.

tt4.4 L

Mcente,449 -têntío - Londrinâ/Pr

êmall: I!aq!sllê!rl!jP&483i!eeElslte: @3!yjr.§q!rtr

Fooes: (43) 3322-8810. (44) 99171-4363

Rua:São

003
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ÀLGIIMAS VA}ITAGENS DA TERCEIRIZACÂO PARAAS EMPRESAS

Estrutura administrativa simplificada, uma vez que não terá de realizar registros/demissões,

pagamentos de salírios, FGTS, INSS dos empregados eÍc.

* Mais participação dos dirigentes nas atividades-fim da empresa.

+ Redução do custo de estoques.
* Maior facilidade na gestão do pessoal e das tarefas.
* Possibilidade de rescisão do contrato conforme as condições pÍeestabelecidas.

* Controle da atividade terceirizada por conta da própria empresa contratada.

* Menores despesas com aquisição e manutenção de máquinas, aparelhos e uniformes

fomecidos pela empresa contratada.

TRÂNOUILID, ADE E MENOR CUSTO

Contratando-nos sua empresa contará com as melhores tecnologias de segurança patrimonial,

e pessoal. Graças á sólida experiência de profissionais do mercado, podemos oferecer o

melhor em segurança e ainda custo competitivo por meio de um planejamento preventivo.

r TECPAR
o COPEL
e TRIBUNAL ELEITORAL
o CONAB
o CAMARADETELEMARCO

BORBA
. CREA -CIIRITIBA

8ua: São VicEnte,449 {entÍo - LondÍina/PÍ

e-mail: o3gglalgeMhg!trdLç9l&lsite: !41 !.Úaq!Slg!o§

Eones: (43)3322 8810. (M) 99771'4363

PRINCIPAIS CLIENTES

o UFFS.UNIVERSIDADE
FEDERAL DE FRONTEIRAS
SUL

r MIMSTERIO PUBLICO
FEDERAL

r UNIMEDLONDRINA

D',41L
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V. Total
91.500,00

R$ 21.630,00

TOTAL: 113.130 o

VALOR TOTAL R$l'13.130,000 ( c€nto e treâ mil e cento e tÍinta reais ) INCLUSO DFjSPESÁS ALIMENIâÇÀ()
E TRÂNSPORTE.

O gnrpo MAC Segurança agradece em poder atender as suas necessidades, na certeza de que

ficaní satisfeito com os serviços que oferecemos.

Em caso de dúvidas, fale conosco estaremos disponível no telefone ou pelo celular
(u\9917t4363.

Cor§rlnctúç,

MÂC VTG'LANCIA E §EGIJRÁNÇA PATRIMONIÂL LTDA-EP?

Mérien Stefaai King

oAB/PR 72-592

LONDRINA, 16 DE NOVEMBRO 2O2I

Quantídade V. Unit.Item Especificações
o1 Empresa para o fomecimento de serviços

de segurança desarmados, com a devida
autorizaçáo de fu ncionamento emitindo
pela Policia Federal.

300 R$305,00

o2
ContrataÉo de empresa para

fornecimento de serviços de brigadistas.
70 R$ 30s,00

Rur: São McÊfltq449 {êntÍo - Londíine/Pr

e-mail: OBqlgilÊlriêtrlbgtIlelEa!rylsite: www.macviÊ.com-br

tl4.4 a-
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PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa WROS SEGURANCA LTDA-ME . inscrita no CNPJ/MF n' 30.049'730/0ffi1-48' sediada em nue

DOM PEDRO tI, N. 250, JARDTM PAULISTA,PARANAVAI-P& poÍ interm&io de seu Í€presentante legal (a) s(a).

UESLEN RICARDO ROS, portado(a), do CPF n' 052.325.8E9-59, vem pela presente apresentar em anexo

sua proposta de pÍeços, de acordo com as exigências do presente Edital'

VALORTOTALVAtORINT.DESCRI

RS92.700,00R$ 309,00

Empresa para o fornecimento de
serviços de segurança
desarmados, com a devida
autorizaÉo de fu ncionamento
emitindo pela Policia Federal.

UNI.30001

Rs 21.840,00R$3 12,00ntratação de emPresa Para
rnecimento de serviços de
rigadistas.

7002

TOTAL: R$ 114.540,00

Ery E

I - A validade da presente proposta: 60 (Sessenta) dias da abertura das

propostas.

II - DECLARO que o preço acima indicado contempla todos os custos

diretos e indiretos incorridoj na data da apresentação desta proposta incluindo,

entÍ€ outros: tribúoq encargos sociais, materiais' despesas administrativas,

seguro, fiete e lucro, não obstant€ despesas oriundas com transporte'

alimentação, hospedagem, dos eventuais profissionais que sefizerem presentes,

in loco, ; sede do Município de AmapoÍã para prestaÉo dos serviços'

m - DECLARO, sob as penas da tri, que o(s) objeto(s) ofertado(s)

atende(m) todas as especificações exigidas no Anexo I. 
paranavaÍ, 16 de novembro de 2021

'lllrúfi úoub@
UE§I,D,IT BICABIX) BO8

WROSS EGURANçALTDA-ME

( Socio Àdministrador )

WROS SEGURANçA LTDA

SEGURAf*CA PRIVADA E PATRIMONIAL

LZ

.ME
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PRADA SEGURÂÇA PRTVADA LTDA
cNPJ 17.249.507/000r{7-ME
END. RUA CEL STELIO DE FARIA LOBO, 553, CENTRO'
LOÂIIDA-PR
FOrYE (44) 342S5E94

ORçA]I|ENTO: PREFEITURA ÍIIUNICIPAL DE ALTO PARÂISO

Itêm ES ca ES Ouantidade V. Unit. V. Total

o1 Empresa para o fornecimento de
serviços de segurança desarmados,
com a devida autorizaçáo de
funcionamento emitindo pela Policia
Federal.

300 R$298,00 R$89.400,00

Contrataçâo de emPresa Para

fomecimento de serviços de

br§adistas.

70 R$

305,00
R$21.350,00

TOTAL: R+r10.7s0rq0

o2

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

t_ra.rtr - ,rrr rl J
Pf,ÁI'A SEGURANçA PRIVADA LÍDA

O{PJ:f,249.írlÍXD1{6

LOANDA, 16 de Novembro de 2O2L.

I
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refeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/000'l-30 cEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Tax (Oxx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.b,r

DA.. : SECRETARIA ADMINISTRATIVA

PARA: SETOR E CONTABILIDADE

REF.: SOLICITAÇÃO DE SALDO

Solicito informar se hâ saldo de dotaçáo para a

"CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PÂRA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS PARA EVENTOS

REALIZADOS PELO MUNICÍPTO OB ALTO PARAÍSIO DE ACORDO COM O

ANEXO I DO EDITAL", num valor previsto de R$ 110.750,00 (cento e dez

mil setecentos e cinqúenta reais).

A1 , 16 de Novembro de2O2L.o-

NÉ,t)
Secretarlo de

lri I

t

Á I

\
I

a ii */,ll,,
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 
'14 3664 í320

COMUNICA AO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Administração.

REF

RENATO APARE
"@hr.r*vEs 

JoRcE

CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO ONçAUTNTÁruA, RESERVA DE SALDO E

"o*rpN{.,{çÃo 
DE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentária e confirmação do saldo do
licitatório discriminado a

CLASSIrICACÃO ORCAMENTÁRIA

Alto Paraíso - PR., 16 de novembrc de 2021.

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS
E BRIGADISTAS PARA EVENTOS REALIZADOS
PELO MUNICÍPIO DE ALTO PARÀÍSIO DE ACORDO
COM O ANEXO I DO EDITAL.

Objeto:

R$ 110,750,00 (cenfo
cinquenta reais).

e dez mil setecentos eValor Estimado - R$:

DESP. ELEMENTO DESCRIÇÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO

5368

EXPOSICOES,
CONGRESSOS E
CONFERENCIAS

06.02.. 13.392.001 1.2.036 DIVISAO DE CULTURÂ

{{ }t

339039220000
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refeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.M0.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 36641320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

JOB

Alto Paraíso - PR., 16 de lYovembro de 2021.

Erno. §r.
DERCIO JARDIU JI'IIIOR
DD. Prefetto do üunlcipio de ÂIto PaÍaíso
ilE TE

Senhor Prefeito,
Pelo presente, solicito autorização de Vossa Excelência pârâ a:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS PARA EVENTOS
REALIZADOS PEI,O MUNICÍPTO OB ALTO PARAISIO DE ACORDO COM O
ANEXO I DO EDITAL, num valor aproximado de R$ 110.75O,0O (ento e dez
míl seteentos e cinqúenta rear;s,f. Essa aquisição será efetuada de acordo
com â necessidade, realizada através de um processo licitatório na
modalidade Pregão, conforme dotação abaixo üstada, informado pelo
contador do município:

Neessário a realizaçao de ra de proedimerúo lbitatôrío na
modalidade de: Pregao

Sendo só o que se apresenta ento

oBJETO: .@ITTRATAçÃO rro DüPRE§,A DSíPEETALTZATTA PARA
PRESTAçÃO DE §ERYTçIOS DE SEGURAJUç/âS E BRIGáDISTAS PARA
.EYE'YNOS RBALIZNX'S PDIN MUNICFIo DE ALTO PARAíSIO I'E
AOORI'O COM O ANEXO I I'O EI'ITAL".

À8 10

Secretario Geral

E CATTVA PÂRA LI NA MODALIDADE
PRESENCIÂL

Com a devida justificativa sobre o ponto de vista da
celeridade, entretaÍrto, sem prejudicar a escolha da proposta mais
vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o Fregáo se conÍigura
como o principal instrumento para aqúsição de bens e serviços comuns
pela Administraçáo Pública de forma mais célere e vantajosa em
detrimento às outras formas elencadas pela l,ei.

No que se refere a realizaçâo do Pregão na forma
presencial, justifica-se a necessidade em face a existência de

l* )

A

(lC
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refeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ95.6,40.736/0001-30 cEP87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

particularidade singular no tocante à inviabilidade técnica para realização
do Pregáo Eletrônico em Plataformas gratuitas e ainda excessiva demora
para entregâ de produtos dado ao grande volume de empresas que
solicitam equilíbrio econômico financeiro com menos de 6 (seis) meses.

Tem se observado através de acompanhamento de pregões
eletrônicos (Plataforma BLL) que embora tenha sido concebido para
agiizaÍ os procedimentos, há excessiva demora em suas conclusões, pois
a grande maioria das empresas (de outros Estados ou de empresas que
estáo localizadas a muitos quilômetros de distância deste Município) que
participam da licitaçáo, sagrâm-se vencedoras e não conseguem entregar
no pÍazn previsto em edital/contrato, gerando grandes transtornos a
administração e também a População que necessita prontâmente ser
atendida.

VeriÍica-se que é necessário respeitar os przrzos legais de
notiÍicaçáo, até cancelamento contratual, enquanto isso a populaçáo é

a-fetada, e a administração pública não cumpre seu dever.

A Plata-forma BLL possú um ótimo suporte de atendimento
e cllrsos para capacitação, porém, os custos pâra os fornecedores são
muito elevados, inviabilizando desta forma a paúicipaçáo e incentivo à
pequenas empresas.

Salienta-se que o art. §3" do Decreto Federal
lO.O24 /2019, tÍaz a obrigatoriedade da adoção do pregão na forma
eletrônica pelos entes federativos apenas nos câsos de recursos da Uniáo
decorrentes de transferências volunlá,ria tratando-se de recursos
próprlos admite-se a adoçáo do pregão na forma presencial.

Ainda que haja o empenho desse órgão pela realizaçáo do
Pregáo Eletrônico, no intuito de atender recomendação advinda de órgãos
de controle, a uttlizaçâo do Pregáo Presencial náo é desvantajosa, já que
traz a possibilidade de esclarecimentos imediatos, facilidade no que se
refere à negociação de preços e torna mais célere verificaçáo de condições
de habilitaçáo e a anáúise da proposta que em regra, ocorrem na própria
sessáo pública. Da mesma forma, permite melhor resultado na fase de
lances, em vista da interaçáo do pregoeiro com os licitantes, bem como
apresenta maior celeridade à contrataçáo, sem prejuízo da
competitividade, tornando-se adequado para â contratação decorrente
desta licitâçáo.

{4 i
{

Destaca-se que a adoção da licitação na modalidade Pregão
na forma presencial náo inibe a participação de empresas localizadas em
qualquer região do país, que podem participar enviando os envelopes via
correio/Transportadora, não se exigindo a presença Íisica de um
representante para a participação do certame.
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itura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/000í-30 cEP 87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 36641320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Sendo assim, tendo a Administraçáo Pública o poder
discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo
com a sua necessidade e conveniência, desde que motivadas, autorizo a
reallzaçáo do pregão aa forrna Presencial.

Encaminhe-se ao Pregoeiro(a), para que providencie as
formalidade s legais.

a formalidade
ao Setor de

em:
gal

t6 t l20
para

2í.

o JUNIOR
Municipal

i4 |

ü

l--=-
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refeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ 95.640.736/000í-30 cEP 87528-000
Av, Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

JUSTIFICATtvA

Trata o presente processo da contrataçáo de empresa
especializada para prestaçáo de serviços de seguranças e brigadistas para
os eventos realizados pelo município de Alto Paraíso de acordo com o

anexo ao Edital.

O valor máximo da contrataçáo será de R$ 110.750,00
(cento e dez mil setecentos e cinqüenta reais), com úgência de 12 meses,
tendo como base em três orçamentos apresentado pela Secretaria de
Cultura.

O Departamento de Contabilidade informou a existência e a reserva de
saldo de dotação para a contrataçáo pretendida.

Diante disto, sáo essas âs nossas justificaüvas pâÍâ, com
fundamento na L,ei 8.666/93 e demais regraÍnentos pertinentes realizar
licitaçáo para contrataçâo mencionada, submetendo o presente à
apreciaçáo da Assessoria Jurídica para emissão de parecer.

Alto Paraíso- 16 de Novembro de 2021.

i4 It

Presidente da de Licitação
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t*írtlrcipl de Áho PamisoPR
cnr9{r6ío.firqpoor§{, eeaÁflrw

át ftdaÁrrodor§dm,gW-FoadFs(tu) 41 3661 1320
Ê-0.i1 - rhoDslilo@Ef-Pr4ov.b

l(*.ltr[ [.ú7v*al
Dr"r: Oóro+r2CIrl
fmWI &ccutivo Lunicipal
fuIl: NoGia *,ceoêi!o c Altcra Equigc & Apoio
do llunicipào dc Alto kralco para o clert{& &
2ü)1.

O Flefeito Municipal de Alto Paraiso, Estado do
P.Íeá, no uso dG suar atribuiçõea legais,

I!8OL\IBJ

lcl Nomear os Sr (a)s para componÊm a Equipe de
Âpdo do Uunkfpio de AIto Paraim, a fim dc ofsrecerem úuportc Parê o
nçepdfq do llunicípi'o' nomcando es pêssoaa abaixo relacionadgs:

F+ry yaHcairRibciÍo Sparapan, CPF n" 0O5.876.549-29;

SieFtar{o: U€dei GoÍç8fves Rodrigues da Si]va, CPF n" O6ó.334.89-71;

fbboa Cinthia l.ata?4&, CPF N" O1E.3r5.769-96;

Uarle de Olivcira Cactano CPF n" O34.21O.259-16; e

MeÍildâ Ross do Nascimeato da Silva CPF n" À33.22O'759-5a

,1. Esta portaria teÍá viScocira dc Of $a) ano a partir
d.rta dÂt&

3+ Fica revogado a Portaria l93l2O2O.

arl Ests Fortaria cÍltranl cm vigor acsta data.

Ediftio da Prcfcitura de Faraiso,
E*edo do Faraal, aos 06 (scis) dias do mês Àbril de 2O21

.4
D

Ír BLICA§O NO JORN

UMUÀRÀMA II,USTRÀDC
ÔRGÀC "DO i{UMCÍHC

-03r"- §dt

L

EM. 04

r*cao N " *./.f,faJ

tt
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Prefeitura Municipal de Álto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736n0U-30 CEp 8752ü000

Àu Pedro Amtro dos Sarz'tos,glW - FondFcx (0ü) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PREFEITURÂ }IUNICIPAL DE ALTO PÂRÂÍSO

EDITAL DE LICITAÇÃO E ANEXOS

PROCESSO ÂDMTNISTRÂTIVO No t3O I 2O2l

PREGÃO PRESETTCIÂL -ti. O93|2O2I-

RECIBO DE RETIRÂDA DE EDITAL PELA IIYTERITET

NOME DÂ EMPRESA LICITANTE:
CNPJ:
ENDEREÇO:
E-MAIL:
CIDADE:
ESTADO:
TELEFONE FIXO:
CELUIÂR:

Obtivemos através do aces§o a pagina www. altoparaiso. pr. sov. br, cópia do
instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local de de 2021.

(caimbo, nome e assinatura do responsá.uel)

lÍi I

citrate

:cher o recibo de retirada do Edital e remeter âo
F €l

Prefeituraurura entre çsemFSTes§a e ia,

gahoo.corn.

úecibo,exime a- Frefeitura de Âlto Paraíso, Estado do
iHade da comunieaçâo por m
Çladmentos e retificâÇões

.eio de tel

o de

=Írte ouâl

ocorridas
s adicic

'u e-mail

nâo
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Prefeitura Municipal de Áko Paraíso - PR
cNpJ95.640.736/0001-30 CEP8752&000

Áv. Pedto Arrraru dos Santos, 9U) - Fone/Fex (0§) ,U 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

pRocEsso ÁDMTNISTRÂTIVO t{" LsO I 2O2t

PREcÃo PRESENcTÁL -N" o9gl2o2l

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com
sede na Av. Pedro Amaro dos Santos, n" 90O, torna público que realizará no
local e data abaixo, Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a *CÚ,IIÍTRATAçÃO OA
EüPRD§,A DSPEETALTZATTA PARA PRES"áçáO rrg SERWç{)S DE
§EGURáJUçIIS E ARrGáDTSTAS PARA .EvEffnOS REAT.TZAIXTS pEr.O
ÜUM&IO DE ALrc PARAÍSIO DE ACORIX) COM O ANE,XO I I'O EDITAL»,
a qual será redigida pela I.ei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como,
subsidiariamente, pela Lei n' 8.666/93, de 21 de junho de 1993, da l,ei
Complementar 123 /2006,,. Lei ' Complementar l+7 /2014 e alterações
posteriores, demais nonnas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
licitaçáo e pelas condições do presente Edital.

O edital será disponibilizado para consulta no site
http: / /altoparaiso.pr.qov.br/licitacoes.php, na Sala de Licitações, na Prefeitura
Municipal, sito, Av. Pedro ,AmaÍo dos Santos, 900 - Centro, nos seguintes
horários: das 07:30 às 11:30 horas e das 13:O0 às 17:0O horas de Segunda a
Sexta-Feira.

1- DAÁBERTURÂ EIÍ)CÁL

l.l.OPregoeiroesua equipe de Apoio receberão os envelopss
tação de habilitaçáo até as {3*ã@contendo as tas e a documen

, onde na seqüência dará início a sessáo de
credenciamento dos proponentes interessados e subseqüentemente ao término
deste, a abertura do pregão em sessão pública, com abertura dos envelopes
propostas.

1.1.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a rea)ízaçâo do certame na data marcada, a sessáo
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicaçáo do Pregoeiro em contrário.

1.2. A sessáo de processamento do Pregáo será realizada na Sala
de Reuniôes no Paço Municipal, qual será conduzida pelo Pregoeiro Sr.
Valdemir Ribeiro Sparapan, com o auxílio da Equipe de Apoio composta pelos
senhore(a)s, Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, Marilda Rosa do Nascimento
da Silva, Maria de Oliveira Càetàno e Càmila Rubio, designados pela portaria
n" O7I/2O21, com data de 06 de Abril de 2021, publicado no diá,rio oficial do
município (Umuarama llustrado) em O7 de Abril de 2021.
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1.3. Informações poderáo ser solicitadas o Pregoeiro por escrito,
via mensagem de Pax (44) 3664-1320, ou protocolados nesta municipalidade.

2 -DO OBJETO

2.1.1. Os serviços desta licitação deveráo ser executados nos
locais indicados pela Administraçáo.

2.t.2.

2.2.VAL0R MÂ)(IMO A SER IIwESTIDO: R$ 110.75O,OO (cento e
dez mil setecentos e cinqüenta reais).

2.3. YF.A?O DE EIITRDGA/E)XDCUçÃOz O prazo de execução dos
serviços será de imediato a partir da assinatura da requisição do município.

2.4. SF.AZÃ DE VIGÊNCIÂ DO COI{TRATO: L2(dozel meses,
ressalvado o direito de prorrogaçáo.

2.5. Os serviços seráo solicitados fracionadamerte durante a
vigência do contrato, conforme a necessidade do Município.

2.6. Todos os encargos e obrigações, bem como despesas com o
transporte, frete, bem como, disponibiliz.açáo de pessoal, etc, necessários ao
completo desempenho deste objeto, correráo por conta da contratada.

2.7 - FrrrÍDAilENTAçÃO LEGÁL

2.8. Le-i Federal n" 10.520, de 17 de julho de 20O2, aplicando-se
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n" 8.666,
de 21 de junho de 1993, Decreto Federal n" 5.45O de 31 de maio de 2OO5 e
5.5O4 de 05 de agosto de 2OO5, Decreto Federal rf 7.892/2013, da Lei
Complementar 12312006, Lei Complementar 147 /2014 e demais norÍnas
regulamentare s aplicáveis à espécie.
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a) de empresas que tenham em seu quadro, funcionário da
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso ou membro de sua administração como
dirigente ou responsável técnico;

b) de empresas que, a qualquer tempo, possuam restrições quanto
à capacidade técnica ou operativa, personalidade jurídica, idoneidade
Iinanceira e regularidade Íiscal;

c) de empresas que nào possuam instalações comerciais para
atendimento.

3 - DAS CONDIçÓES DE PÂRTICIPAçÃO I{A LICITAçÃO

3.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo
de aüvidade pertinente ao objeto da aquisiçáo que preencherem as condições
constantes deste edital.

3.2. Náo poderão participar empresas estrangeiras que náo
funcionem no País, interessados que se encontrem sob falência, recuperação
judicial, concurso de credores, dissoluçáo, liquidaçáo ou em regime de

tonsórcio, qualquer que seja sua forma de constituiçáo, nem aqueles que

tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a
Administraçáo Pública.

3.3. Como condiça.o de participaçao, em ateadimento ao art. 4",
VII, dÊ I,êl tO.S2Ol2O(fi2, a etnpre§a devetá apresentar declaraçáo' de
forma escrita as Sessão Prihlica do Pregão, quc cumPre plenamente os
requisltos de habiütaçáo.

3.4. A participaçáo neste Procedimento Licitatório importa a
proponente à irreStrita aceitaçáo das condições estabelecidas no presente
edital e seus anexos, bem como a observância dos regulamentos, normas
administraüvas e técnicas aplicáveis, inclusive quânto a recursos.

3.5. É vedada a parlicipaçáo direta ou indireta na licitaçáo:

3.6. É vedada à licitante vencedora a subcontrataçáo na entrega
dos serviços.

4 - DO CREDEITCIÂDIENTO E REPRESEWTÂJ{TE LEGÁL DA
EUPRESA

4. 1. No momento do credenciamento, deveráo ser apresentados
fora dos envelopes n" 01 e n" 02:

4.2. Tratando-se de representante legal da empresa:
a) apresentar o Estatuto Social, Coatrato Social ou outro

Instnrmento de Registro Comercial, (originaf ou côpia autenticada)
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registrado nâ Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4. Declaração de MICRO EMPRES/\ (MEl,
EUpRr§ÁRrO II{DÍVIDUAL (MErl OU EDTPR"ESA DE PEQUEIYO
(EPP|, quardo for o caso. (Anexo IIf

MICRO
PORTE

4.5. Termo de Credenciamento (Anexo III)

4.6. Termo de Concordância e submissão ao edital (Anexo tV)

b)

4.8 - Declaração de Cumprirnento dos Requisitos de
Habilitação (Anexo VIf

4.9. O representaÍrte legal e o procurador deverão identiÍicar-se
exibindo documento oÍicia1 de identiÍicaçáo que contenha foto.

4.1O. Será admiüdo apenas 1 (umf representânte para cada
licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representâÍ âpenâs
uma credenciada.

4.11. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da
sessáo, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo
autorizaçâo expre ssa do Fre goeiro.

{n It

4.3. Tratando-se de procurador da empresa:
a) Procuração por instrumento público ou particular, da qual

constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor
recursos, e desistir de sua interposição, e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certâme. com reconhecimento de Íirma da assinatura. (O

documento deverá ser apresentado na suâ versão original ou cópia
autenticada)
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4.12. Caso o licitante por equívoco, apresente os documentos de

credenciamento dentro de um dos envelopes I ou II, o mesmo deverá ser

retirado e novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre
por todos os presentes, não sendo motivo para desclassiÍicaçáo do licitante.

4. 13. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe

de Apoio e juntados ao processo administrativo.

5 - DOS RECURSOS FINÂNCEIROS E ORçAMEIITÁRrOS

5.1. Os recursos financeiros pata fazet frente às despesas desta
Licitaçáo, correráo por conta do orçamento desta Prefeitura, próprios das

secretarias listadas, este exercício.

6 - DÁS DES,CRTçÔF§ rx)s ITEIIS E PREçOS uÁX*rOS

6.1. O anexo I-A trará a descriçâo sucinta dos itens, com seu

detalhamento e a descrição técnica dos mesmos, bem como os preços

máximos aceitáveis.

7 -DAFORMA DEAPRESENTAçÃO DO§ EIWELOPES

7.1. As Propostâs de Preços e Documentos de Habilitaçáo devem

ser entregues em envelopes distintos e fechados, traznndo na sua parte frontal
externa as informações abaixo:

EITIIELOPE - I b) EITTIELOPE - II
Eavelolre no. I - ProPosta de
Preços
Pregão to. 

-l2O2L
Ifome Completo do Llcitante
Irata e hotário de eacerramento
do credenclamento e abettura
dos eavelopes: 

-12Ü2Lhorárlo: 
-:(X) 

horas

Envelope no. II - Habtlitação
Pregão a". 

-l2CE2l
Ifome Completo do Licitante
Data e horário de encerarnento
do credenclamento e abeÉura dos
envelopes: 

-l2o2t 
horário:

_:(X) horas

7.2. A ausência dos dizeres na pârte externa do(s) envelope(s)' nào
constituirá motivo para desclassifrcação do licitante que poderâ inserir as

informações faltantes, no ato de recebimento dos mesmos.

7.3. Caso eventualmente ocoÍTa à abertura do envelope I -

Habilitaçáo antes do envelope II - Proposta, por falta ou falha de informação

DEPARTAMENTOFL,INCIONALDESCRIÇÃODESP. ELEMENTO

DIVISAO DE
CULTI.]RA06.02..13.392.00 I 1.2.O3 6

E)(POSICOES,
CONGRESSOS E
CONFERENCIAS

3 3 903 92200005368

i& It

al
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na paÍte externa dos envelopes, será aquele novamente lacrado sem anáÍise de
seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

8 - DO EIwELOPE N." 1 - PROFOSTA DE PREçOS

8.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

8. 1. 1. Em papel timbrado da referida licitante: Nome,
Endereço, CIIPJ, do proponente;

8. 1.2. Número do Processo e do Fregão;

8.1.3. Ilescrição do obJeto da presente llcitação, con a
indicaçáo da maÍca, modelo e quantldades quG sê propõe a registrar, em
conformldadc com alt especiÍicações do anexo I-A;

8.1.5. PÍazo de walidade da proposta de no minimo: 6O dias.

8.1.6. Condiçôes de Pagamento:
produto e/ou execuçáo do serviço.

3O dias, após a entrega do

8.t.7. A não apresentação destas condições na proposta entender-
se-á que â empresâ concorda com todas as cláusulas e condições conüdas no
Edital e em seus anexos.

8.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista
neste Edital.

8.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

8.4. A proposta deverá sêr apres,entada dattlografada e/ou
dtgitadr, drtada, rubrlcada e assinada, sen emeadas, Íiasuras, 6af1çli.[as
ou ressalvas.

8.5. Em caso de divergência entre o preço unitário e o preço total
prevalecerá o primeiro, devendo a equipe de apoio refarer o cáIculo para efeito
de clas sificação das propostas.

8.6. Seráo DESCLITSSIFICAITAS as propostas:

{{ }t

8. 1.4. Preço unitário e total, por item, em moeda corrente
nacional, em algarismo, sem inclusáo de qualquer encargo financeiro ou
previsão inflacionária. Nos preços propostos deveráo estar incluídos, além do
lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de
qualquer rrat.uÍez.a e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com
o fornecimento do objeto da presente licitação;
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8.6.1. Que náo atenderem às exigências do edital e seus ANEXOS

ou da legislação aplicável;

8.6.2. Que cotarem preços acima do valor máximo estipulado no

Edital para o serviço cotado, quando tratar-se de licitação por lote'

8.6.3. Tratando-se de licitação por item, será desclassificado
apenas o item cotado acima do preço máximo fixado pela Administraçáo'

A.7. Independentemente de declaraçáo expressa, a simples
apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições
estip.ruaas neste edltal e seus anexos, sem prejuízo da estrita observâIcia
das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste
edital.

9
TIABILITAçÃO

DO EIWELOPE I[.O 2 il)CT'UEI{TÂçÃO PÁRÂ

9.1. (O envelope n." 2 deverá ser apresentado de acordo com o

previsto na letra b) do item 7.1. deste Edital, e será considerado habilitado o

iicitante que apresentâÍ os documentos relacionados nos itens 9.2,9-3 e 9'3' 1

e para o íte1; L2 também o contido no Item 9.3.2, dentro de suas respectivas
validades.:

9.2. Retativos à Habilitação Juridica

No caso de Empresário Individual: Inscrição na junta Comercial
da respectiva sede;

No caso de Sociedade Empresarial ou Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, estâtuto ou contrato
socià em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhados de todas as alterações e da consolidação respectiva.

- No caso de Sociedades Comerciais, ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado e no caso de Sociedade por
Açóes, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus administradores,
acompanhados de todas as âlterações e da consolidaçáo respectiva.

- No caso de Cooperativa: ata de fundação e o estâtuto em vigor,
com a atâ da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, o edital de convocaçâo da úlüma assembléia geral extraordinária'

- No caso de Microenpreendedor laüvidual - MEI: Certificado
extraido da Internet

- No caso de Emprese ou Sociedade Eetrangeira em

funcionamento no país, Decreto de Autorizaçáo e ato de registro ou
autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão competente, qualdo a
atividade assim exigir

l* i
ü
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- Cópia do CPF, CaÉelra de ldentidade ou Catteira Nacional de
Habilitação de todos os sócios.

9.3. Relativos à Regularidade Fiscal, Econômico-Financeira e
Trabalhista

- CIIPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica

- CICAD - Comprovante de Inscriçáo na Receita Estadual, Quando
for o Caso.

- Certtdão Negativa de Dêbitoe da Receita Federal - Prova da
regularidade para com a Receita Federal (abrangendo inclusive as
contribüções previdenciárias)

- CettidÃo ltegativa de Débltos da Receitg Estadual - Prova da
regularidade para com a Fazenda Estadual, do Estado da sede da empresa,
quando for o caso.

- Cettidiio lYegativa de Débitos da Receita DÍunicipal - Prova de
regnlaridade para com a Faznnda Municipal do domicílio ou sede do licitante

- CRF - Prova de Regularidade Fiscal do FÍiTS
- CIÍDT - Certidâo lfegettve de Dêbttos Trabalhtsta
- CettidÃo lYegativa de Falência e Recuperação Judlcial

(Falêacia e Concordata), expedida pelo cartório distribuidor da sede da
licitante, com data náo aÍrterior a 9O (noventa) dias da realizaçâo da licitaçáo

- Cópta da Autorização de funcionamento vlgente em nome ,la
proponente eraltldo pela Policia Federal (cópia devidamente autenticada).

9.3. 1. Documentos Complementares

- Declaraçáo de Cunprlmento Coastltuclonal, afrrmando que
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na
condiçáo de aprendiz, a partir de quatorze anos (Âaexo Vl

- Declaração de Inexistência de Impedimento de licitar ou
contratar com a administraÇão (Anexo VIII

- Declaração coateldo lnformaçôes para ílns de assi.natura de
contÍato (anexo VI$

- Declaração Empregetícla (aaexo IX)

9.4. As particÍ;runtzs (EPP, üD e ilEI), derEtão a,presentar
tdd a docuneatzção xlgnda paru eJelto de conqrrvlúrrçao de
rcgalaádúe fr*al mcsmo qte esta alrre*n@ alganz rest içAo.
Houttdo alguna resÚrfção nd corrqrrouagúo da rcgalartdade frsr,al" *nâ
a.qtutado o pnan dc Oá(c{;tco) dla,s titels, cr$o tenno íníclo,l
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coneqtondeni qo nomento etn quc o pfiolronente for dcclotrado o
uencedor do certonc, pronogôwl por Tgtal períod;o, a crttêrlo da
admintstruçAo pítbltca, pana c regabrtz,aç:ao da doarm3nta4ão,
Irag@nrnto ou parcelannento do débtto e enú.ssÀo de etxlnãtqis certídões
negatluas ou gosltfins com etelto de certtldão negotlva.

9.4. 1. Expirado o mencionado prazn sem a devida regularização, a
empresa será automaticamente desclassificada.

9.4.2. O PRESTÀTTE EDITAL COTTCE,DDRÁ TRATAilEIMTO
DIPDRE,TfiIAIX) E FAVONItr,IT»O âS .uICNOP ERE§ÁS .E EüPRE§rS DI
IUA r.DI COüPLEMEI{'TAR 123/2006 E ALTF.RAçODS DA r,EI
coüPL?.üDrtTAR 747/2014 COü RBSTRVA DD COTA DE 25oÁ (WrtTE E
CIIrcO .FOR CEIUIO, PIIRA tPE s, WP,s e MEÍs, D ITF,ü COJf, AM9IA
oorrcoRRÉIrcra PARA A PARTICTPAçÃO DE E;MpRES,AS EU àERAL.

9.4.3. Considerarn-se Microempresas (ME), Empresa de pequeno
Porte (EPP) e Microempreendedor Indiüdual (MEI), aptos à participação no
presente certame, aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar
Federal no 12312006 e a Lei Complementar Federal n" 147 l2Ol4. A empresa
deverá comprovar o seu enquadrâmento em tal situaçáo jurídica através da
dcclaraçâo ftrnsda por contador ou cettldão einpliÍicada, orpedida pela
Junta Conerclal, anbas con prazo de validade de atê 90 (noventaf dias a
cotrtaÍ da data de emissão, que deverá aer apreaentada ao ato do
credenciaoento.

9.4.4. Náo havendo proposta excluslva de partlcipaçâo rras
tPt's, EPP's e üEI's para og ltens exclullvo, o pregoelro poder:i negociar
com outms cnlrresar particlpantcr do processo que não sc enquadren
cono tal.

9.4,5. A falsidade de declaração prestada, objeüvando os
beneÍicios da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2O06,
caractenz,arâ. o crime de que trata o aÍt. 299 do Código Penal, sem prejuízo do
enquadramento em outras Íiguras penais e outras sanções pertinentes.

9.5. As norÍnas disciplinadoras deste procedimento [citâtório
seráo sempre interpretadas em favor da anpliação da disputa entre os
interessados. (ârt. 4", p.ú., Decreto 3.555/00).

9.6. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão
estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com
endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

/{ )

024
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9.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão
estar com o número do CNPJ da matrlz, ou;

9.6.2. Se o licitante for a Ílllal, todos os documentos deverão estar
com o número do CNPJ da Ílllal, exceto quanto à Certidão Negaüva de Débito
emitida pelo INSS, por constar no próprio documento que é válido paÍa natrTz
e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o
ücitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, ou;

9.6.3. Os documentos e/ou cerLidões comprobatórios de
regularidade ou de inexistência de débito deverão estar no praaÃ de validade
neles consignado. Na falta desta informação seráo considerados vôlldos por
3() (trtatal dias, contados a partlr de sua emissão, sendo que estas exceções
serão avaliadas quando anexada legislaçáo para o respectivo documento.

9.6.4. A ausência de documento ou a apresentação dos
documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste Título
inabiEtanÁ o proponente, ressalvado o disposto no item 9.4 do presente edital.

9.7 . O ücitante que declarar que cumpre os requisitos de
habiütaçáo e náo cumpri-los será inabilitado e estará sujeito às penalidades
previstas em lei.

9.8. Os documentos necessários à habilitação poderáo ser
apresentados en orlglaal, por qualquer processo de cópia auteatlcada por
Cartório competente, ou por publicaçáo em órgão de imprensa oficial, ou
ainda, extraído úa internet.

10 - DA ABERTURA DOS EITVEU)PES

lO. 1. No dia, hora e local, designados no edital, será realizada
sessáo pública para recebimento das propostas e da documentaçáo de
habilitação, podendo o interessado ou seu representante legal proceder ao
respectivo credenciamento, nos termos do item 4 deste edital.

10.2. Em seguida, identificará a propostâ de menor preço unitário
cujo conteúdo atenda às especificações do edital.

l0.2.l. Seráo corrigidos, âutomaticamente, pelo Pregoeiro
quaisquer erros de cálculo verificados nas propostas.

10.3. No curso da sessão, o autor da oferta de va_lor mais baixo e
os das ofertas com preços até 1Oolo (dez por cento) superlores àquela
poderáo fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamaçáo do
vencedor. (aÍt.4", VI[, Lei lO.52Ol2OO2l.

a& |
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10.3. 1. Náo havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições
definidas no inciso anterior, poderáo os autores das melhores propostas, até o
máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que
sejam os preços oferecidos. (art. 4",Í){.,LÊi 10.5O l2OO2).

10.4. O conteúdo das propostas do item anterior será analisado,
desclassiÍicaldo-se aquelas cujo objeto náo atenda às especiÍicações, prazos e

condições fixados no edital. A âceitabilidade do preço será veriÍicada somente
após o encerramento da fase de lances.

10.5. Não havendo, no mínimo, três propostas válidas nos termos
dos itens 9.3 e 9.4 deste edital, serão selecionadas até três melhores propostas
e os seus âutores convidados a participar dos lances verbais, qualquer que
seja o preço unitário oferecido na proposta escrita.

10.6. Em caso de empate de melhor propostâ, na hipótese do item
anterior, todos os proponentes com o mesmo preço unilário serão convidados
a participar dos lances verbais.

10.7. Em seguida, será dado início à etapa de apresentaçáo de
lances verbais, formulados de forma sucessiva, inferiores à proposta de menor
preço unilário.

10.8. O (a) Pregoeiro (a) convidará indiüdualmente os licitantes
classiÍicados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais em valor
inferior ao da última propostâ, a partir do autor da proposta classiÍicada de
maior preço unitário, e os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-
se por meio de sorteio no câso de empate de preços.

10.9. O encerrâmento da fase competitiva dar-se-á qualdo,
indagados pelo (a) Pregoeiro (a), os licitantes manifestarem seu desinteresse
em apresentâr novos lances, ou seja, declinarem de continuidade a fase de
lances verbal.

10.10. A ausência de representante credenciado ou a desistêncra
em apresentaÍ lance verbal, quando convocado pelo (a) pregoeiro (a), implicará
a exclusáo do licitante da etapa de lances verbais e a maÍrutenção do último
preço unitário apresentado pelo licitante, para efeito de ordenaçáo das
propostâs.

10.11. Caso não se reaJize lance verbal será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e os valores
estimados para a licitaçáo.

10.12. Havendo empate nâ propostâ escrita e náo sendo ofertados
lances, a classifrcação será efetuada por sorteio, na mesma sessáo.

i{ }
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lO.l2.L. Os novos valores ajustados seráo consigrrados na ata da
sessão e passarão a compor a proposta de preços dos licitantes.

10.13. Quando comparecer um único licitante ou houver uma
única prolrosta vállda, caberá ao (af Pregoeiro (af veriÍicar a aceitabilidade
do preço unitário ofertado.

10.14. Declarada encerrada a etâpa de lances e classifrcadas as
ofertas na ordem crescente de valor, o (a) Pregoeiro (a) examinará a
aceitabilidade do preço unilá,rio da primeira classificada, decidindo
motivadamente a respeito.

10.15. Considerada aceilável a proposta de menor preço unitário
obedecidas as exigências fixadas no edital, será aberto o envelope contendo os
documentos de habilitaçáo de seu(s) autor (es), para confirmaçáo das suas
condições habilitatórias, sendoJhe(s) facultado o saÍreamento da
documentação na própria sessão.

10.16. Constatado o atendimento das exigências de habilitaçâo
fixadas no edital, o melhor preço unilário será declarado vencedor.

10.17. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, ao (a)

Pregoeiro (a) examinará a oferta subseqüente, veriÍicando a habilitação do
proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuraçáo de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante
declarado vencedor.

10. 18. O (a) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido melhor preço unitário.

10.19. Todos os documentos serão colocados à disposição dos
presentes para liwe exame e rubrica.

10.2O. Ao final da sessáo, declarado o vencedor, qualquer licitânte
poderá manifestar imediata e motivadamente â intenção de RDCORRER,
quando lhe será concedido o pÍazo de 3 (três) dias para apresentaçáo das
razões do recurso, Iicando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazn do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos. (Art. 4", XUII, lei 1O.52Ol2OO2l.

10.20.1. A faltâ de manifestaçáo imediata e motivada do licitante
importará a DECADÊIICIA do direito de recurso e a adjudicação do objeto da
licitaçáo pelo pregoeiro ao vencedor. (Art. 4", XX, lei lO.52O /2OO2l.

i4 |
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10.23. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a
adjudicação do objeto da licitaçáo ao licitarte vencedor, (Aú. 4", XI, lei
to.52ol2oo2).

1O.24. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a
sessão aÍrtes de cumpridas todas as fases preestabelecidas, o envelope que irá
guardar os envelopes II, deúdamente rubricados pelo (a) Pregoeiro (a) e pelos
licitantes, ficará sob a guarda do (a) Pregoeiro (a), sendo exibidos aos licitantes
na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para
prosseguimento dos trabalhos.

1l - ArrrruDrcÂçÃo E HoiloLocAçÃo

11.1. Caso náo haja recurso, o (a) Pregoeiro (a), na própria sessão
pública, adjudicará o objeto do certame ao autor do melhor preço unitário,
encaminhando o processo para homologação pelo Sr. Prefeito Municipal.

1L.2. O licitante vencedor
apresentar sua propostâ devidamente
licitaçáo por lote.

terá o prazn de 48 horas para
recalculada, quando tratar-se de

1 1.3. Ao refazer sua proposta o licitante vencedor deverá aplicar o
percentual de desconto concedido, igualmente, item a item.

11.4. A aplicação de percentual de desconto diferenciado entre um
e outro item, implicará na rejeiçáo da proposta e aplicaçáo das penalidades
cabíveis.

11.5. Caso haja recurso, os interessados deverão apresentâr
memoriais, dirigidos ao (a) Fregoeiro (a) pessoalmente pelo Protocolo Geral, no
prazn de três dias úteis, contados do dia subseqüente à realizaçáo do pregáo,
Íicando os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contra-razões
em igual número de dias, que começarào a correr no dia útil subseqüente ao
término do prazn do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.

11.6. Nesta hipótese, o Sr. Prefeito Municipal decidirá sobre os
recursos, adjudicará o objeto do Pregão Presencial e, constatada a
regularidade dos atos procedimentais, homologará o procedimento licitatório.

10.21. O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro (a) e sua equipe
de apoio terá efeito suspensivo, postergando-se a adjudicaçáo do objeto da
licitaçâo.

LO.22. O acolhimento de recurso importará a invalidaçáo âpenâs
dos atos insusceúveis de aproveitamento.
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11.7. O resultado final do Pregão será afixado em mural próprio
existente e acessivel aos interessados, no Paço Municipal, podendo ainda ser
divulgado no Diário Olicial do Municipio, a critério da Administração.

12 - DA COIYTRATAÇÃO

l2.l . A contrataçâo decorrente desta licitação será formalizada
mediante assinatura de termo de contrato, cuja respecüva minuta constitui
anexo do presente edital e/ou nota de empenho em caso de entrega total em
parcela única dos objetos constântes até o limite previstos no Inciso II do Art.
24 daLei Federal 8.666193.

12.1.1 As certidões de regularidade de débito da Adjudicatária
perante o Sistema de Seguridade Sociaf (INSS), o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade vencidos, o
órgão licitante veriÍicará a situâçáo por meio eletrônico hábil de informaçôes,
certifrcando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos
passíveis de obtençáo por mais meios, salvo impossibilidade devidamente
justificada.

12.1.2 Se náo for possível atualizálas por meio eletrônico hábil de
informações, a Âdjudicatária será notificadâ para no pÍaÃ de 03 (três) dias
úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem anterior,
mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em
vigência.

12.2 A adjudicatária deverá, no pÍa de 3 (três) dias corridos
contados da data da convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Alto
Paraíso para assinar o termo de contrato.

L2.3. A contratâda Íicará sujeita as seguintes condições:

a) Seguir progrâmâçáo da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade a serem entregu.es;

b) As quantidades dos serviços são estimadas e a Prefeitura
Municipal não se obriga a adquirir suas totalidades, o fazendo de acordo com
o desenvolvimento das aüvidades;

13 - rx) RECEBTMENI1O DO OBTETO DA LTCTTAçÂO

13.1. No recebimento e aceitaçáo dos serviços seráo observadas,
no que couberem, as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da I-ei
Federal n." 8.666/93 e suas alterações.

ti )
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13.2. O(s) produto(s) e/ou serviço(s) que náo corresponder(em) às
especiÍicações constantes da Proposta Comercial será(áo) rejeitado(s), devendo
ser substituído(s) ou refeito(s) pela Contratada no prazo náximo de 48
horas.

13.3. A(s) execução(ões) do(s) objeto(s), bem como qualquer
despesa como transportes e outros, será à conta da(s) empresa(s) contratada,
sem ônus à Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, salvo disposição em
contrário, constante do presente edital.

14 - COITDIçÕpS Op PAGAMENTO

14.1. O pagaÍnento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da
apresentação na Nota Fiscal/ Fatura ou documento equivalente, com o devido
atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante
apresentaçáo das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua
regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou náo.

14.2. As notas fiscais / faturas que apresentarem incorreções serào
devolvidas à Contratada para correçáo e nova apresentação.

14.3. O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente
da Contratada.

14.4. Os preços permanecerão fixos e irreajusláveis.

15 - GARAI{TIÂ CONTRÂTUAL

15.1. Não será exigida a prestaçáo de garantia para a contrataçâo
resultante desta licitação.

16 _ PENALIDADE

16.1. A desistência da proposta, do lance ou da oferta e a nào
aceitação da Nota de Empenho ensejarão:

16.1.2. Cobrança pelo Município, por via administraüva ou
judicial, de multa equivalente ao valor 2O%o (vínte por cento) sobre o valor total
da proposta.

16.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar, impedimento
de contratar com o Município de AIto Paraíso e cancelamento do Certificado de

16. 1.1 Multa moratória de O,O2o/o (dois centésimo por cento) ao
dia, calculada sobre o va-lor do fornecimento em atraso, até o décimo dia
corrido, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no subitem 16.I.2.
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Registro Cadastral no Cadastro de Fomecedores do Município de Alto Paraíso -
PR, pelo período de até O5 (cinco) anos.

16.2. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior,
devidamente justiÍicada e comprovada, o não cumprimento, por parte da
empresa contratada, das obrigações assumidas, ou a, infringência de preceitos
legais pertinentes, ensejará a aplicaçáo, segundo a gravidade da falta, das
penalidades previstas nos subitens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 deste edital.

16.3. As multas seráo, após regular processo administrativo,
descontadas dos créditos da contratada ou, se for o caso, cobrada
administraüva ou judicialmente.

16.4. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção
administrativa, sendo que, a sua aplicação náo exime a contratada da
reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao
Município de Alto Paraíso.

16.5. As penalidades sáo independentes e a aplicação de uma nào
exclui a das demais, quando cabíveis.

16.6. Na hipótese de apresentação de documentaçáo inverossÍmil
ou cometimento de qualquer üpo de fraude, o licitante ou contratado poderá
sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público,
quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas
cumulativamente:

16.6.1. Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os
motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação
perante o Municipio de Alto Paraíso, que será concedida sempre que a
contratadâ ressarcir a Administraçáo dos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazÃ de até 05 (cinco) anos.

16.6.2. DesclassiÍicaçâo,
encontrar em fase de julgamento;

se a seleção da melhor proposta se

16.6.3. Cancelamento da Nota de Empenho, se a contratação já
esúver efetuada.

16.7. Constituem moüvos para a rescisáo contratual as situações
referidas nos artigos 77 e78 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.

16.7.L. Na tripótese de rescisão determinada por ato unilateral e

escrito da administração, ficarào assegurados ao MunicÍpio de Alto Paraíso -
PR os direitos elencados no artigo 80 da ki Federal 8.666/93 e suas
alterações.

l.i l
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17 - REâ.,USTE DE PREçOS

17.1 Fica ressalvada a possibilidade de alteraçáo das condições
referentes à concessão de reajustamento de preços, em face da superveniência
de normas Federais, ou fatores alheios à vontade das partes, devidamente
comprovados, aplicáveis a espécie.

18 - DTSPOSTçÕES GERÁrS

18.1. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para recebimento
das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências
ou impugnar o ato convocatório do pregáo pelo Protocolo Geral.

18.1.1. A petiçáo será dirigida à autoridade subscritora do edital
que decidirá no prazo de dois dias úteis sobre a matêria.

18.1.2. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatório, será
designada nova data parâ â realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação da
propostâ.

18.1.3. As respostâs aos esclarecimentos ou impuglações serão
veiculadas no Diário Ofrcial do Município de Alto Paraíso, facultada sua
divulgaçáo via internet.

18.2. Esclarecimentos de ordem técnica também poderão ser
obtidos na Prefeitura Municipal de Alto Paraíso pelo telefone (44lr 3664-1320.

18.3. A apresentâção dos Envelopes implica a aceitação tácita e
irrestrita pelo licitalte de todas as condições estabelecidas no presente edital e
em seus anexos.

18.4. Náo serâo aceitos envelopes proposta e habilitação enviada
por via postal, se entregues após o horário estabelecido neste edital.

18.5. É facultada ao (a) Pregoeiro (a) ou Autoridade Superior, em
qualquer fase da licitaçáo, a promoçáo de diligência destinada a esclarecer ou
a complementar a instruçáo do processo.

18.6. Fica assegurado ao Município de Alto Paraíso o direito de,
por razões de interesse público, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em
pârte, â presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos
participantes, na forma da legislaçáo vigente.

18.7. Os licitaltes assumem todos os custos de preparaçáo e
apresentaçáo de suas propostas e esta Municipalidade não será, em nenhum

t4 l
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caso, responsável por esses custos, independentemente do resultado do
processo licitatório.

18.8. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade
das informações e dos documentos apresentados, em qualquer fase da
licitaçáo.

18.9. Quando todos os licitantes forem inabilitados, ou todas as
propostas forem desclassiÍicadas, o (a) Pregoeiro (a) poderá fixar aos licitantes
o prazn de 03 (três) dias úteis para a apresentaçáo de nova documentação ou
de outras propostâs escoimadas das causas que os inabilitaram ou
desclassiÍicaram.

18.10. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a rea)izaçâo do certame na data marcada, a sessáo
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que náo haja
comunicaçáo do (a) Pregoeiro (a) em contrá'rio.

18.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus
anexos, exclúr-se o dia do início e incluir-se o do vencimento e considerar-se-
ão, os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal no
Municipio de Alto Paraiso.

18.12. A nota de empenho vincula-se ao edital, devendo o
vencedor manter durante toda a execução do contrato as obrigações
assumidas, inclusive suas condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas no
procedimento licitatório, nos termos do art. 55 da I*i 8666/93.

18.13 São anexos deste edital;

AIÍETO I . TERUO I'E REFERÊI|CIA;
ÂrtExo r-A - PROFOSTA DE PREÇOS;
AIÍETO U . DFCUTRAçÃO PARA üICRO EMPRTSA E EUPRE,SA

DEPEQI'EITO FORTI;
A.ITEXO III - TERUO DE CREDENCIÂUENITO;
AIÍEXO IV - TERTO DE COI|CORDÂITCIÂ E DE SIIBUISSÃO AO

EDITAL;
árEro v - DECL/IRÂçÃO DE CTTüPRTUEIÍTÍ'

COI|SIITIICIOI|ÂL;
.âJÍEXO VI - DECL/IR.AçÃO Dt CrruPRruEI{IlO rX)S

REQI,I8ITOS DE HâBILITAçÃO. -AIÍETO VU - DECLTRAçÃO I'E INEf,I§f,EITCIA DE
IUPEDTUEITTO DE LICTTAR OU COI|TRATAR COU AÂrrurM§"rÍaAçÃo;

ll I
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18.14. Fica designado o Foro da de Xambrê/PR, para
dirimir quaisquer questões oriundas deste tal

A1 de 2021.
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fiÍtro vut - rrEcr.ARAçÃo corfrErÍrx) urrI)RraçôEs PARA
FIIÍS DE ASSIIÍATI'RA DE COI|TRÂTO§;

AIIErO IX - DECT.ARAçÃO EUPREGATÍCIÂ
AIÍEXO X - UIIÍUTA DE COI|TRÂIIO
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AI{ETO I
TERTO DE REFERET{CIA/PROPOSTA DE PREçOS

pnpcÃo PR"ESENcTAL -§" crirgl2o2t
PR(rcES§O ÁDUII|ISTRATM N' 130/2911

DAS ESPECIFICAÇÔES E Do QUANTITATIVo

Itens Dtcclusiuos EPP's e

Item Concorrência

VALOR TOTAL DÂ LICITAÇÃO: 110.750,00 (cento e dez rnil setecentos e
cinqüenta reais)

1. OBJETO: CÚ.IÍTRATAçÃO DE EMPRESA DS,PE/CTAT.MADA PARA

"RE§,TAç,ãIO 
Dt ,SERyIÇOS Dt SEGURlrirgrS .E ARrcáDrS?ÁS .PÁRÁ

.ECEÀMOS REAT.I.IZANS PDIN MUMCbIO DE AL7\O PARAÍSIO DE ACORIX,.
CI)T O ANE,XO I IX) DDTTAL.

oBRIGAçÔES DÂ EUPR.E§A VE!ÍCEDORA:

l.l) Os serur:ps deuerõo ser prestados por Wssoo.s treinadas e apta,s,
deuidamente uniformizadas e identificadas am crachá-.EsÍes se dividirao entre

PROFO§TA:
- Tipo de licitaçáo: Menor Preço por Iten.
- Este e todos os outros anexos fazem parte do Processo Administrativo n"
l3Ol2O2L, edital de licitaçáo n" O93 /2021 - Pregáo Presencial como se nele
esüvessem transcritos.
Condlçõcs de pagrnento: Os lagaaentos serão efetuados em âté 30 dias
após a cntrcga dos serrlços, com base nos preços unitários apresentados na
proposta/ lance.
Os servlços devetão aer entregues conforme pedido form"lado pelo órgão
solicitante, de Prazo Inediato.
Valtdadc da proposta: 60 dias; Brecução: 12 meses

I 75 Und SeguranÇas 29a,OO 22.350,OO
2 70 Und Brigadistas 305,00 21.350,00

J 225 Und SezuranÇas 298,00 67.050,00

l4 |t

I
QrrÂ§T, :UXID.

vrl,. xa*.
I'IIIT EU R$

I ver,. u.a:r
ltorer,ErR$

ME)

!*r.
I

DE§CRrçÃO
vÂL. uAx.

I'IÍIT EU R$
VâL. HÂX

ao?ÁI, Eil Rs
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equípe de apoio unifurmizado e seryrarlças (brigadistas) masanlinos
femininos, de aordo @m as datas e o número determinado pela administra.ção;

e

1.2) Deuerú ser de respon sabilidade da antratada, o fomecimento de todo
e Etal4ter m.ateial e mão de obra neessdia a realizaçdo dos seruíçug assim
@rna o fomecimento de alimentaçao, trarlsporte e outros da eqtiry que irâ
trabalhar nos euentos;

1.3) A anúratada deuerâ m.anter o efetiuo solicitado e seguir as caraderísücas
do seruip, sendo a.s substituípes de pessoal e troca de mnteia[ se o@tre6
a-anteer sem prejuízo ao munícípio.

1.5) Exeantar os seruíços conforme especifiapes deste Terma de Referênaa
e de sua proposta, am a alocaçdo dos empregados neessdríos ao perfeíto
almprímento das cldusulas antrafitais;

1.7) Responsabilizar-se pelos uícios e danos dearrentes da exeanSo do objeto,
de aordo @m os arts. 14 e 77 a 27 do Côdigo de Defesa do Consamídor (l,ei
n" 8.078/ 1990), ficando o Contratante autorizad.o a desontar dos
pagam.entos deuidos à Contratad.q o ualor corespondente aos danos sofridos;

1.8) UtilizaÍ empregados lnbilitados e @m onlecimentos brisios dos
seruips a srem exeantad.os, em antformidade am as rtarmas e determina@es
emuigot;

1.9) Respor*abilizar-se por todas as obigaçoes trabalhistas, socia§
preuidenciârias, tibúArta.s e as demai.s preuísta's na legi.slaçao específica. cuja
inadimplêrwia não tra nsfere responsabílidade oo ContraÍante;

1.10) Efetuar o pagamento da remuneração dos empregados alocados na
execuçâo contratual;

1.11) Instruir seus empregaá.os a respeito das atíuidades a serem
desempenhadas, alertando-os a não execTttar atiuidaáes não abrangidas pelo
@ntrato, deuendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qtalquer
o@túncia neste senüdo, a fim de euitar desuio de Íunçao;

{r }

1.4) Os proftssiot'ni.s deoerão monitorar o @DU)ortamento do ptlblim de
forma a euitar tea@s twderyada5 realizar o antrole, vigildncia, segfiança,
gerencianento e organizaçãa de espop dos freqúentadores de todo o euento,
aciononáo sempre qte neessdrio os seruiços da Polícia Militar;

1.6) Reparar, anigi4 remouer an substituir, às suas eq)ensas, rw total ou
em parte, no pram fixodo pelo Contratante, os seruips efetuados em que se
uerificarcm uícios, defeitos ou inarre@s resultantes da exeanSo ou dos
mateiais emprcgados;
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1.12) Relatar ao Contratante tod.a e qtalquer irregularídade ueificoda no
deorrer da prcsta@o dos seruiços;

1.13) Nao permiür a utilizaçna do trobalho do menor de dercito aÍtos em traballn
notumo, perigoso ou insalubre;

1.14) Manter durante toda a uígência do antrato, em ampatibilidade um
a,s obrigaçoes a.sstmidas, tod.as as condipes de twbilitação e Etalifimção
exigida.s na licitaçáa ;

1.15) Respon sabiliz,ar-se por quaisqter umpromissos asstmidos
tereiros, ainda qte pertínente dos equipamentos, responsabilizando
datas cansaá.os aos ÍLesmos, bem como por indenização a estes
deanrência de atos de seus empregados, preposto ou stbordina.dos;

@m
por
em

1.16) Os brigadi,stas empregados no euento deuerão possuri qtalifimgo de
níuel intermediâio em obseruincia à lrstruçno Téoica n" 72 e NBR 14.276;

1.18) Os brigadistas deuerdo ser distríbuídos, em locais onde há risco para os

freqúentadores do euento ;

1.19) A antratad.a se camprofitete a entregar a doanm.entação @rreta de seus
empregados, seja brigadístas ou seg)rcütgs, sempre qte solícítado pelo Corpo de
Bombeios para a aproua4aa dos projetos de cada euerúo realizado pelo
@ntratarúe;

1.20) A anúratada fica obigada a aeita4 nas ntesmas ondi@es antratuais,
os acréscimos ou supressóes que se fizcrem neessdias ao @ntrato de até 25%o
plnte e c'brc:o por cento) do ualor inicial.

2. DOACOMPANHÂMENTO DOS SERVIçOS

2.1. Os seruips a serem antratad.os serdo aampanhoáos e ftsulizndos pelos
seruidores da *cretaia luÍunicipal de Culhtra-

O valor previsto para esta conúataçáo é de R$ 110.750,00 (cento e dez mil
setecentos e cinqüenta reais), sendo anexadas a este processo O3 cotações, e
atesto ainda que os valores praticados estáo dentro do valor de mercado.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos Íinanceiros pera Íazer frente
às despesas desta Licitaçáo, correrão por contâ do orçamento desta Prefeitura,

FLÍNCIONÀL DEPARTAMENTODESCRIÇAOELEMENTO

DIVISAO DE
CULTT]RÁ

EXPOSICOES,
CONGRESSOS E
CONFERENCIAS

5368 339039220000

os das secretarias listadas S este exercício.

lÍr )t

DESP.

06.02..t3392.00r t.2.036
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4. DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços que náo atenderem as condições descritas neste termo de
referência ou que apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão
imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE ao fornecedor para
substituiçâo em imediato a contar da data de sua notihcação formal por parte
da Secretaria Solicitante, cabendo a CONTRATADA arcar com os custos da
substituição.

5. DO PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS:
5.1 O prazo de entrega do objeto será de acordo com a necessidade do
Município em imediato, a partir do recebimento pelo fornecedor da nota de
empenho/Solicitaçáo.

6. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO DO OB]ETO:
6.1. A empresa deverá entregar os serviços, integralmente, no pÍazÃ
estabelecido.
6.2. A empresa deverá disponibilizar um funcionário e dispor de número
telefônico e e-mail, paÍa contato imediato da CONTRATANTE.
6.3. Em caso de problemas de fabricação ou defeitos apresentados em função
do transporte dos materiais â serem entregues, os mesmos deveráo ser
substituidos, com a mesma qualidade e quantidade.
6.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ocorridos aos seus
funcionários na entrega do objeto;
6.5. Informar a CONTRATANTE sobre qualquer diÍiculdade, impreústo ou
alteraçáo no objeto da licitaçáo ou data e forma de entrega, com devida
justificativa.
6.6. A Contratante providenciará empenho para cobrir as despesas com o
objeto deste Termo;
6.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com a
quantidade soücitada e efetivamente entregue, conforme o valor fixado na
proposta pela CONTRATADA, após â apresentaçáo da Nota Fiscal/ Fatura,
devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente,
comprovando o recebimento do objeto deste Termo.
6.8. A contratante reservâ-se no direito de suspender o pagamento se o objeto
esúver em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência.
6.9. Sob pena de NÃo EMPENHO, a CoNTRATADA obriga-se a informar em
todas as notâs Íiscâis os seguintes dados referentes à licitação:
a) número do Pregáo, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, conforme
o caso;
b) número do Processo;
c) número do Contrato.
d) Numero de Série do produto entregue, quando for o caso.
o.to. lqa Nota Fiscal o Fornecedor enquadrado no simples nacional deverá
informar qual a alÍquota do ISS o mesmo se enquadra nos termos da ki

li t
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123/06 e 147 114. Em caso de náo informação da alíquota será apücada a
maior alíquota prerista no anexo das Leis já mencionadas.

7. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:
7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1.1. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a aquisição do material;
7.1.2. E;fet:uar o pagamento conforme estabelecido neste teÍno de referência;
7.2. Fiscalizar o recebimento do objeto, de acordo com exigências do Termo de
Referência.
7.3. Indicar o servidor que acompanhará o recebimento do presente
instrumento, que apresentará à administraçáo superior relatório comunicando
qualquer inadimplência ocorrida na execuçáo contratual, sendo sua
responsabilidade efetuar o atesto no recebimento do objeto.
7.4. Comunicar a CONTRATADA, de forma imediata, qualquer irregularidade
ou falha no fornecimento do objeto.
7.5. Disponibtlizan a CONTRATADA condiçôes necessárias e adequada para
entrega dos bens adqúridos.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1. Manter, durante a execuçáo do contrato, todas as condições de
habilitação e de qualificaçáo exigidas na licitação.
8.1.2. Realizar testes e corrigir defeitos nos bens, inclusive com sua
substituiçáo quando necessário, sem ônus para o CONTRATANTE' durante o
período de garantia.
8.1.3. Responder por todos os ônus referentes a entrega dos bens ora
contratados, desde os salários do pessoal, como também os encargos
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, que venham a incidir sobre
o presente Contrato.
8.1.4. Não transferir a outrem, no todo ou em pârte, o objeto do presente.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
9.1. A vigência do contrato de fornecimento será de até 12 (doze) meses;

10. DA FISCALIZAÇÃO:
10.1. A fiscalizaçáo do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de
unidade competente na forma que lhe convier;
Lo.2. A CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e

completa Íiscalização;
1O.3. A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, não
isenta ou diminü a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução
de suas tanefas,

11. DAS PENALIDADES:

l\ I
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11.1. Com fundamento no artigo 7" da l*i n" lO.52O /2OO2, quem convocado
dentro do prazn de validade de sua proposta, náo celebrar o contrato, deixar
de entregar ou âpresentar documento exigido para o certame, ou apresentar
documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da execuçáo de seu objeto, não
mantiver a propostâ, falhar ou fraudar na execuçáo do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e

contratar com a Administração Municipal.
11.2. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto desta Licitação, a
CONTRATANTE poderá, garantida a préúa defesa, aplicar a CONTRATADA as
seguintes sançôes:
I - advertência;
II - multa, nos seguintes termos:
a) pelo atraso na entregâ do objeto, em relação ao Prazn estipulado, de 1% (um
por cento) do valor total contratado, por dia decorrido, até o ümite de LOo/o (dez
por cento);
b) pela recusa na entrega, caractenzada em 10 (dez) dias após o vencimento do
prazo estipulado, de LOo/o (dez por cento) do valor total contratado;
c) pela demora em corrigir falha nos serviços, a contar do segundo dia da data
da notiÍicaçáo da rejeição: O,3o/o (zrro vírgula três por cento) do valor total da
nota fiscal, por dia decorrido;
d) pela recusa em corrigir as falhas nos serviços, entendendo-se como recusa a
falha ou defeito dos serviços nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da
rejeiçáo: LOo/o (dez por cento) do valor total da nota fiscal;
e) pelo náo cumprimento de qualquer condiçáo fixada na l,ei Federal n"
8.666193, ou no instrumento convocatório e nâo abrangida nos incisos
anteriores: 2Vo (doís por cento) do valor total contratado.
11.3. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
11.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
CONTRATANTE enquânto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRÂTADA
ressarcir ao CONTRATANTE, pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido
o ptazÃ da sançáo aplicada com base no item acima.
11.5. As infrações serão consideradas reincidentes se, io pÍa"n de 07 (sete)

dias corridos a contar da aplicaçáo da penalidade, a CONTRATADA cometer a
mesmâ infraçáo, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes,
sem prejuízo da rescisão contratual;
11.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o deüdo processo
administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos
legais, sendo-lhe franqueada vista do processo;
11.7. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

12. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS:

,l .t It
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12,1. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a título
de lucros cessantes;
L2.2. Fíca eleito o Foro da Comarca de Xambrê para discussões de liügios
decorrentes do objeto desta especiÍicação, com renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que se configure.

i+ |

I
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, portador(a) do RG

no. 

-, 

abaixo assinado, na qualidade de

l,oca-l: 2O:icr'..

(caimbo, nome e assinahra do responsduel legal

de

i{ It

043

este documento f1OR.ll, de

AI{§XO II - EüPRESA DE

responsável/representâÍrte legal da proponente, CNPJ/MF

. representada pelo(a)

Sr.(a)-, DDCLIIRÂ expressarnente sob as sançôes

administraüvas cabíveis e sob as penas da lei, ser (MICROEUPRESA OU

EUPRE§A DE PEQT EIIO PIORTE, nos termos da legislação vigente, não

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 4" do artigo 3"

da lei Complementar 123/2006.
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A empresa com sede na

CNPJ/MF

representada pelo(a) Sr.(a)-, CREDEIYCIA o(a)

Sr.(a) portador(a) do RG no.

SSP/- e CPF/MF no. , para representá-la perante o

Município de ALTO PARAÍSO - PR na licitâção modalidade Pregáo Presencial

no 2O:o<, podendo formular lances, negociar preços, assumir os

compromissos em nome da empresa oriundos do procedimento enlim, praticar

todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em

todas as fases licitatórias.

[.ocal: de

(carimbo, nome e assinatura do respon sauel Legal

Ir It

(apresentar este documento FORÀ de qualquer dos envelopes)

âIÍEXO m - TERüO DE CRtDEtrClA.UEilTO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO paRaÍSO

Pregáo Presencial n". 

-/2O:p<
A Empresa:
CNPJ/MF n".
seu representante
sr.(

, inscrita no

1egal,

por intermédio de
o (a)

portador (a) do
documento de identidade RG n". emitida pela

SSP/-, e CPF n" DECLARA, para fins de participação no
processo ücitatório em pautâ, sob as penas da Lei, que conhecenos,
concordemot e nos submetemos a todos os termos, norÍnas e especificações
pertinentes ao Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas
norÍnas incidam sobre a presente licitaçáo e que recebemos todos os
docunentos e informações e conhecimento das condições locais para o
cumprimento integral das obrigações objeto desta licitação. Declaramos ainda,
que nos preços cotados já estáo incluídas eventuais vantagens e/ou
abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas,
previdenciárias, Íiscais e comerciais, assim como despesas com traÍrsportes e

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento.

de de 20:o<.

(carímbo, nome e assinaüra do responsáuel legal)

ir i

(apreseàtar éste docurnento S1ORÀ de qualquer dos envelopes)

I D} EDE AO
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A empresa , com

representada pelo(a) Sr.

portador(a)(a)

do RG n". SSP/_ e CPF. n".

declara que náo infringe o Inciso X)OüI do

Art.7" da Constituição Federal, ou seja, náo outorga trabalho noturno,

Perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a parlir de 14

(quatorze) anos.

Por ser expressáo da verdade o presente, assino e dou fé.

Data:

(carimbo, nome e assinafitra do responsâuel legal

v- DE CI'TPRIUEI{TO

sede na , CGC. N"
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A empresa abaixo indicada, por seu representante legal,
declara sob as penas da lei, que cumpre plenamente os reqúsitos de
habilitaçáo através dos documentos integrantes dos envelopes "II", sob pena
de sujeiçáo às penalidades previstas no Edital do Pregáo Presencial n"

-.l2o§-

EMPRESA

REPRESENTÂNTE LEGAL:

CARGO

RG:

CPF:

(caimbq noÍLe e a.ssinafilra do responsduel legal

lr I

este documento FORA de qualquer dos envelopes)

DECITUPRTUEm'O DO§ REQUI$"(XI DE
HÂEILITAçÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

Pregão Presencial n". 

-/20;rr^

A Empresa:

inscrita no CNPJ/MF no. , por intermédio

de seu representante legal, o (a)

Sr.( portador (a) do

documento de identidade RG n". 

-, 

emitida pelo SSP/-, e

CPF n". DECLARA, sob as penas da [.ei que não está

sujeita a qualquer impedimento legal para ücitar ou contratar com a

Administrâçáo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

de 20>o<.

(carimbo, nome e assinatura do responsáuel legal)

de

t{i t

{apresentar êste documento no envelope de documentos para HÂBILITAçÃO)

E E
I J I TI

rrsDüuí'Tol-, u
ÂÀD!

este documento
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Cidade: Data:_/ 120_

À
PREFEITT'RÂ MTINICIPÂL DE ALTO PÂRÂÍSO
courssÃo DE LICITÂçÕES
REFEREf,TE: Processo de Licitação- N"

120_

1 . DA EUPRESA PROFOITEITTE
Razlo Social da
proporêntê:-
CI{PJ
tlo:
Eadcreço: n"

BatÍÍo:.-
Ctdade: Estado-

Conta Correate n" Agência Banciiria

Iascrição Estadual:
üuntctpal:
F-
nall:

2- Ix) REPRESEITTAIÍTE LEGâL AUTORIZATX) PARA AS§INATTIRÂ DE
COIÍTRATIO:
Nome do Representante
l*gal:
Funçáo/Cargoi-

Data de Nascimento:- l-l 

-

RG n" órgão Expedidor

-l-cPF:-.-.-l-

Endereço: no

l{ It

ATíEEOVUI - PÂRá, FIN§ DE

Banco

Bairro:--cEP:-Fone-
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E-
mail

IYome / AsstratuÍa/Cartabo
cPr/RG

t4 I
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Anexo f,K

MIITUTA DO CONTRÂTO N" .....
Preg6o Presencial f _l2O2l

l2o2L

colrTRÂTo QUE EnTRE Sr CELEBRÂM A
PRETEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTO
PÁRÂISO E A EMPRESA

I - CONTRÂTANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALiTO PARAISO, Pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos,
n.o 9OO, inscrita no CGC/MF sob o n." 95.640.736/0001-30, doravalte denominada
COI.ITRATANTE e a frrma com sede

na Cidade de _, Estado
inscrita no CNPJ: e Inscrição Estadual n"
denominada CONTRATADA.

II - REPRESENTANTES: Representâ a CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, Sr.
Dercio Jardim Junior, Brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade,
portador do RG n." 1.649.033-4 SSP/PR e CPF: 474.519.719-53 e a CONTRATADA
o Sr.

III - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e
condições nele contidos, pela tei Federal no. 8.666193 e suâs posteriores
alterações, assim como de acordo oom âs especiÍicações técnicas constantes na
proposta constante no processo da Pregao Presencial n" 

-l202l, 
em seus Anexos

e em conformidade com o ajustado a seguir:

CLÁU§T'I,A TERCEIRA - VALOR CONTRÂTUÂL

3.1. Pela execuçáo do objeto
CONTRATADA o valor total de R$

ora contratado, a CONTRATANTE pagará a

3.2. Os preços incluem, a-lém do lucro, todas as despesas e custos como frete,
embalagem, seguro, tributos de qualquer rrat:.)rezÂ. e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.

CEP:

CIÁU§ULA PRIUEIRÂ - DO OBJBNO
Constinri obieto deste contrato a

CIáUSuIÁ SEGT'I|DA - I'A VIGÊIÍCIA TX) COITTRÂTO
2.1. O prazo de vigência do presente contrato e de |2(doze) meses, contando a
partir da data de assinatura do contrato podendo ser prorrogável por iguais e
sucessiveis periodos, conforme determina lei de licitações 8.666/93
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3.3. É vedado o reajuste de preços durante o prazn de validade deste Contrato,
exceto em
face da superveniência de normas federais apücáveis à espécie.

3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o
desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo
Governo Federal.

3.3.2 - Caso ocorra a variaçáo nos preços, o contratado deverá solicitar
formalmente a PREFEITURA, deüdamente acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido.

3.4. Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do responsável da
Secretaria competente, sem os quais náo serão atendidos.

3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigaçáo Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere
direito à alteração de preços ou à compensação financeira por atraso de
pagamento.

cLÁusulÁ QUÁRTA - DA DOTAçÃO

4.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇáo correrão por conta da(s)
dotação(ões) Orçamentá,ria(s), devidamente compromissada nas contrataçôes por
meio de emissão de Notas de nho conforme tabela abaixo:

DEPARTAMENTO

DIVISAO DE CULTURA

cLiUsuI.A QTIIITTA. DO PRÂZO, COITDIçÔE'S DE ENTRDGA E REICEBIMEIYTO
DO O&'ETO

5. 1. A empresa contrâtâda deverá efetuar a reforma, quando requisitada pela
secretaria interessada, durante a vigência do contrato.

5.2. Os mâteriais que não atenderem as condições descritas neste termo de
referência ou que apresentârem quaisquer vicios de fabricaçáo, serão
imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE ao fornecedor para substitüção,
no a contar da data de sua notificação formal por parte da
Secretaria Solicitante, cabendo a .CONTRATADA arcar com os custos da
substituição.

DESP ELEMENTO DESCRIÇÃO FUNCIONAL

06.02..13.392.OO1 1.2.036339039220000
EXPOSICOES,

CONGRESSOS E
CONFERENCIAS

(t )t

5368
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O prazo de entrega do objeto será de acordo com a necessidade do Município em
, a partir do recebimento pelo fornecedor da nota de

empenho/Solicitação.

clríusur"a sExrA DAs cor{DlçÕps pp pAcAMEIfro Do oBJETo

6.1. A empresa deverá executar os serviços solicitados, integralmente, no prazo
estabelecido.

6.2. A empresa deverá disponibilizar um funcionário e dispor de número telefônico
e e-mail, paÍa contâto imediato da CONTRATANTE.

6.3. Em caso de problemas de fabricação ou defeitos apresentados em funçáo do
transporte dos materiais a ser.em entregues, os mesmos deveráo ser substituídos,
com a mesma qualidade e quantidade.

6.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes ocorridos aos seus funcionários
na entrega do objeto;

6.5. Informar a CONTRATANTE
alteração no objeto da licitação
jusüIicativa.

sobre qualquer diÍiculdade, imprevisto ou
ou data e forma de entrega, com devida

6.6. A Contratante providenciará empenho para cobrir as despesas com o objeto
deste Termo;

6.7 . O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, de acordo com a
quantidade solicitada e efeúvamente entregue, conforme o valor Íixado na
proposta pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal / Fatura,
devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, comprovando o
recebimento do objeto deste Termo.

6.8. A contratante reserva-se no direito de suspender o pagamento se o objeto
estiver em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência.

6.9. Sob pena de NÃO EMPENHO, a CoNTRATADÂ obriga-se a informar em todâs
as notas fiscais os seguintes dados referentes à licitaçáo:
a) número do Pregáo, Convite, Dispensa, Credenciamento ou outro, conforme o
câso;
b) número do Processo;
c) número do Contrato.
d) Numero de Série do produto entregue, quando for o caso.

6.10. Na Nota Fiscal o Fornecedor enquadrado no simples nacional deverá
informar qual a alíquota do ISS o mesmo se enquadra nos termos da I*i 123106 e

l{ }t
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147 lL4. Em caso de não informaçáo da alíquota será aplicada a maior alíquota
prevista no anexo das tris já mencionadas.

CLIIU§I'I.A SETIUA - DÂ,s OBRIGAçÕTS UA COITTRÂTÁITTE

7.1. OBRTGAÇÕES Oa CONTRATANTE

7 .1.L. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com a aquisição do material;

7.1.2. Efentar o pagamento conforme estabelecido neste termo de referência;

7.2. FiscaJlzar o recebimento do objeto, de acordo com exigências do Termo de
Referência.

7.3. Indicar o servidor que acompanhará o recebimento do presente instrumento,
que apresentaÍâ à administração superior relatório comunicando qualquer
inadimplência ocorrida na execução contratual, sendo sua responsabilidade
efetuar o atesto no recebimento do objeto.

7.4. Comunicar a CONTRATADA, de forma imediata, qualquer irregularidade ou
falha no fornecimento do objeto.

7.5. Disponibtlizar a CONTRATADA condições necessárias e
entrega dos bens adquiridos.

adequada para

culualIlÁ oITAvA - DAs oBRTGAçÔus oa corfrRÂTáDA

8.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATÂDA

8.1.1. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação
e de qualifrcaçáo exigidas na licitação.

8.1.2. Realizar testes e corrigir defeitos nos bens, inclusive com sua substituiçáo
quando necessário, sem ônus para o CONTRATANTE, durante o período de
garantia.

8.1.4. Náo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente.

l.c )t

8.1.3. Responder por todos os ônus referentes a entrega dos bens ora contratados,
desde os salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas,
previdenciários, frscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente
Contrato.
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cr,iusur"e rorA - oe rrsc.nr,rznçÃo

9.1. A frscalizaçáo do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio de
unidade competente na forma que the convier;

9.2. 
^ 

CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
restringir a plenitude dessa responsabiüdade, exercer a mais ampla e completa
fiscalizaçáo;

9.3. A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, náo isenta ou
diminü a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execuçáo de suas
tarefas.

CLÁUSIII,A DÉCilA - DAS PENALIDADES

1O.1. Com fundamento no artigo 7" da l*i n" lO.52O 12002, quem convocado
dentro do prazn de validade de sua proposta, náo celebrar o contrato, deixar de

entregar ou apresentar documento exigido para o certame, ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retandamento da execuçáo de seu objeto, não
maàtiver a propostâ, íalhat ou frâirdar na execuçáo do contrato, comportar-se de

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
a Administraçáo MuniciPal.

1O.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a CoNTRATANTE
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa, nos seguintes termos:
a) pelo atraso na entrega do objeto, em relaçáo ao pÍazÃ estipulado, de 1% (um
poi cento) do valor total contratado, por dia decorrido, até o lirnite de 10% (dez por
cento);
b) pela recusa na entrega, câtr:acteítzada em 10 (dez) dias após o vencimento do
prazo estipulado, de 1oolo (dez pot cento) do valor total contratado;
õ) peta demora em corrigk falha hos senriços, a contar do segundo dia da data da
notilicaçáo da rejeição: o,3o/o (znro vírgula três por cento) do valor total da nota
Íiscal, por dia decorrido;
d) pela recusa em corrigir as falhas nos serviços , entendendo-se como recusâ â
falha ou defeito dos serviços nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição:
lOo/o (dez por cento) do valor total da nota frscal;
e) pelo náo cumprimento de qualquer condiçáo fixada na Lei Federal n" 8.666193'
ou no instrumento convocâtório e náo abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois
por cento) do valor total contratado.

10.3. suspensão temporária de participar em ücitaçâo e impedimento de contratar
com a CONTRATANTE, pelo prazn de até 2 (dois) anos.

it i
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10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtâr com a CONTRATANTE
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja
promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE,
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o pÍazÃ da sanção aplicada com
base no item acima.

10.5. As infrações seráo consideradas reincidentes se, to prazo de 07 (sete) dias
corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma
infração, cabendo a aplicaçáo em dobro das multas correspondentes, sem prejuizct
da rescisáo contratual;

10.6. Nenhuma penalidade será apücada sem o devido processo administraüvo,
que prevê defesa prévia do intéressado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe
franqueada vista do processo;

1O.7. O recolhimento da(s) mtúta(s) náo eximirá a CONTRATADA da
responsabiüdade por perdas e danos decorrentes das infrações comeüdas.

cLÁu§ur.a DÉrcI[a pRrrErRÂ - ALTER.ÀçÃo cor{TRATUáL

11.1. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos
termos do artigo 65 da Lei Federal f 8.666/93, mediante o correspondente termo
de aditamento a este Contrato.

11.2. O fornecedor signatário deste Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condições pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de 25o/o do
valor estimado de contratação.

11.3. Será permitida a alteraçáo contratual para restabelecer a relação que âs
partes pâctuaram entre os encaÍgos dos fornecedores e a retribuiçáo da
Administração Pública para a justa remuneraçáo do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese de
superveniência de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
conÍigurando área econômica extraordinária e extrâcontrâtual, devidamente
comprovada.

1 1.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relaçáo que as partes
pactuarâm inicia-lmente deveráo ser demonstrados por meio do preenchimento de
Planilha de Decomposiçáo de Preços.

CLÁUSI'LA DÉCIUA §EGT'ITI'A. DA [.RAT'DE E DA CORRUPçÃO

Os ücitantes e o contratado devem observar e fazrr observar, por seus
fornecedores e subcontratâdos, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de

li I
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ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execuçáo do objeto
contratual.

SITBCIáUSULA PRITEIRÂ - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguin'ies prá'iicas: 

si:i*q'ffiH;lT:""1k#:ffiã-3i:iil?
processo de licitação ou na execuçáo de contrato;
b) "práttca fraudulenta": a falsificação ou omissão dos

;htããrjihydrd:::;-::*"::::":"
ffi tT;tr[1i:':.H33:HH:T',".:r.HX"#3,*u"
licitador, visando estabelecer preços em niveis arlificiais e
náo-compeütivos;
d) "pnÊtica coercitiva": causar dano ou arneaçar câusar
dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

[$*t*}ÉH**f it{hfit$*i;ti*.
aos representântes do organismo financeiro multilateral,

rü#jj'#.1iã?::r#r#lüi:âs'ü.;:i?.xiu.
seja impedir materialmente o exercicio do direito de o
organismo Iinanceiro multilateral promover inspeçáo.

SUBCIáuSI,LA §EGITIÍDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral,
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa fisica, inclusive
dectrarando-a inelegivel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constâtâr o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de urn agente, em
prâticas corruptâs, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitaçáo ou da execuçáo um contrato Íinalciado pelo organismo.

SITBCLÁU§UI"A TERCEIRÂ - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a
COIÍTRÂTÁIIA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo linanceiro multilateral,
mediante aüantamento ou reembolso, o organismo Íinanceiro e/ou pessoas por
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitâçáo e à execução do
contrato.'

It I
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cLÃUsuI.A DÉCUA TERCEIRÂ - Dos Tx)cI,uENTos IIITEIGRÂITTES Ix)
corfTRATo E LEGTSUTçÃO APLICÁVEL

n" 
-l2O2L, 

na modalidade e seus respecüvos anexos, em
especial, as propostas de preços e os documentos de habiütação do fornecedor.

13.2. A execuçáo do Contrato será discipünada pelas
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraidas,
Federal n" 8.666, de21 106l1993.

disposições legais e
especialmente a l*í

14. DAS DrSFOslçÔES FrrfArS:

14.1. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a ütulo de
lucros cessantes;

L4.2. Fíca eleito o Foro da Comarca de Xambrê para discussões de litígios
decorrentes do objeto desta especificaçáo, com renúncia de qualquer outro, por
mais privilegiado que se conÍigure.

Âlto Paraíso- PR, _ de de 2021.

Prefeitura Municipal de Alto
Paraiso

Dércio Jardim Junior

Testemunhas:

Contratado

13.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caraclenzação da execução
dos fornecimentos, bem como p€rra defrnir procedimentos e norÍnas decorrentes
das obrigações ora contraídas, integram este Contrato o processo Administrativo
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t

DE: COUISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

PÂRÂ: ASSESSORIA WRÍDICA

Encaminhe-se ao Departamento Juúdico o Processo Administrativo
n" l3O /2021, modalidade Pregão Presencial n. " O93/2O21, para análise e

posterior emissáo de parecer Jurídico.

consideração.

Alto Paraíso - PR, 17 de Novembro de 2021.

Ir I

Sem mais para o momento renovamos nossos votos de estima e

íojt
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PARECER JURíDICO

Processo Licitatório no 13012021

Pregão Presencial no 09312021

Oe.rero: "Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de
segurança e bigadistas para eyenÍos
realizados pelo município de Alto Paraíso de
acordo com o anexo ldo Edital.'

l. Relatório

Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão presencial,

iniciado em data de'161111202'l e com data de abertura do pregão prevista para
021121202'1, objetivando a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de segurança e brigadistas para eventos realizados pelo municÍpio
de Alto Paraíso.

Apresentou-se parecer contábil demonstrando-se a classificaçáo da
dotaçáo orçamentária, conflrmação e reserva de saldo para a referida
contratação.

Por fim, foi requerida a elaboraçâo de processo na modalidade
pregão presencial, sob a justificativa de existência de particularidade singular no
tocante à inviabilidade técnica para realização do pregão Eletrônico em
Plataformas gratuitas e ainda excessiva demora para entrega de produtos dado
ao grande volume de empresas que solicitam equilíbrio econômico financeiro

(4
ai

I

Após a justificativa por parte do órgáo solicitante informando a
necessidade de concretização do objeto da presente licitação, Íoi solicitado saldo
de dotação para a contratação.
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com menos de 6 (seis) meses. salienta que a contratação será realizada com

recursos próprios do municíPio.

E o relatório

ll. Fundamentação

Quanto à escolha da modalidade licitatória não há qualquer

irregularidade, pois o objeto da licitação é justamente a aquisição de bens

comuns. Um bem ou serviço "COMUM", são "agueles cuios padrões de

desempenho e quatidade possarn ser obietivamente definidos pelo Edital, por

meio de especificações usuais no mercado" (art. 1o, § 1', da Lei 10-52012002).

Portanto, podem ser licitados pela modalidade Pregão Presencial, nos termos da

Lei 10.52012002.

Ressalta-se, que através da respectiva modalidade a Administraçâo

Pública poderá contar com a possibilidade de uma maior redução do preço,

tendo-se em conta a liberdade do Pregoeiro em negociar melhor preço com os

licitantes.

No que tange aos pressupostos exigidos pela modalidade licitatória

Pregão, a Comissão de Licitação, especialmente o Sr. Pregoeiro e Equipe de

Apoio deverão observar aos requisitos delineados na Lei 10.52012002'

precipuamente nos regramentos do art. 3o e 4o da Lei 10.52012002 e'

subsidiariamente a Lei 8.666/93, no que couber, acerca de eventuais omissões

que eventualmente surgirem (art. 9").

Em especial, atentar-se quanto os requisitos do Edital, o método de

convocação dos interessados, que deverá ser feito por meio de publicação de

aviso em diário oficial do município e jornal de circulação local do município (se

forem diferentes), podendo ainda ser veiculado por meio eletrÔnico e assim como

em jornal de grande circulação, se necessário for. (art. 40, l, ll, Ill, lV e V c/c art.

3o, Lei 10.52012002). Nâo se esquecendo da informação que deverá ser

formulada ao egrégio TCE.

)

4 I ,i(

No mais, esta Assessoria Jurídica ressalta aos membros da I
Comissão de Licitação e ao Pregoeiro, para atentarem ao disposto no art. 9o da I
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Lei 8.666/93, bem como ao art. 91 da Lei orgânica do Município de Alto ParaÍso,

que disciplina as proibições de contratar com o município, e proibição de

participar de licitação realizada pela prefeitura.

Por fim, estando regular o processo licitatório até aqui, esta

Procuradoria Jurídica, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93,

emite parecer favorávet à sua continuidade, com aprovação da minuta do Edital e

do Contrato.

É o nosso parecer, S.M.J.

Alto Paraíso/PR, í 7 de novembro de 2021.

PAUL TES MEDEIROS
Assessor Jurídico
oAB-PR 56.967

J



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR 063
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

AVISO DE LTCTTAçÃO

Processo f{sinirfrafiy6 o" l3O 12ü21

Pregáo Presencial n" O93|2O2I

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro Amaro
dos Santos, n.o 900, torna público que realizarâ no local e data abaixo, Certamc
Itcttttórto na n?4'dallda,de PRE#,ÃO ItA trlDnul PRESEIEÍáL, para o seguinte:

oB..tÉlY): .G!.ilÍ7'RATAç;ÃO DD EMPRa,§,A ESPWTALTZATTA PARA PRESTAçÃO DE
sERyrços DE S,EreURATQAS E BRrGÁrrrSTAS PARA.EyEfl:nOS RD,ALI1ZATXTS pErÃ
ÜANICFIO DEALTO PARAÍSTO DEACORT'O COMOANE,JXO I I'O EDITAL"

NAo luucrtdo prcrpostd exclusií,í,dc pr'flcfpaçAo dqs üPD'S, EPP'S e MDI'S, o
ptegoeilo podera negociar com outras emÍrvesal, parttclnntes do processo que
rtão * enqua.drcmcomo tal

TIN: METIK)R PREçO rcR ITDM

DATA DD ABERTIIRA: O2/12/2O2, - 74hOOm - tula de Reunlões da heteitura
Munlcipal

\- vâLoR IOTAL DA LICITAçÃO: VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: 110.750,00 (cento e dez
mil setecentos e cinqüenta reais).

I,E/GiI§,I.áçÃO APLICAVDL: l,ei Federal n" 1O.52O, de 17 de jüho de 2O02, aplicando-se
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da [,ei Federal n' 8.666, de 21 de
junho de 1993, Decreto Federal n" 5.450 de 31 de maio de 20O5 e 5.504 de 05 de agosto
de 2005, Decreto Federal n" 7.892/2013, da Lei tar 12312006, I.ei

spécie.Complementar 147 l20l4 e demais norÍnâs aplicávei ae

O edital e demais documentos pertinentes a te licitaçáo rão ser apreciado e
fornecidos na Prefeitura Municipal, no
maiores informaçôes pelo telefone (44)
conforme art. 32 da l,ei Federal 8.6661

Edificio da Prefeitura
dias do mês de Novembro de 2O2

ERCIO

das 13:00 17:OO,
.br

c1 de Alto

Munici

ou no site
AS

Prefei

-1
das

o Paranâ,, aos 18

r4 I

r Ere .EMPRESAS DD
"oR7T^ 123/2A06

o§
EffiÍf,YOS .LE{Ê,IUSrl ÀÍ4 r&r

147r2O74
.E CIIIÚO P|OR eE§tp.) PARA E?Fs e üE?s, E ÍfF.ü AAg AilPLA

I'A I.EI oof n§sEn7á rrg csra rrÉ 2s%

trTl er





'1911112021 OAt11 MuÍal de Licitações Municipais
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TCEPR

Registrar processo licitatório

Voltar

Município iÀLT6 pqpafg

Entidade Exe€utorâ MUNICIPTO DE ALÍO PÂRAISO !

campo5 
^norÉo 

ê iod.lidrd€ deyêm 5êr igüais aor iríôrôãdos {à itrfornar) í. slrl

2021

CPF| 5633444971 0pgqrü

Á.lo*

l4oddidade'*

Nô lidtaÉoldispênsalinenigibilirade*

Pregão

:

:93

provêrientês dê ôr9ànismos internãcionais/multilàtêraic d..radi
A liibÉo utilÍza êstes redisos? D

COMTRATAÇÂO DE EI4PRESA ESP€üÂLIZADA PÂXÂ PRESIÂçÀO DE SERVIçOS DÊ

SreURÁNçÁS E BRIGÀDISTÀS PÀRA EVENTOS REÂLTZADOS PELO MUNICÍPIO DÊ .

ALTO PARAiSÍO DE ÂCOR}O COM O ANãO I DO EDTIÀL

Preço mitxiíElReíeíêftia de píêço - , 110.750,00

Ootação OrçamenÉrÊ* : 536833903922000006021339200r

Dab de Lnn@mento do Edital t6lt7l2a21

Númerc edital/processo* :13D202L

Forma de Àval;Éo

ôescriÉo do Objeto+

Dala dà Àbertura das PÍopo*as Ozll2l112t

Há itens e,(duslvos para EPPIME? Sim

Há cota de paÊicipado pa.d EPP/ME?

Tratase de obra.om e*gênciâ de subcontratação de EPP/|4E?

Há prixilade para aqsÍsides de miaÍoeínpresas rêgionais aíl locris?

https://servicos.tce.pr.govbr/TCEPR/Municipal/ãml/Registrarprocessocompra.aspx lti

I
I

I

I

I
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ALCATEIA SEGT'RANÇÀ LTDA.

NIRE n" 4121D235539

CNPJ n" 18.836.419/000143

TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Página 1 de 7

oDAIR JOSÉ SCARSO, brasileiro, empresário, maior, natural de Pérola, Estado do

Paraná, nascido em l}l10llg78, casado no regime de comunhão parcial de bens, portador da Cédula

de ldentidade RG n" 8130742-3 expedida pela sESP/PR em 2ll|7 /2006, imcrito no cPF n"

027.676.559-17, residente e domiciliado na Rua Francisco Femandes Morales, n' 758, Centro'

Cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CEP 87'555-00e

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, brasileiro, empresário, maior, natural de céu Azul,

Estado do Paraná, nascido em 2811011978, casado sob o regime de comunhão universal de bens,

portador da Cédula de identidade RG n'. 7.380.397-7 expedida pela SESPIPR em lll03l20l9,
inscrito ro CpF n. 005.523.269-84, residente e domiciliado na Rua São João Del Rey, n'5625,

vila Gaúcha, Cidade de Marechal cândido Rondon, Estado do Paraná, cEP 85.96G000.

Únicos sócios da sociedade que gira sob o nome empresarial de ALCATEIA

SEGURANçA LTI)A., com sede e foro à Av. Amapá, 3340, Zona Armazém, cEP 875M-280'

cidade de Ú.u.runru" Estado do Paraná, inscrita no GNPJ sob n' 18.836.419/000143, cujo ato

constitutivo se encontra registrado na Junta Comercial do Paraná sob NIRE n" 41209235539 em

O2l}gl20l3, resolvem por este instrumento particular, alterar seu contrato conforme cláusulas e

condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO DAS QUOTAS SOCIETÁRIAS

Pela pÍesente alteração o socio GILMAR ALANCIO DOS SANTOS, neste ato, cede e

rransfere de iorma não onerosa, ao sócio ODAIR JOSÉ SCARSO, a quantia de 27.500'00 (vinte e

sete mil e quinhentas) quotas, representado poÍ R$ 2'l '500'00
(vinte e sete mil e quinhentos reais), no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já subscritas e

àtegralizadas em mãeda corrente do País, passando o sócio ODAIR JOSE SCARSO a possuir R$

82.5:00,00 (oitenta e dois mil e quiúentos reais), dividido em 82.500 (oitenta e duas mil e

quiúortas)'quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já subscritas e integralizadas em

moeda corrente do País.

CLÁUSI]LA SEGT]NDA: DO CAPTTAL SOCIAL

com as alteraçôes de quotas realizadas, o capital social que é de R$ 110.000,00 (cento e dez

mil reais), dividido em I 10.0-00 (cento e dez mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real)

cada, já subscritas e intcgralizadas em moeda corrente do País, pelo sócio fica representado da

seguinte forma:

Sócio

AIR JOSE SCARSO
AMANCIO DOS SANTOS

o/o

75,00

25,00

N" de quotâ§

82.s00
27.500

Valor em R$

R§ 82.s00,00

R$ 27.500,00

100,00 110.000 Rs 110.000,00

G

0c

TOTAL

=euf,

I ta
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ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

NIRE n'41209235539

CIiPJ n" 18.836.419/000143

TERCEIRAALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Páryina 2 de 7

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

responde solidariamente pela integralização do capital social.

Parágrafo Segundo: O sócio não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA ADMINISTRAÇÃO

A administração da sociedade caberá ao sócio ODAIR JOSÉ SCARSO, isoladamente,

podendo praticar e assinar todos os documentos de interesse da sociedade com poderes que lhe

recoúccer o cargo na empresa. Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado,

no entanto o uso em atividades estranhas ao interesse social tais como avais, fianças, empréstimos

ou assumir obrigações sejam em favor de quaisquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar

ou alienff bens imóveis da sociedade. sem autorização prévia e por escrito dos outros sócios

conforme preüsto nos arts. 997 inciso VI, 1.013, 1.015 e 1.064 da Lei f . 10.406/2002.

CLAUSULA QUARTA: DO DESI MPEDIMENTO

O Administrador declara, sob as penis da Lei, de que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por Lei ospecial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tempoÍariamcnte, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n'
10.40612002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

pres€nte inslÍumento particular de consolidação, os abaüo-assinados:

JOSÉ SCARSO, brasileiro, ernpresiário, maior, natural de Pérola, Estado do

em l0/10/1978 , casado no regime de comunhão parcial de bens, poíador da Cédula

de dade RG n" 8130742-3 expedida pela SESP/PR em 2110712ÜO6, inscrito no CPF n"
676.559-17. residente e domiciliado na Rua Francisco Fernandes Moralss, no 758, Centro,

idade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CEP 87.555-00 e;

h
d-,t,

r\L

Ç\

ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

CNPJ n" 18.t36.419/0001-43

NIRE n'41209235539

CONTRATO SOCIAL

I0
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ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.
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GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, brasileiro, empresário, maior, natural de Céu Azul,
Estado do Paraná, nascido em 2811011978, casado sob o regirne dc comunhão universal de bens,

portador da Cédula de identidade RG n". 7-380.397-7 expedida pela SESP/PR em lll03/2019,
inscrito no CPF n". 005.523.269-84, residente e domiciliado na Rua São João Del Rey, n' 5625,
Vila Gaúcha, Cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, CEP 85.960-000.

Únicos sócios da sociedade que gira sob o nome empresarial de ALCATEIA
SEGURANÇA LTDA., com sede e foro à Av. Amapá, 3340, Zona Armazem, CEP 87504-280,

Cidade de Umuarama, Estado do Paranii inscrita no CNPJ sob no 18.836.4191000143, cujo ato

constitutivo se encontra regisúado na Junta Comercial do Paraná sob MRE n" 41209235539 em

02/0912013, resolvem consolidar o conhato social da sociedade empresária limitada conforme
cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSI]LA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A socicdade empresária limitada girará sob o nome empresarial de ALCATEIA
SEGURANÇA LTDA., e tem como nome fantasia ALCATEIA SEGURANÇA sendo regida de

conformidade com o Código Civil Brasileiro Leí n". 10.40612002 e supletivamente pela Lei n'.
6.4Mt76.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA SEDE

A sociedade terá o endereço da sua sede e foro à Av. Amapá, 3340, Znta Armazém, CEP
87504-280, Cidade de Umuarama, Estado do Parená podendo abrir e manter filiais e escritórios
em qualquer parte do território nacional ou no exterior, obedecendo as disposições legais vigentes
(art.997,1I, Lei n". 10.406/2002).

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETIVO SOCIAL

A sociedade tem como objeto social:
ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGIJRANÇA PRTVADA ARMADA E

DESARMADA, COMPREENDENDO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA A PROPRIEDADES,
SERVIÇOS DE ESCOLTA DE PESSOAS E DE BENS, SERVIÇOS DE PROTEÇÃO A
LUGARES E SERVIÇOS PUBLICOS;

ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA
EL NICO, COMPREENDENDO AI-ARMES DE INCÊNDIO, ALARMES DE PROTEÇÃO

ROUBOS, INCLUSIVE A MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, SERVIÇO DE
RAMENTO DE BENS E DE PESSOAS, COM USO DE IMAGEM POR SATELITE.MON

p

h

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE DURAÇÃO

A sociedade iniciou suas atividades ea 1610912013, e seu pr.vo de duração é indeterminado
997, IIl, da Lei 10.406/2002).

B
ü!,h \'{"

W
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CLÁUSULA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), diüdido em 110.000 (cento e

dez mil) quotas no valor nominal de R§ 1,00 (um real) cada, subscritas e integralizadas, neste ato,

em moeda corrente do País, pelos socios da seguinte forma: (art. 997,lll e art- 1.055 da Lei
r0.406/2002\.

Sócio

ODAIRJOSÉ SCARSO

GILMÀR AMANCIO DOS SANTOS

75,00

25,00

N' de quotas

82.5000

27.500

Valor em R$

R$ 82.s00.00

R$ 27.s00,00

TOTAL 100,00 110.000 R$ r10.000,00

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integra.lizafo do capital social, conforme pÍeüsto no art.

1.052 do CC, da Lei n". 10.406102.

Parágrafo Segundo: Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais,

conforme estabelece o arrigo 1.054 cc o artigo 997 inciso Itr, do código civil, Lei n". 10.406/02.

CLÁUSULA §EXTA: DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIADE QUOTAS

As quotâs são indiüsiveis e não poderão seÍ cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de

preferência para aquisição se postas à venda, após terern sido oferecidas ao outro sócio, que terá o

direito de preferência na aquisição das referidas quotas, pelo prazo de 30 (trinta) dias contados do

recebimento do aviso, por escrito, do sócio disposto a ceder ou transferir suas quotas. Decorrido

este prazo sem o exercício do direito de prefeÉncia acima, o sócio disposto a ceder ou transferir

suas quotas podenâ fazêJo a terceiros, desde que nos mesmos termos e condições oferecidos ao

ouao sócio, que se compromete a assinar todos os documentos necesúrios a efetivar a cessão e

transferência das quotas formalizando a cessão com a alteração contratual pertinente, confonne

artigos I .056 e 1.057 da Lei n' . 10.406102.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA ADMINISTRAÇÃO

administração da sociedade caberá ao sócio ODAIR JOSÉ SCARSO, com amplos

assinar isoladamente. todos os documentos de interesse da sociedade com todos os

ue thes reconhecer o cargo na empÍesa. Ficando autoúado o uso do nome empresarial

vedado, no entanto o uso em atividadcs estranhas ao interesse social tais como avais,

mos ou assumir obrigações sejam em favor de quaisquer dos quotistas ou de

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização préüa e por

dos outros sócios conforme preüsto nos arts. 997 inciso VI, 1.013, 1.015 e 1.064 da Lei n'.
002.

\0

lo

0
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cr,Áusura oITAVA: DA RETIRADA nr pRôLlnonB

Os sócios poderão de comum acordo fxar uma retirada mensal a título de próJabore,

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA: DO RESULTADO E SUA DISTRIBUIÇÃO

Ao término da cada exercício social, em 3l de dezembro, de cada ano, os sócios procederão

à elaboração das demonstrações financeiras legalmente exigidas, com vistas a pÍestar contas
justificadas de sua administração, sendo que os lucros auferidos ou prejuizos apurados serão

distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas cotas, conforme previsto no aÍt. 1.065

da Lei n". 10.406102.

Parágrafo Primeiro: A critério dos sócios e no atendimento de interesses da propria
sociedade, o total ou parte dos lucros poderá ser destinado à formação de reservas de lucros ou
então permanecer sm lucros acumulados para fufura destinação.

Parágrafo Segundo: A sociedade deliberani em reunião dos sócios, deüdamente
convocada, a respeito da distribúção dos rcsultados, desproporcional aos percentuais de
participação do quadro societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei no 10.406/2002.

Parágrafo Terceiro: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do

exercício, com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros
quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o aÍigo 1.059 da Lei
10.40612002.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA DELIBERAÇÃO SOBRE AS CONTAS E
DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR

Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, os sócios deliberarão sobre as

contas e designarão administradores quando for o caso, conforme previsto nos artigos 1.071 e
1.072, § 2o e art. 1.078, da Lei 10.406/02.

CLÁUsULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA COMIJNICAÇÃO DE SAÍDA DE SÓCIO

caso de algum dos sócios desejar se retirar da sociedade, o mesmo deverá notificar os

outros,
modali

SE

scrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias e seus haveres serão recmbolsados, na
se estabelece na cláusula décima segunda deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA Sf,GT]NDA: DA DISSOLUÇÃO

falecimento, interdição, inabilitação e retirada de qualquer um dos sócios, não
causa para dissolução da sociedade, cabendo aos sócios remanescentes procederem no

de 40 (quarenta) dias, ao levantamento de um inventário, seguido de Balanço Patrimonial e

À,

0

ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

NIRE n'41209235539

CITIPJ n' 18.E36.419/000143

Dernonstração de Resultado da sociedade.
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Parágrafo Primeiro: Os valores serão pagos ao sócio rettante, interdito, inabilitado ou aos

herdeiros legais do sócio falecido, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da

resolução, verificada em balanço especialmente levantado, da seguinte forma: 307o (trinta por

cento) com o prazo de 40 (quarenta dias) após a elaboração do Balanço Patrimonial e os outros 707o

(setenta por cento) Íestantes, em l0 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo'se a

primeira, 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela inicial.
Parágrafo Segundo: O mesmo procedimento seni adotado em outros czrsos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio, conforme estabelecido nos artigos art. 1.028 e art.

1.031, da Lei 10/406102.

CLÁU§ULA DÉCIMA TERCEIRA: DA DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

o administrador declara-se, sob as penas da lei, que não se acha impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou poÍ se

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra

ã economia 
- 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da

concorrência, confa as relações de consumo, fé pública ou a propriedade nos termos do art. 1.01I'

§ 1", da Lei LO.4O6/20O2, bem como, não sc acham incursos na proibição de arquivamento previsto

na^Lei8.934194.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO PORTE DA SOCTEDADE

A sociedade comunica seu enquadramento na condição de EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, em decorrência do excesso de sua receita bruta, na forma do inciso II, do art. 3o da Lei

Complementar n" 123 12N6.

CLÁUSI]LA DÉCIMA QUINTA: DAS OMISSÕES

De conformidade com o que dispõe o artigo 1.053, paúgrafo único, do Código civil Lei

10.406/2002, as omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato serão

supridas ou resolvidas com base na legislação especifica, aplicando-se supletivamente a Lei das

Sociedades Anônimas e outras disposições legais vigentes que lhe forem aplicadas.

CLÁUSULADÉCIMA SEXTA: DO FORO

a elcito o Foro de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou casos omissos

, os quais possam surgir e não haja condições de sanáJas amigavelmente

em perfeito acordo em tudo quanto neste in§trumento particular foi lavrado,

o presente Instrumento, assinando-a em única via.

ú

obri

h

a cumprir
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Umuarama/PR,07 de juúo de 2.021.

ODAIRJOSE SCARSO

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS
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ALCÂTEIA SEGURANÇÂ LTDA.

NIRE n" 41209235539

CNIPJ n' 1E.836.419/0001-43

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

ODAIR JOSÉ SCARSO, brasileiro, empresário, maior, natural de Perola, Estado do Paraná, nascido

em 10/10/1978, casado no regime de comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG n'
8130742-3 expedida pela SESP/PR em 2110712006, inscrito no CPF n" 027.676.559-17, residente e

domiciliado na Rua Francisco Fernandes Morales, n' 758, Centro, Cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado

do Paraná, CEP 87.555-001 e

GILMAR AMANCIO DOS SÂNTOS, brasileiro, empresário, maior, natural de Céu Azul, Estado

do Paraná, nascido em 28/1011978, casado sob o regime de comunhão universal de bens, portador da Cédula

de identidade RG n'. 7.380.397-7 expedida pela SESP/PR em 1110312019, inscrito no CPF n". 005.523.269-

84, residente e domiciliado na Rua São João Del Rey, n" 5625, Vila Gaúcha, Cidade de Marechal Cândido

Rondon, Estado do Paraná, CEP 85.960-000.

únicos sócios da sociedade que gira sob o nome empresarial de ALCATEIA SEGURANÇA
LTDA., com sede e foro à Av. Amapá, 3340, Zona Armazém, CEP 87504-280, Cidade de umuarama,

Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n" 18.836.419/000143, cujo ato constitutivo se encontra registrado

na Junta Comercial do Paraná sob NIRE n" 41209235539 em 0210912013, resolvem por este instrumento

particüar alterar seu contrato primitivo conforme cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: RE,TIRADA DE SÓCIO

Retira-se neste ato da sociedade, o sócio GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, que vende todas as

27.500 (vinte e sete mil e quinhentas) quotas totalmente integralizadas no valor nominal de R$ 27.500,00

(vintc e sete mil e quinhentos reais) ao sócio ODAIR JOSÉ SCARSO, já qualificado anteriomentc, por

venda de forma onerosa, este que passa a ter 110.000 (cento e dez mil) quotas no valor nominal de R$ 1.00

(um real) cada, já subscritas e integralizadas em moeda corrente do País totalizando R$ I10.000,00 (cento e

dcz mil reais).

Parágrafo único: O sócio cedente GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, dá ao sócio ODAIR JOSÉ

\u SCARSO, plena, geral e rasa quitação de cessão de quotas ora efetuadas'

CLÁUSULÀ SEGI,]NDA: DO CAPITAL SOCIAL

O capital social é de RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), dividido em 110.000 (cento e dez mil)
quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já subscritas e integralizadas em moeda corrente do País,

pelo socio fica representado da seguinte forma:

Sócio

ODAIR JOSÉ SCARSO 100.00

N' de quotas

l t 0.000

Valor em RIE

R$ r 10.000,00

TOTAL 100,00 lt0.ooo R$ llo.ooo,oo

Primeiro: A responsabilidade do sócio é reskita ao valor de suas quotas, mas responde

soli
P

ente pe integralizaçào do capital social.
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ALCATEIA SEGTJRANÇA LTDA.

NIR-E, n" 41209235539

CIIPJ n' 1E.836.41 9i0001-43

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parígrafo Segundo: O sócio não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais.

CLÁUSULA TI,RCEIRA: DO TIPO SOCIETÁRIO

O sócio ODAIR JOSE SCARSO decide que o tipo societ irio permaneceú como Sociedsde Unipessoal

Limitada, conforme prevista na Medida Provisória 881 , de 30104/2019.

CLAUST]LA QUARTA: DA ADMINISTRAÇÃO

A administração da sociedade cabeÉ ao único sócio ODAIR JOSÉ SCARSO, podendo praticaÍ e

\, assinar todos os documentos de interesse da sociedade com poderes quc lhes reconhecer o cargo na empresa.

Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado, no entanto o uso em atividades estraúas

ao interesse social.

CLAUSULA QUINTA: DO DESIMPEDIMENTO

O Administrador declar4 sob as peras da Lei, de quc não estii impedido de exercer a administração

da sociedade, por Lei especial, ou em virtude dc condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimertaÍ, de

prevaricação, peita ou subomo, concussão, pcculato, ou contra a economia popular, contra sistema financeiro

nacional, contÍa normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n" 10.40612W2,

mediante as condições e cláusulas seguintes:

ALCATEIA SEGU RANÇA LTDA.

CNPJ n" r8.836.419/000r-43

l\l-IRE n" 41600568702

Pelo presente instnm€Íto particular de consolidação, os abaixo-assinados:

ODAIR JOSÉ SCARSO, brasileiro, empresário, maior, natural de Pérola, Estado do Parana" nascido

em l0/10/197 casado no regime de comunhào parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG n'
30742-3 da pela SESP/PR em 2l/0712O06, inscrito no CPF n" 027.676.559-17, residente e

Francisco Femandes Morales, n" 758, Centro, Cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado

b t,
rr'-{

do
liado na

555-00.
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ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

NIRE n" 41209235539

CI{PJ n" 18.836.419i0001-43

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

único sócio da sociedade que gira sob o nome empresarial de ALCATEIÂ SEGURANÇA LTDA.'
com sede e foro à Av. Amapá, 3340, Zorra Armazém, CEP 87504-280, Cidade de umuarama, Estado do

Paraná, inscrita no CNPJ sob n' 18.836.4191000143, cujo ato constitutivo se encontÍa registrado na Junta

Comercial do Paraná sob NIRE n" 41600568702 em 0210912013, resolve consolidar o contrato social da

sociedade empresríria limitada conforme cláusulas e condiçôes a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade empresária timitada giraní sob o nome empresarial de ALCATEIA SEGURANÇA
LTDA., e tem como nome fantasia ALCATEIA SEGURAI\IÇA sendo regida de conformidade com o

Código Civil Brasileiro Lei n'. 10.40612O02 e supletívamente pela Lei n'. 6.4M/76.

CLÁUS['LA SEGUNDA: DA SEDE

A sociedade terá o endereço da sua sede e foro à Av. Amapá, 3340, ZoÍf,a Armazém, CEP 875M-

2E0, Cidade de Umuaramq Estado do Paraná podendo abrir e manter filiais e escritórios em qualquet

parte do território nacional ou no exterior, obedecendo às disposições legais vigentes (att. 997,II, Lei n'.

to.406/2002).

CLÁUSULÀ TERCEIRA: DO OBJETIVO SOCIAL

A sociedade tem como objeto social:
ATIVIDADES DE VIGIÂNCIA E SEGURANÇA PRTVADA ARMADA E DESARMADA,

C6MPREENDENDO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA A PROPRTEDADES. SERVIÇOS DE ESCOLTA DE

PESSOAS E DE BENS, SERVIÇOS DE PROTEÇÃO A LUGARES E SERVIÇOS PUBLICOS;

ATI\.IDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGT]RANÇA ELETRÔNICO,

C6MPREENDENDO ALARMES DE INCÊNDIO, ALARMES DE PROTEÇÃO CONTRA ROUBOS,

INCLUSIVE A MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE BENS

E DE PESSOAS, COM USO DE IMAGEM POR SATELITE.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE DURAÇAO

A sociedade iniciou suas atividades em 1610912013, e seu prázo de duração é indeterminado (art.997,

III, da Lei 10.40612002).

CLÁUST]LA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL

Oca al é de RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), dividido em 110.000 (cento e dez mil)
quo no val I de RS 1,00 (um real) cada, subscritas ejá integra.lizadas, em moeda corrente do País,

h
a

pelo oda forma: (art. 997 ,Ill e afi. 1.055 da Lei 10.40612002).

o
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ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

NIRE n' 41209235539

CI\PJ n" 1E.E36.419i0001-43

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

&ócio

ODAIR JOSE SCARSO

No de quotas

110.000

Valor em R$

R§ 110.000,00

o/o

100,00

TOTAL 100,00 110.000 R$ 110.000'00

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, e responde

solidariamente pela integralização do capital social, conforme previsto no art. 1.052 do CC, da Lei n"-

10.406102.

Parágrafo Segundo: O sócio não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme
\- estabelece o artigo 1.054 CC o artigo 997 inciso III, do Código Civil, Lei n". 10.406102'

CLÁUST]LA SEXTA: DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIÁ DE QUOTAS

As quotas são indiüsiveis e poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros conforrne a vontade do

sócio.

cu(usula sÉTIMA: DA ADMTMSTRAÇÃo

A administração da sociedade cúerá ao socio ODÂIR JOSÉ SCARSO, com amplos poderes para

assinar isoladametrte, todos os documertos de interesse da sociedade com todos os poderes que lhes

reconhecer o cargo na empÍesa. Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado, no

eÍrtanto o uso em atividades estranhas ao interesse soçial conforme preüsto nos arts. 997 inciso VI, 1.013,

1.015 e 1.064 da Lein".l0.406/2N2.

CLÁUSI]LA OITAVA: DA RETIRADADE PRÓLABORE

\- O sócio podení fixar uma retirada meÍlsal a titulo de prôlabore, observadas as disposições

regulamentares pertineotes.

CLÁUSULA NONA: DO RESI,]LTADO E SUA DISTRIBTIIÇÂO

Ao térrnino de cada exercício social, em 3l de dezembro, de cada ano, o sócio procedeú à elaboração

das dernonstrações financeiras legalÍrente exigidas, com vistas a prestâr contas justificadas de sua

adminiskação, sendo que os lucros auferidos ou prcjuizos apurados serão distribuidos ou suportados pelo

sócio na proporção de suas cotas, conforme previsto no art. 1.065 da Lei n". 10.406102-

Parát Primeiro: A critério do sócio e no atendimento de interesses da própria sociedade, o total

podeni ser destinado à forrnação de reservas de lucÍos ou então peÍÍnÍrnecer em lucros

úJa,

ou dos I

destinação.
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ÀLCATEIA SEGURÀNÇA LTDA.

NIRE n" 41209235539

CNPJ n' 18.836.419/0001-43

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo Segundo: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício,

com base em levantâmento de balanço intermediríLrio, observada a reposição de lucros quando a distribuição

afetar o capital social, conforrne estabelece o artigo 1.059 da Lei 10.40612002.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA-DELIBERAÇÃO SOBRE AS CONTAS E
DESIGNAÇAO DE ADMINTSTRADOR

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o socio deliberaú sobre as contas e

designanl administradores quando for o caso, conforme previsto nos aÍtigos 1.071 e 1.072, § 2o e art. 1.078,

daLei 1O.4O6102.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA DISSOLUÇÃO

Em caso de falecimento, interdição, inabilitação do sócio, não se constituirá causa para dissolução da

sociedade, cabendo os herdeiros procederem no pÍazo de 40 (quarenta) dias, ao levantamento de um

inventário, seguido de Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado da sociedade.

Parágrafo Primeiro: Os valores serâo pagos aos herdeiros legais do sócio falecido, com base na

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado, da

seguinte forma.. 3O,,/o (trinta por cento) com o prazo de 40 (quarenta dias) apos a elaboração do Balanço

Patrimonial e os outÍos 70% (setenta por cento) restantes, em l0 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas,

vencendo-se a primeira, 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela inicial.

Parágrafo Segundo: O mesmo procedimento será adotado em outÍos casos em que a sociedade se

resolva em relação a seu sócio, conforme estabelecido nos artigos art. 1.028 e art. 1.031, da Lei 10/406/02.

CLÁUSI]LA DÉCIMA SEGUNDA: DA DECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

O administrador declara-se, sob as penas da lei, que não se acha impedido de exercer a administração

da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontÍar sob os efeitos dela,

a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de con§umo, fé pública

ou a propriedade nos tsrmos do art. 1-011, § 1", da Lci 10.40612002, bem como, não se acham incursos na

proibição de arquivamento previsto na Lei 8.934/94.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO PORTE DA SOCIEDADE

Aso ade comunica seu enquadramento na condição de EMPRESÂ DE PEQUENO PORTE, em

excesso de sua receita bruta, na forma do inciso II, do art. 3o da Lei Complementar no

w
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ALCATEIA SEGT]RANÇA LTDA.

NIR-E n" 41209235539

CNPJ n' 18.836.419/0001-43

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OMISSÕES

De conformidade com o que dispõe o artigo 1.053, parágra.fo unico, do Código Civil Lei 10.40612002,

as omissões ou dúvidas que possam seÍ suscitadas sobre o presente contrato serão supridas ou resolvidas com

base na legislação específica, aplicando-se supletivamente a Lei das Sociedades Anônimas e outras

disposições legais vigentes que lhe forem aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO

Fica eleito o Foro de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou casos omissos da presente

sociedade, os quais possam surgir e não haja condições dc saná-las amigavelmente-

E, por estarem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumeÍto particular foi lalrado, obrigam-

se a cumprir o presente Instrumento, assinando-a em única via.

Umuarama/PR,26 de agosto de 2.021.

ODAIRJOSE SCARSO

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS

b
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v Governo do Estado do Paraná
Secrelaria da Micío e Pequena Empíe§a

Junta Comercial do Estado do Paraná

E'PARANÁ

CERTIDÃO SIMPLTFICADA

Sistema Nacional dê RegistÍo de Empresa§ Mercantis - SINREM

CeÍtíicãmos que as iníomafpes âbârxo consiâm dos documedos arqÚvados

oesta Junla Comeíoal e sáo nâ dala da §ua expedQâo

CI{PJ
1 8.836.41 9/0001 -4Íl

EndGrcço Compblo
Àveniaa lmaÉ, t',to gsao, Zona V - UmuaramaPR - cEP 8750+280

vObjeto Soclal
ATIVIDADES DE VIGILÂNGA E SEGUBÂNÇA PRIVADA ABMADA E

PROPRIEDAOES, SERVIÇOS DE ESCOLTÀ DÉ PESSOAS Ê DE BENS,

ATIVIDADES DÉ MONITORÂMENTO DE SISÍEMAS DE SEGURANÇA

DE PROÍEÇÃO CONTRA ROUBOS, INCLUSIVE A MANUTENÇÃO DOS

PESSOAS, COM USO OE IMAGEM POR SATÉLlrE.

JUCEPAR

rl(,nc En9i!..tLl: Al'CArÊl^ SEGUnÀ,{çA LmÁ'

tl.tur.z. ütídlc.: Sôôed4le Emp.e§iúâ Úmilada

NIFE (Sede)
41209235539

lnício de Atividado
16/m/2013

CaÍiral Social
R$'! lO.0OO,OO (cenlo € dez mil r€ais)

Clpital lrÍogralizado
R$ 11O.OOO.O0 (cênto e dez mil íeais)

PoTtê

EPP (Empíesa de Pequêno
Porle)

Dado3 do Admlnlrtrador
l{ome
ODAIR JOSE SCARSO

úrimo Arquiuatcnto
Ilatá
17t09t2021

CPF
027.676-559í7

Ténnino do mandato
lndeterminado

AlorrY€ítoo
oo2 / 051 - CONSOLIDAçAO DE

CONTRÂÍOiESTATUTO

SituãÉo

Slalu§
SEM STATUS

Número
202r 6039371

Estaceítidãofoiêmiüdaatjtomaticamêateom2lo/202.1,àslo:52:32(horánodeBrasíÚa}.
se imp.eü vertrú sua aúerric{iads Íloitts3írflÜ'ínp'93aÍtcil.pí'gov'bt' com o cód'go AYí7ÍFAY

mruffilfllll
LEÂNDRO MABCOS RÂYSEL BISCAIA

Socretádo Gêral

9p

{

Proto.do: PFC2l0887?413

Oala de Ato Constitrrtivo
02t09t2s13

P.azo dê Dur6Éo
lndeteÍminado

Dsdos do Sóclo
Nomê
OOAIR JOSE SCARSO

Adminigtrador
S

TÉrmlno do msndato
lndeteíminado

ftÍÉclê de $ício
Sócio

CPFICNPJ
027.676.559-17

PaílciPaÉo no caPllal
RS 1r0.000,00
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ALCATEIA SEGURANCA 083,
CNPJ: 18.836.419/0001- 43

CONTATOS; (44) 997r&0676 l@4\ss77úO224l (45) 99969-8598
E-MAIL-

AVENIDA AMAPA, N" 334t0, ZONA V
CEP: 87504-280 - LIMUAR-AMA - PR.

ANEXO IV. TERMO DE CONCORDÂNCN E DE SUBMISSÃO AO
EDITAL

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 I3O /2O2I
PREGÃO PRESENCIAÍ - N9 O93 /2027

A empresa ALCATEIA SEGURANçA LTDA, inscrita no CNPI
sob ns. 18.836.4L9/OOOI-43, por intermédio de seu
representânte legal infra-assinado, sr[a) ODAIR JOSE SCARSO

portador(a) da Carteira de Identidade na B. 1 3 0 .7 42-3 e do CPF

ne 027.676.559-17, DECLARA, para fins de participação no
processo Iicitatório em pauta, sob as penas da Lei, que
conhecemos, concordamos e nos submetemos a todos os
termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, bem
como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas
incidam sobre a presente licitação e que recebemos todos os
documentos e informações e conhecimento das condições
locais para o cumprimento integral das obrigações objeto desta
licitação. Declaramos ainda, que nos preços cotados já estão
incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam
sobre o fornecimento.

UMUARAMA, OZ DE DEZEMBRO DE 2021.
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ALCATEIA SEGUFTANCA, 084
CNP.I; 18.836.419/0001- 43

CONTATOS: (44) 9971&0676 I é4) 59775-0324/ (45) 99969-8598
E.MAIL.

AVENIDA AMAPA, N'3311{), ZONA V
CEP: 87í)4280 - IIMUARÂMA - PR

ANEXO II. DECLARAçÃO PARA TIGRO EMPRESA E EMPRESA
DE PEQUENO PORTE

AO PREGOEIRO E IQUIPE DEAPOIO
PREFEITURA MUNICIPAL DEALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATTVO N9 I3O /2O2I
PREGÃO PRESENCTAL - NS 093/2021

A empresa ALCATEI.A SEGURANçA tTDÀ inscrita no CNPI

sob ne. 18.836.419/000L-43, por intermédio de seu
representante legal infra-assinado, sr(a) ODAIR JOSE SCARSO

portador[a) da Carteira de Identidade nq B.].30.742-3 e do CPF

ne 027.676.559-17, DECUIRA, expressamente sob as sanções
administrativas cabÍveis e sob as penas da lei, ser EMPRESA
DE PEQUENO PORTE, nos termos da legislação vigente, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo
4a do artigo 3q da Lei Complementar 723/2006.

UMU 02 DE DEZEMBRO DE 2021.
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ALCATEIA SEGURANçA
CIYPJ: 18.836.419/0001- 43

CONTATOS: (44) 99718-0676 I G4) 99775-0324/ (45) 99969-8598
E.MAIL-

AVENIDA AMAPA, N'3340, ZONA V
CEP: 875(X-280 - LIMUARAMA - PR.

ANEXO Vt - DECLARAçÃO DE GUirPRli,lENTO DOS
REQUISITOS DE HABTLITAÇÃO

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE ÁPOIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N9 I3O /2O2I
PREGÂO PRESENCTÂI, - N9O93/2OZ,I

A empresa ALCATEIA SEGURANçA LTDA, inscrita no CNPJ

sob ns. L8.836.4L9/OOO[-43, por intermédio de seu
representante Iegal infra-assinado, sr(a) ODAIR JOSE SCARSO
portador(a) da Carteira de Identidade ne 8.130.742-3 e do CPF

ne 027.676.559-77, DECLARA, declara sob as penas da lei, que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação através dos
documentos integrantes dos envelopes "11", sob pena de
sujeição às penalidades previstas no Edital do Pregão
Presencial ne 093 1202t.

EM PRESA: ALCATEIA SEGURANçA LTDA

REPRESENTANTE LEGAL: ODAIR JOSE SCARSO

CARGO: SOCIO ADMINISTRADOR

RG:8.130.742-3

CPF: O27.676.559-17

UMUARAMA, oz E DEZEMBRO DE?OZI.
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ALCATEIA SEGURANCA,
067CIIIPJ: 18.836.419/0001- 43

CONTATOS: (44) 99718-0676 I @4) 99775-0324/ (/[É)âffi8598
E.MÀIL-

AVENIDA AMÀPA, N" 3340, ZONÂ V
CEP: 875M-280 - LIMUARÁMA - PR

ANEXO t-A - PROPOSTA DE PREçO
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 13O /2O2I
PREGÃO PRESENCIÁI - N9 O93 /2O2I

DAS ESPECIFICAÇÕES E DO QUANTITATIVO

Itens E cclusiúos MPE's, DPP's e

Item la Concortência

VALOR TOTAL DA LICITAçÃO: 101.300,00 (cento e um mil e trezentos reais)

RG

_elc

U

O ADÍI'I

ARSO
.3/SSP-PR

02 DE DEZEMBRO DE 2021.

CPF_: O27. .559-í7 To,slo.+r slooot-4il
ALCATEIA SEGURANÇA EIRELÍ

. AV AMAPÁ. 278Í - zoNA 5

L:7.5o4_28o _ UMUARAMA - P1J

PROPIOSTA:

- Tipo de licitação: Meaor PÍeço poÍ ltem.
- Este e todos os outros anexos fazem parte do Processo Administrativo ne 130/2021, edital de

licitação ne 093/2021- Pregão Presencial como se nele estivessem transcÍitos.

Condiçôes de pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 dles após a entrega
dos seruiços, com base nos preços unitários apresentados na proposta/lance.

Os servlços deverâo ser entregues coaforme pedido formulado pelo órgáo
sollcitante, dê Prezo Imediato.
Validade da proposta: 60 dias; É<ecuçâo: 12 meses

ITEM QUANT. UNID DESCRIçÃO
VAL. MAX.

TOTAT EM R$

L 75 Und Seguranças 20.250,00

2 70 Und Brigadistas 20.300,00

VAL. MAX.
TOTAL EM R$ITEM QUA!ÍT. T'NID DESCRIçÃO

60.750,003 ?25 Und Seguranças

OR

C\
\)

I

I

Y

lv.er,. rrex. urrrlI euns I

270,OOl

290,00 I

lver,. uex. urYrrl
I eun$ I

270,00 |
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
- ESTADO DO PARANÁ-

Av. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONEiFAX:(044) 3664-1320

TERMO DE CONFERÊNCIA

coMrssÁo PERi|ANENTE DE L|C|TAçÃO

,,t'

LtctTAçÃo N.o 093/202í

PROPONENTE: (§

MODALIDADE: Pregão Prcsênciel

'\*
DOCUMENT HABI

DOCUiIENTOS DA PROPOSTA

Alto Paraíso -

oSOLICITADO E OBSERVA
srMRG e CPF dos Sócios
stM

Cartão CNPJ SIM
slM
stMD Fêderal

CND Estadual SIM
srM

CND F SIM
stM

nas CeÉidõesConÍiÍÍltaÍ GNPJ e ende
stMCND TÍabalhistas

Ânexo VI

Alexo vItr

st

SIM

C:ópts da Autorlzaçáo de
fiirclolltlclto Ylgente em aome da
proporertê êtültldo pela Pollcia
Federal (cópia devidamente.aútenticada).

ffi SOLICITADO PROPOSTA OBSERVAÇÃO
30 diasCondiÇóes de Pagamento

Prazo de Entrega lmêdiato

60 D|ASValidade da Proposta
Garantia
Assinaturas
Apresentou a marca do (s) produto(s)

RS
11O.75O,(x)

A proposta esta d*ry9r1, máximo
é

inatura Ío

089

\ \.u
Contrato Social (\K-

(:'{z^
CICAD

(\\jí\
\a<

CND Municioal \'\.K -

I\K
Certidão de ConoDrdata e Falência t \1c

t=( )J<.
stM r'( àrAaexo V
srM cI y-
sli,l I \-\',llzAlero VII
stM er

I\KDcclaracào EErrrccaticla íanexo D(l

ck

1ll!
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ALCATEIÀ SEGURANÇA LTDA.

NIRE n" 41209235539

CNPJ n' 18.E36.41910001-43

TERCEIRA ALTERÁÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Página 1 de 7

ODAIR JOSÉ SCARSO, brasileiro, empresário, maior, natural de Pérola, Estado do

Paraná, nascido em 1o11011978, casado no Íegime de commhão parcial de bem, poÍtador da cédula

de ldentidade RG n" 8130742-3 expedida pela SESP/PR eÍn 2110712006, inscrito no cPF n'
027.676.559-l'1, residente e domiciliado na Rua Francisco Fernandes Morales, n" 758, Centro,

Cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CEP 87.555-00e

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, brasileiro, empresário, maior, natural de céu Azul,

Estado do Paraná, nascido em 28110/1978, casado sob o regime ds gsÍntrnhão universal de bens,

portador da Cédula de identidade RG n'. 7.380.397-7 expedida pela SESP/PR em 1710312019,

inscrito no CpF n. 005.523.269-84, residente e domiciliado na Rua São João Del Rey, n'5625,
Vila Gaúcha, Cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, CEP 85'960-000'

únicos sócios da sociedade que gira sob o nome empresarial de ALCATEIA
SEGURANÇA LTDA., com sede e foro à Av. Amapá, 3340, Zona Armazóm, CEP 87504-280,

cidade de umuarama, Estado do Paraná, inscrita no cNPJ sob n" 18.836.41910001-43, cujo ato

constitutivo se etrcontra registrado na Junta Comercial do Paraná sob NIRE n'41209235539 em

O2l09l2}l3, resolvem por este instrumento particular, alterar seu contÍato conforme cláusulas e

condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO DAS QUOTÀS SOCIETÁRIAS

Pela presente alteração o sócio GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, neste ato, cede e

transfere de forma não onerosa, ao sócio ODAIR JOSE SCARSO, a quantia de 27.500,00 (vinte e

sete mil e quinhentas) quotas, representado por R$ 27 '500'00
(yinte e sete mil e quinhentos reais), no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já subscritas e

àtegralizadas em màeda corrente do Pais, passando o sócio ODAIR JOSE SCARSO a possuir R$
g2.5-00,00 (oitenta e dois mil e quinhentos reais), dividido em 82.500 (oitenta e duas mil e

quinhentas) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, já subscritas e integralizadas em

moeda corrente do País.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO CAPITAL SOCIAL

Com as alteraÇões de quotas realizadas, o capital social que é de R$ 110.000,00 (cento e dez

mil reais), dividido em 110.000 (cento e dez mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real)

cad4 já subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, pelo sócio fica representado da

seguinte forma:

Sócio

ODAIRJOSE SCARSO
GILMAR AMANCIO DOS SANTOS

TOTAL 100,00 110.000 Rs 110.000,00

/o

75,00

25,00

N' de quotas

82.500

27.500

Valor em R$
R$ 82.500,00

R$ 27.500,00

'paP
a

i*'* d
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ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

NIRE n'41209235539

C|IPJ n" 18.836.419/0001-43

TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO »T COXTN-N.TO SOCIAL

PárylurLa 2 de 7

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

responde solidariamente pela integnlização do capital social.

Parágrafo §egundo: O sócio não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais.

CLÁUSI,JLA TERCEIRA: DÂ ADMIMSTRAÇÃO

A administração da sociedade caberá ao sócio ODAIR JOSÉ SCARSO, isoladamente,

podendo pÍaticaÍ e assinar todos os documentos de interesse da sociedade com poderes que lhe

reconhecer o cargo na emprcsa. Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado,

no entanto o uso em atividades estraúas ao interesse social tais como avais, Íianças, empréstimos

ou assumir obrigações sejam em favor de quaisquer dos quotistâs ou de terceiros, bcm como onerar

ou alienar bens imóveis da sociedade. sem autoúação prévia e por escrito dos outros sócios

conforme preüsto nos arts. 997 inciso VI, 1.013, 1.015 e 1.064 da Let n". 10-406/2002-

CLAUSULA QUARTA: DO Df, SIMPEDIMENTO

O Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não esüí impedido de exercer a

adminístração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontt.arem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou zuborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra sistema financeiro nacional, con!.a normas de defesa da

concorrência, contra as Íelações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos tennos da Lei n"

1O.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

ALCATEIA Sf, GURANÇA LTDA.

CNPJ n' 18.t36.419/0001-43

NIRE n" 41209235539

CONTRATO SOCIÁL

Pclo presente instrumento panicular de consolidaçâo, os abaixo-assinados:

ODAIR JOSÉ SCARSO, brasileiro, empresário, maior, natural de Pérola, Estado do

em '10/10/1978, casado no regimc de comunhão parcial de bens, portador da Cédula

deI RG n" 8130742-3 expedida pela SESP/PR em 211O7120O6, inscrito no CPF no

9-17, rcsidcnte e domiciliado na Rua Francisco Fernandes Moralcs, no 758, Centro,

Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CEP 87.55

clo

o27.6 6.

So-a

5 e;
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GILMARAMAI{CIODOSSAI\TOS'brasileiro'empresário'maior'rtaturaldeCéuAzul'
Estado do Paraná' nascido "^áíiotihs' 

casado sob-o t"gil" a" comunhão universal de bens'

nortador da cédula de identidaã ãc'nJ. z.sgo.:sz:r..:-Édd, pela SESP/PR em ll/03/2019'

inscrito no CPF n"' 005'523'zá"-i+lit'iattt" " 
aolnl"it;uáo oa nua Sao Joào Del Rey' n" 5625'

vita Gaúcha, cidua" a" ruru,"tiliãánãil-i;;ã";' Ést'do ao pa'a"á' cEP 8s'960-000'

Únicos sócios da sociedade qu: .c*^'oo.o'üooTlon"IffiT:L ttfltft#lfi
:,.:.YH,'*lHft il["T:",'#i?"i:f tr'iii,,:b;;']ft 63ióÀoo.t-+:."oiou'o

constitutivo se encontra t"rt"ti'à"""ãj'"t" ôt-t'"ia ao putana sob NIRE n'41209235539 em

oztogl2ol3,resolvem ".nr"riái" 
o'lãnoaio social au.o"i"aua" empresiiria limitada conforme

cláusulas e condições a segulr:

CLÁUSI,LA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade enlpresária limitatla giraú so! ^9 
nomc ernpresarial de ALCATETA

sEGURAI{ÇA LrDA" e t'#:il;Hà* rI"Ã1" pç1rà:iisrc'unmÇA sendoregida de

conformidade "o. o COaigi't'i"u'i'iir*ff.t" f"l ,'. f O.nOO-lZOOi e supletivamente pela Lei n''

6.4M176.

CLÁUSULA SEGUITIDA: DA SEDE

A sociedade terá o endereço da sua sede e foro à Av' Amapá' 3340' Zont Armazém' CEP

87s0+2t0, Cidade de ut'li"i" 
'"*ã 

ao p"'"ntl p"á;;d;;#t e manter Íiliais e escritórios

em oualquer parre do ,"-,UÍl1[i"ãuil-u * .*,..io.. àU"ã""*Ao às disposições legais vigentes

iart. SSZ' n. Lei n"' l0'406/2002)'

CLÁUSULA TERCEIRA: DO OBJETTVO SOCIAL

or*JrBl3o"$;"-fiã[fitÊ''Êt :'g5"Ço PRwADA §Y1PA E

DEsARMADA, coMPREEN;;N;ô' iÉirviCg1 ?s-- 
viiriÂNcre A PRoPRIEDADES'

§Fpvrcos DE ESCoLTA õí psssoe's s oe eeNi'.-iãRüçbs DE PRorEÇÃo A

ift"frçBrÀTs"t ?r,kl3flilo$$I.?-,DE srsrEMAS DE sE_GURANÇA

E LErRôN ICo, CoMPREEND;üô X'Jn"nnrs pF r NcÊüo'iol Àlnnr'/| es DE PRorEÇÃo

coNrRA RouBos, ^t'uí'Gã 
liÃnurrNclg ods ÉqÜl"AMENros' sERvÍÇo DE

MoNIToRAMENTo DE uuis t"ít *ÉiióÀs' cov usó oÊ lr'aeceM PoR sArELtrE'

ALCATEIA SEGURAI{ÇA LTDA'

NIRE n'41209235539

CNPJ n" 18.836'419/000143

TERCEIRAALTERAÇÃoECoNSoLIDAÇÃo»rcoxrnaTosoCIAL
Página 3 de 7

CLÁUSULA QUARTA: DO PRÀZO DE DI;RAçÃO

A sociedade iniciou suas atividades ca 16109120l 3, e seu prazo de duração é indeterminado

III, da Lei 10.40612002)
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CLÁUSULA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL

ocapitalsocialédeR$110.000,00(centoedezmilreais),divididoem.l10.000(centoe
a", .ifl qriJt . no ,ulo, oo,,.,iioi ã" Ú l,Oti (um real) cada, subscritas e integralizadas, neste ato'

em moeda corrente do p"ir, üiri- *Ii"r- á" ..grir" forma: (art. 997, lll e art. 1.055 da Lei

ALCATEIA Sf, GURANÇA LTDA.

NIRE n" 41209235539

CNPJ n' 1E.836.419/0001-43

TERCEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO OT COXTNN'TO SOCIAL

Página 1 de 1

10.40612002).

Sócio

ODAIRJOSE SCARSO

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS

TOTAL 100,00 110.000 R§ 110.000,00

A administração da socicdade cúeú ao sócio ODAIR JOsÉ SCARso, com amPlos

poderes para assinar isoladamente, todos os documentos de interesse da sociedade com todos os

s que lhes reconhecer o cargo na ernpresa- Ficando autorizado o uso do nome emprcsarial

io, vedado, no entanto o uso em atividades estraúa.s ao interesse social tais como avals'

fi empréstimo s ou assumir obrigaç ões sejam em favor de quaisquer dos quotistas ou de

terc s, bem como oneraÍ ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autonzaçao prevr aepoÍ

escrito s outros soclos conforme Previsto nos aÍt§' 997 inciso VL 1.013. 1.015 e 1'064 da

t/.

75,00

25,00

N' de quotas

82.5000

27.s00

Valor em R$

RS 82.500,00

Rs 27.500,00

Parágrefo Primeiro: A responsúilidade. je 3d1 
sócio é restrita ao valor de suas quotas'

mas todos respondan t"lid'";;;;:;"1u i't"g*ri'uçao do capital social' conforme previsto no art'

1.052 do CC, da Lei n'. 10'406102'

ParrígrafoSegundo:ossóciosnãoresponderãosubsidiariamentepelasobrigaçõessociais,
conforme estabelece o 

".tigo 
r.oíéô" 

"n,g"'ssz 
inciso III, do código civil, Lei n". 10.406102'

CLÁUSULA SEXTA: DA CESSÁO E TRAI\ISTERÊ,NCIADE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e não poderão ser.cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento dos sócios, 
" 
q.". r*"ã"g*ado, em igualilade de condições e preço, o direito de

preferência para aquisição r;t Jã'* a *"aã' após tereri sido oferecidas ao outÍo sócio' que terá o

direito de preferência n, uo''fr"ui-ait';f;;l;;;;'' pelo orazo de 30 ltrinta) dias contados do

recebimenro do aüso, oo. "#,ã t'ffi;"ü;; "'."d"r'ou 
transferir suas quotas. Decorrido

este pÍazo sem o exercício d;'à;H; ã" p."r"*.iu acima, o sócio disposto a ceder ou transferir

suas quotas podení fazêJo a terceiros, disde que nos mesmos termos e condições oferecidos ao

outro sócio, que se comprom;;-; ;;i"t todos os documentos necessários a efetivar a cessão e

transferência das quotas f.;;;"d;; 
"essão 

com a alteração contratual pertinente' confonne

anigos 1.056 e 1.05? da Lei n' ' 10'406102'

CLÁUSULA SÉTIMA: DA ADMINISTRAÇÁO

a \th

10.
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ALCATEIA SEGT]RANÇA LTDA.

NIRE n" 41209235539

C|IPJ n' I E.t36.41 9/0001-43
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CLÁUSULA OITAVA: DA RETIRADA DE PRó-LÀBORE

Os sócios poderão de comum acordo fixar uma retirada mensal a titulo de pró-labore,

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA: DO R.ES[JLTADO E SUA DISTRIBUIÇÃO

Ao término da cada exercicio social, em 31 de dezembro, de cada ano, os sócios procederão

à elaboração das demonstrações financeiras legalmente exigidas, com vistas a pÍestar contÍ§
justihcarlas de sua administração, sendo quc os lucros aúcridos ou prejuízos apurados serão

distribuidos ou suportados pelos sócios na proporção de suas cotas, conforme pÍevisto no art- I-065

da Lei n'. 1A.406102.

parágrafo Primeiro: A criterio dos sócios e no atendimento de interesses da propria

sociedade, o total ou parte dos lucros podení ser destinado à forrnação de reservas de lucros ou

então permanecer etn lucros acumulados para futura desünação-

Parágrafo segundo: A sociedade deliberaní em reunião dos sócios, devidamente

convocada, ã re.p"iú da distribúção dos resultados, desproporcional aos percentuais de

participação do quadro societário, segutdo autoriza o artigo 1.007 da Lei no 10.406/2002.

Parágrafo Terceiro: Fica a sociedade autorizada a distribür antecipadamente lucros do

exercício, 
"orn 

b^" em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros

quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei

10.406120a.2.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA DELIBERAÇÃO SOBRE AS CONTAS E
DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício §ocial, os sócios deliberarão sobre as

contas e designarão administradores quando for o caso, conforme preüsto nos artigos 1.071 e

1 .072, § 2o e aÍ. I .078, da Lei 1O.406/02.

cLÁusuLA DÉcrMA PRIMEIRA: DA coMuNICAÇÃo DE sLiol on sÓcro

No caso de algum dos sócios desejar se retirar da sociedade, o mesmo deverá notificar os

outros, por escrito, com antecedência de 60 (sesscnta) dias e seus haveres serão reembolsados, na

modalidade que se estabglece na cláusula décima segunda deste instrumento-

CLÁUSULA DÉCIMÂ Sf,GUNDA: DA DISSOLUÇÁO

casos de falecimento, interdição, inúilitação e retirada de qualquer um dos sócios, não

causa para dissolução da sociedade, cabendo aos sócios remanescentes pÍocederem no

(quarenta) dias, ao levantamento de um inventírio, seguido de Balanço Patrimonial e
de Resultado da sociedade

0la
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ALCATEIA SEGI]RANÇA LTDA.
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Parágrafo Primeiro: Os valores serão pagos ao sócio retirante, interdito, inabilitado ou aos

herdeiros legais do sócio falecido, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da

resolução, veriÍicada em balanço especialmente levantado, da seguinte fotma: 30%o (trinta por

cento) com o prazo de 40 (quarenta dias) após a elaboração do Balanço Patrimonial e os outros 707o

(setenta por cento) restantes, em l0 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencendo-se a

primeira, 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela inicial.
Parágrafo Segundo: O mesmo procedimento será adotado em outros cÍlsos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio, conforme estabelecido nos artigos art. 1.028 e art.

1.031, da Lei 10/406102.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DADECLARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

O administrador declara-se, sob as penas da lei, que não se acha impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em ürtude de condenação criminal, ou poÍ se

encontrar sob oS efeitos dela, a pana que vede ainda que temporariamente o acesso a caÍgos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra

à economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as nolrnas de defesa da

concorr&rcia, contÍa as relações de consumo, fé pública ou a propriedadc nos tcmlos do art. 1.011,

§ 1", da Lei 10.40612002, bem como, não se acham incursos na proibição de arquivamento previsto

naLei 8.934/94.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO PORTE DA SOCIEDADE

A sociedade comunica seu enquadramento na condição de EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, em decorrência do excesso de sua receita bruta, na forma do inciso II, do art. 3o da Lei

Complementar n' I 23 12006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA3 DAS OMISSÕES

De conformidade com o que dispõe o artigo 1.053, panágrafo único, do código civil Lei

10.406/2002, as omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobÍe o pÍesente contÍato serão

supridas ou resolvidas com base na legislação específica, aplicando-se supletivamente a Lei das

Sociedades Anônimas e outr-as disposições legais vigentes que lhe forem aplicadas-

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO

Fica eleito o Foro de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou casos omissos

da ente sociedade, os quais possam surgir e não haja condições de saná-las amigavelmente

estarem em perfeito acordo em tudo quanto neste inskumento particulaÍ foi lavrado,

a cumprir o presente Instrumento, assinando-a em única via.
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UmuaramalPR, 07 de junho de 2.021.

ODAIR JOSE SCARSO

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS

h
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Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestáo e Govemo Digital

Secretaría de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔN]CA

Certificamos que o ato da empresa ALCATEIA SEGURANÇA LTDA. consta assinado digitalmente por:

TDENTTFTCAçÃO DO(S) ASSINÂNTE(S)

NomeCPF

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS00552326984

ODAIR JOSE SCARSO02767655917

ctRtlet@ o aEcrstÀo Ea 221o6/202L 16:19 gog Í" 202138t?900.
PÂa/llcoto: 2\3aL79oo ú 22 106/202\.
cóorco Ds vaBrrrcÀçlD: l21ol{06a86. oaPil oiÀ gEDE: 18836{19000r'43
rtiE: ,11209235539. COaa ÊFEMS OO REGIS'Ro Ea: O? o21-
ÀrallEr^ g8@Rll{çÁ LtDÀ.

LaÀ'lDÀo taaR@s gÂtsBt BÍsctrrÀ
sEqrrÁnlo-@Âr

. eqr!...f.ci1 - PE - goe . b!
@JUCEPÂR

^h,"."" dêstê d@l)e.!o, & Lereset fia $jetlo à c.4roeaçãc <rê sE ,utêniicid.dê ror !êslEct!ío5 port'i!,
raíôlÚrdô r.E rcqr.ttwôr .ódiqo! dê eeiificaçào.
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ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

NIRE n" 41209235539

CN{PJ n' 18.t36.41910001-43

QUARTA ALTERAÇÃO COI{TRATUAL

ODAIR JOSÉ SCARSO, brasileiro, empresário, maior, natural de Pérola, Estado do Paraná, nascido

em 10/10/1978, casado no regime de comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG n'
8130742-3 expedida pela SESP/PR eÍn 2llo7 /2006, inscrito no CPF n" 027.676.559-17, residente e

domiciliado na Rua Francisco Fernandes Morales, n' 758, Centro, Cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado

do Paraná, CEP 87.555-00: e

GILMAR AMANCIO DOS SAI\TOS, brasileiro, empresário, maior, natural de Céu Azul, Estado

do Paraná, nascido em 2811011978, casado sob o regime de comunhão universal de bens, portador da Cédula

de identidade RG n'. 7.380.397-7 expedida pela SESP/PR em lll03l20l9, inscrito no CPF n". 005.523.269-

84, residente e domiciliado na Rua São João Del Rey, n" 5625, Vila Gaúcha, Cidade de Marechal Cândido

1,.london, Estado do Paraná, CEP 85.960-000.

únicos sócios da sociedade que gira sob o nome empresarial de ALCATEIA SEGIIRANÇA

LTDA., com sede e foro à Av, Amapá, 3340, Zona Armazém, cEP 875M-280, Cidade de umuaramq

Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n' 18.836.419/0001-43, cujo ato constitutivo se encontra rcgistrado

na Junta Comercial do Paraná sob NIRE n" 41209235539 em 02/O9/2O13, resolvem por este instrumento

particular altcrar seu contrato primitivo conforme cláusulas e condições a segut:

CLÁUSULA PRIMEIRA: RETIRADA DE SÓCIO

Retira-se neste ato da sociedade, o sócio GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, que vende todas as

27.500 (vinte e sete mil e quinhentas) quotas totatmente integralizadas no valor nominal de R$ 27.500,00

(vinte e sete mil e quiúentos reais) ao sócio ODAIR JOSÉ SCARSO, já qualificado anteriormente. por

venda de forma onerosa, este que passa a ter 110.ü)0 (cento e dez mil) quotas no valor nominal de R§ 1,00

(um real) cada, já subscritas c integralizadas em moeda corrente do País totalizando R$ 1 10.000,00 (cento e

dez mil reais).

Parágrafo rúnico: O socio cedante GILMAR AMANCIO DOS SANTOS, úá ao sócio ODAIR JOSÉ

hCenSO, plena, geral e rasa quitação de cessão de quotas ora efetuada§.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO CAPITAL SOCIAL

O capital social é de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), dividido em I10.000 (cento e dez mil)
quotas no válor nominal de RS 1,00 (um real) cada, já subscritas e integralizadas em moeda coÍente do Pais,

pelo socio fica representado da seguinte forrna:

Sócio

ODAIR JOSÉ SCARSO

No de quotas

l 10.000

Yalor em RS

R$ 110.000,00100,00

,t
pela integralização do capital social.

I§",.

N TOTAL 100,00 110.000 R§ 110.000'00

Paríàafo Primeiro: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas responde

09a @
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ALCATEIA SEGI]RANÇA LTDA.

NIRE n'41209235539

CNPJ n' 18.836.41910001-43

QUARTA ALTf, RAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo Segundo: O sócio não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO TIPO §OCIETÁRIO

O sócio ODAIR JOSE SCARSO decide que o tipo societrírio permanecerá como Sociedade Unipessoal

Limitada, conforme prevista na Medida Provisória 881, de 30/04/2019.

CLAUSULA QUARTÂ: DA ADMINISTRAÇÁO

A administração da sociedade caberá ao único sócio ODAIR JOSÉ SCAR§O, podendo praticar e

\assinar todos os documentos de interesse da sociedade com poderes que lhes reconhecer o cargo na cmpÍesa.

Ficando autorizado o uso do nome empresarial pelo sócio, vedado, no entanto o uso em atividades estranha§

ao interesse social.

CLAUSULA QUINTA: DO DESIMPEDIMENTO

O Administrador declara, sob as penas da Lci, de que não está impedido de sxercer a administração

da socicdade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou poÍ sc encontrarem sob os efeitos

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a caÍgos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, Íé pública, ou a

Fopriedade.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos temtos da Letn" 10.406/2002,

mediante as condições e cláusulas seguintes:

ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

CNP.I n' 18.836.4t91000143

lrIIRE n" 41600568702

Pelo presente insÍxmento paÍicular de consolidação, os abaixo-a§§inado§:

ODAIR JoSÉ SCARSO, brasileiro, empreúrio, maior, natural de Pérola, Estado do Paraná, nascido

em l0/l 978, casado no regime de comunhão parcial de bens, portador da Cédúa de Identidade RG n"

8r30742 ida pela SESPiPR em 2l /O712006, inscrito no CPF rf 027.676.559-17, residente e
a Rua Francisco Fernandes Morales, n' 758, Centro, Cidade de São Jorge do Patrocínio, Estadoicili

87.555-00

{§-a
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ALCATEIA SEGURANÇA LTDÂ.

NIRE n" 41209235539

CIIPJ n" 18.836.4r910001-43

QUARTA ALTERAÇÁO CONTRATUAL

único sócio da sociedade que gira sob o nome empresarial de ALCATEIA SEGIIRANÇA LTDA.'
com sede e foro à Av. Amapá, 3340, Zorra Armazém, cEP 87504-280, Cidade de umuarama, Estado do

Paraná, ínscrita no CNPJ sob n' 18.836.419/000143, cujo ato constitutivo se encontra registrado na Junta

Comercial do Paraná sob NIRE n" 41600568702 em 02109/2013, resolve consolidar o contrato social da

sociedade empresária limitada conforme cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

A sociedade empresária limitada girará sob o nome empresarial de ALCATEIA SEG[IRANÇA
LTDA., e tem como nome fantasia ALCATEIA SEGURANÇA sendo regida de conformidade com o

.-Jódigo Civil Brasileiro Lei n".10-40612N2 e supletivamente pela Lei n'. 6.4M176.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA SEDE

A sociedade tení o endereço da sua sede e foro à Av. Amapá, 3340, Zona Armazém, cEP 875U-
2E0, Cidade de Umuarama, Estado do Paraná podendo abrir e maflter frliais e escritórios em qualquer

parte do teÍritório nacional ou no exterior, obedecendo às disposições legais vigentes (aÍt.997, tr, Lei n".

r0.4o6t2oo2).

CLÁUSULA TERCEIRA: DO OBJETIVO SOCIAL

A sociedade tem como objeto social:
ATTVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA ARMADA E DESARMADA,

COMPREENDENDO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA A PROPRIEDADES, SERVIÇOS DE ESCOLTA DE

PESSOAS E DE BENS, SERVIÇOS DE PROTEÇÃO A LUGARES E SERVIÇOS PUBLICOS;

ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGI,RANÇA ELETRÔNICO,

CSMPREENDENDO ALARMES DE INCÊNDIO, ALARMES DE PROTEÇÃO CONTRA ROUBOS,

\-INCLUSIVE A MANUTENÇÀO DOS EQUIPAMENTOS, SERVIÇO DE MONITORAMENTO DE BENS

E DE PESSOAS, COM USO DE IMAGEM POR SATELITE.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE DURAÇÃO

A sociedade iniciou suas atividades em l6lo9t20l3, e seu prazo de duração é indeterminado (art. 997 ,

III, da Lei 10.40612002).

CLÁUSIJLA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL

tal social é de RS 110.000,00 (cento e dez mil reais), dividido em 110.000 (cento e dez mil)
quotas n or nominal de R$ I ,00 (um real) cada, subscritas e já integralizadas, em moeda corrente do Pais,

seguinte forma: (art. 99'1,111 e art. 1.055 da Lei 10.406/2002).

\CI
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ALCATEIA §EGURANÇA LTDA.

NIRE n" 41209235539

CNPJ n' 18.t36.419/0001-43

QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Srício

ODAIR JOSE SCARSO

o/"

100,00

No de quotas

l10.000

Valor em R$

Rs l10.000,00

TOTAL 100,00 110.000 R$ 110-000,00

parágrafo Primeiro: A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, e responde

solidariamente pela integralização Ào capital social, conforme previsto no art. 1.052 do CC' da Lei n''

r0.406102.

parásrafo Segundo: O sócio não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme
vestabelece 

o 
"artigo 

I .05+ CC o artigo 997 inciso III, do Código Ciú1, Lei no. 10.406102.

CLÁUSULA SEXTA: DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

As quotas são indivisíveis e poderão ser cedidas ou transferidas a terceiÍos conforme a vontade do

sócio.

CLÁUSULA SÉTIMA: DÂ ADMINIS.TR,{ÇÃO

A administr-ação da sociedade caberá ao sócio ODAIR JOSÉ SCAR§O, com amplos poderes paÍa

assinar isoladamenie, todos os documentos de intcresse da sociedade com todos os poderes que lhes

reconhecer o cargo na empresa. Ficando autorizado o uso do nome ernpresarial pelo sócio' vedado, no

entanto o uso em atiüdade; estranhas ao interesse social conforme previsto nos arts. 997 inciso VI, I '013,

1.015 e 1.064 da Lei n'. 1O.4061200.2.

CLÁUSULA OITAVA: DA RETIRADA DE PRÓ-I,ABORE

\-' O sócio podenl fixar uma retirada mensal a título de próJabore, observadas as disposições

regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA: DORESULT{)O E SUA DISTRIBUIÇÃO

Ao término de cada exercício social, em 3 I de dezembro, de cada ano, o sócio procederá à elaboração

das demonstraçõcs financeiras legalmente exigidas, com vistas a prestaÍ contas justificadas de sua

adminisfiação, iendo que os lucros= auferidos ou prejúzos apurados serão distribuídos ou suportados pelo

sócio na proporção de suas cotas, conforme previsto no art. 1.065 da Lei n'. 10.406102.

P afo Primeiro: A critério do sócio e no atendimento de interesses da própria sociedade, o total

ou parte ucros poderá ser destinado à formação de reservas de lucros ou então Permanecer em lucros

À
JJ

lado flutura destinação.
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QUARTA AL'TERAÇÃO CONTRATUAL

ParágrafoSegundo:Ficaasociedadeautorizadaadistribuirantecipadamentelucrosdoexercício,
com base em levantaÍnento d" ;;;;; ;i;"diário, observada a reposição de lucros quando a distribuição

ffiaãc,apúi .*tut' 
"o'rotrn" "tàtelece 

o artigo 1'059 da Lei 10'40612002'

cLÁusuLA DÉcrMA : 

lâà"*f^rffi?$gi.SHis 
coNr As E

Nos quatro meses seguintes ao término {o 
elelfcio social' o sócio deliberaÉ sobre as contas e

designaná administradores quindo for o caso, confomre;;i;;;"; artigos t.021 e 1'072, § 2o e art' l'078'

da Lei 10.40ó102.

V CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA: DADISSOLUÇÃO

Emcasodefalecimento,interdição,inabilitaçãodosócio,nãoseconstituirácausaparadissoluçãoda
sociedade, cabendo os herdeiros pro"id"r". * p.-. ã" 

-+ti 
(quarenta) dias, ao levantamento de um

inventá,rio, ,.g.ia. a" s"r"rrit"i"tri;tr"ãi " 
D"rnon't'ução de Resultado da sociedade'

ParágrafoPrimeiro:osvaloresserãopagosaosherdeiroslegaisdosóciofalecido'combasena
situação patrimonia au socieaiL,;;;;;J"l-"çao, ,"rirr"uà" .. íalanço especialmente levantado' da

seeuinre forma: 307o t*"o oll'"á,ii;;;;;;;" ao lquarenta dias),após a-elaboração do Balanço

Pa-trimonial c os outÍos 707o (setentâ poÍ cento) restantes' em'lb (dez) parcelas melsais' iguais e sucesslvils'

vencendo-se a primeira, :O tt"'t"l ààt após o pagamento da parcela inicial'

ParágrafoSegundo:Omesmoprocgdi-m{oseráadotadoemoutroscasosem-queasociedadese
resolva em relaçao 

" 
."r, ,o"io, 

"o.,roãe 
estabelecido nor u.tig., 

"tt. 
1.028 e art' I '03 t , da Lei 101406102'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTINDA: DA DECI-ARAÇÃO DE NÃO IMPEDIMENTO

Oadministradordeclara-se'sobaspenasdalei'qu3nãoseachaimpedidodeexerceraadministração
da sociedade, por lei especial, 

*o;;;*á" 
de condenação ".i-i.or, 

ol P". * encontrar sob os efeitos dela'

a pena que vede ainda que temporariamente o acesso u tutgo' públicos: :o-T:',:*" 
falimentar' de

prevaricação, pelta ou ,uoo*o' 
'"oncussão' peculato' oo 

"oo-t'u 
a economia popular' contra o sistema

financeao nacionar, "."* ".":;;: 
ã"iJiá;;;o*grê;;,u, contra as relações de cor§umo, fé púbüca

ou a propriedade nos reÍmos i" *. l.õ1 i í ri, du L.i to.qootzooz, bem como, não se acham incursos na

p.oiUiçaô de arquivamento previsto na Lci 8'934194'

CLÁUSULADÉCIMA TERCEIRA: DO PORTE DA SOCIEDADE

ALCATEIA SEGURANÇA LTDA.

NIRE n'41209235539

CIr{PJ n" 18.836.419/0001-43

A sociedade comunica seu enquadramento na condição de EMPRE'SA DE PEQUENO PORTE, em

bruta, na forma do inciso II, do art' 3o da Lei ComPlementar no

@

12312

a do excesso de sua receita
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Pási""lt5
ALCATEIA SEGT]RANÇA LTDA.

NIRE n'41209235539

CNPJ n' 1E.836.419/000r43

QUARTA ALTERÂÇÂO COI{TRATUAL

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OMISSÓES

Deconformidadecomoquedispõeoartigol.053,parágrafoúnico,doCodigoC'ivilLei10.40612002,
as omissões ou dúvidas que po..u. ,"i.rrr"it d* sobre o presãnte contrato seÍão supridas ou resolvidas com

ü*--r" 
-l"gi.f"çao 

espàcidca, 
"pli"und-*" 

supletivamànte a Lei das Sociedades Ànônimas e oukÍr§

disposiçõeslegais vigentcs quc lhe forem aplicadas'

CLÁUSULADÉCIMA QUINTA: DO FORO

\, Fica eleito o Foro de umuarama, Estado do Paraná" para dirimir dúvidas ou casos omissos da presente

- sociedade, os quais possam surgir e não haja condições de saná-las amigavelmente'

E, por estarem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento paÍicular foi lalrado' obrigam-

," u aoapai. o pr"sente Instrumento, assinando-a em única via'

Umuarama/PR,26 de agosto de 2.021.

ODAIR JOSE SCARSO

GILMAR AMANCIO DOS SANTOS
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa ALCATEIA SEGURANÇA LTDA. consta assinado digitalmente por:

Página 7 de 7

104

TDENTIFTCAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

GILMAR AMANCIO OOS SANÍOS00552326984

ODAIR JOSE SCARSOa2767655917

JisÂ

V
cEÀTIFrco o ÀEGIsTÂo t a L7/O9/2O2L t0:57 soB Í' 20216039371
PB.,rOcOro: 2150393?1 ot Laloglzo2L.
cóDrco DE rraRrrtcÀçâo: 12!06890822. crP., DÀ EEDE: 1 9000r{3
lrtBE: a12O9235539. Cqa BEttO§ DO RECtSttO All: 26108 o2t.
À!cÀ!EIÀ S'@RÀNçÀ LTDÀ,

Aa JUCEPÂR ttaliDto tat§cos lulSaL BtscÀt
sEcrrtíaro-@ÂÂ!

wr. erqrr.df rcil. p!. gov. b! @
Àvalidàdldêsted@n!o,3eiiP...&.'!.asj.it.oàco4pfo!àçãodê3s.ut.!trcid.<lêno!..lP.c!!vospo!t.i.

161ô!@ndô sêú. E5P.êtlsoa códIgÔt dê v..lt1c.çào.
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em

conformidade com a Medida Provisoria n"

220G2/2001. Sua valictade @erá ser confirmada por

meio da comparação deste arqüvo digital com o

arouivo de assinarura (.p7s) no endereço:

. http:l/www. serpro.gov. bri assinadordigrtal >'
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;

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDIGA

EPP

úMERo
$,$

U]ÚUARAMA

TELEFONE
(1Ál36a24727

COIIPLEMENÍO

CEP

87.50,{.280

BR

B/ÀIRRO/DISÍR!ÍO

ZONA V

0210912013

ôarA oa s'Tu ESPECIÀL

Página: ílí
Aprovado la lnstrução Normativa RFB n" 1'863' de 27 de dezembío de 2018

Emitido no d 1t1212O21às í3:54:44 (data e hora de Brasília)'

a
rp

ENTÉ FEDERÂÍNO

ESPECIA!

LOGRÀDOURO

AV AMAPA

ATIVA

MOÍ|VO DE

AÍIVtOAOEÉrGo OESCRjÇÁO
úrancta privadade lán se9 ça-0 Atividades sI80. I

DASrGo DESCRIÇÃo tcoeletrôndesistemasde seguÍançamonde ito€mentoAtiYidades.20-0{í80

DAÉlGO oEscRlÇÃo
Limitâdasociedadê Empresária206-2

(NOME DE FANÍASIA)oo ESTASELECIUENTO

ALCATEIA SEGURAT{CA

DAÍA DE ÀBERTUÍIA

o utnol3COMPROVANTE DE IN
CAOASTRAL

oe snulçÂoSCRiçÃO EMERO OE

18.836.4í9i000'l'13
MÂTRIZ

NOME EUPRESâRIÀI

ALCATEIA SEGURAT{CA LTOA.

PR
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10?Estado doP*artút
SeseEiade E#oda Fssú

Reila Esbúlal dnPar iÉt

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 024853322{lí

Certidão Íornecida para o CNPJ/MF: '18.E36.t1í 9/000í.43
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos náo existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidáo engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

.-, natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçóes tributárias acessórias.

válida até 2611212021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazen a-or.oov. br

E itôt,a tuÉtÍ,ltô,E' e0/wzo2117,t6:§)
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108Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Narrativa
de lnexistência de lnscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

No 025576749'53

Certiftco,parafinsdecomprovaçãoperanteterceiros,queoGNPJls'836'419/000í43,não
consta do Cadastro de Contribuintes Oo iCtr,tS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,

portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do

mencionado cadastro.

Esta cêrtidão não isenta a empresa de inscrever-se no cadastro de contribuintes do lcMS do

Paraná, para os casos previstos na legislação.

Válida 1112t2021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada üa lntemet

www.fazenda.Pr.gov br

h
Enúl,o ula hteiúl PÚt't@ p1n2lÚ21 13:5í24
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêteria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria4eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COiI EFEÍTOS DE NEGATÍVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATTVA DA UNIÃO

Nome: ALCATEIA SEGURANCA LTDA.
CNPJ:'l 8.836.419/00014i1

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identifcado que vierem a ser âpuradas, é certificado que:

í. constam débitos administrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Cóáigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para Íins de certificaÉo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

2. não constam inscriçôes êm Dívidâ Ativa da união (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para

todos os órgãos e fundos pÚblicos da adminisÚaÉo direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÉo do

sujeito passlvo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuições sociais previstas

nai alíneas'a' a 'd' do paÉgrafo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 199í '

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://Ífu .gov.bP ou <http://www.pgÍn.gov.bp.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.

Emitida às 18:19:39 do dia 12106l?021<hora e dâta de BrasÍlia>.

válida até 0911212021.
Cfuigo de controle da cêrtidáo: ABDE.BFSí.8935.7t46
Qualquer rasura ou emenda invalidaÍá este documento.
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

SECRETARIA DE FAZENDA
DTRETORIA DE ARRECADAçÃO E FISCALIZ{çÃO

Certidão Negativa de Débitos N" 46149 I 2021

CERTIFICAMOS, conforme rcquerido por ALCATEIA SEGURANCA LTDA'

CPF/CNPJ n' 18.836.419/0001-43, para fins LICTTAÇÃO, que NÁo CONSTAM DÉBITOS

RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribúção de melhoria e dívida

ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a presente data em nome de ALCATEIA

SEGURANÇA LTDA. CPF/CNPJ n" t8.E36.419/0001-43, situado(a) na cidade de Umuarama-

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos

posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreordidos nesta Certidão.

coDrco DE AUTENTTCTDADe, o9FseB»R8SC2BD5E77BAB0A C1322OE

\
A PRESENTE GERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATlsí/Os/2022

Umuarama, quaÍta-Íeira, 1 dezêmbro, 2021

FUNCIONÁRIO: WEB
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CA'XA
Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.836.419/ooo1-43
RAZãO SOCiAI:ALCATEIA SEGURANCA EIRELI ME

Endereco: Av JOSE HERMINIO VISCONCINI 429 429 SALA 2 / CENTRO / SAO IoRGE
' DO PATROCTNTO / PR / 87555-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente
quaisquer d
decorrentes

éb ito
cado não servirá de prova contra cobrança de
referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

das s com o FGTS.

validadet95/LL/2021 a 5/L2/202L

CeÉificação Número: 2021110602451046030796

Informação obtida em !9/tuzo2t 09:23:52

I§.r
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§
\
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A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condiclonada a veriflcação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO POSITI\TÀ DE DÉBTTOS TRÀBAIHISTÀS
COI{ EEEITO DE IÍEGÀTrvÀ

Norne: ALCATETA SEGURÀNCA LTDÀ. (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 18. 836.419l0001-43
Certidão n" : 22257534/2021
Expedição: 20/07 /2021, às lO:22:52
Validade: L5/0L/2022 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

da Consolidação das Leís do
registro do CPE ou do CNP.Í da
no Banco Nacional de Devedores
com exigibilidade suspensa ou

Certifica-se que ÀLCÀIEIÀ SEGgRÀtÍcÀ LIDÀ. (liÀTRIZ E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 18.835.{1910001-43, coNs?À do Banco
Naciona.L de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de
obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa l
0000408-56.2019.5.09.0872 - rRT 09" Região **
** Débito com exigibilidade suspensa-
Total de procêsso8: 1.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12-440, de 7 de julho de 20Ll , e
na Resol-ução Administrativa no L4-10/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba.l-ho e estão atualizados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentic j-dade no portal do TribunaJ- Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) -

Certidão emitida gratuitamente.

IlrForu{eÇÀo níPoRrÀIrTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhlstas, com os mesmos efeitos
dan ãtiva (art. 642-A, S 2"

a existência de
versa a certidão

T raba
pessoa

), atesta
obre quem

rabal tas, cuj os débitos estejam
ran d por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
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Cst6ddo d'Oíeriàíe rú
JÁDSÔ'{ I'E MATOS
@CEN§Â

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANA

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de UMUARAMA

CERTIDÃO DE DtSTRtBUtÇÃO - rrruS GERATS - CÍVEIS - ESPECíFICA - NEGATIVA

Certifico quê revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CivElS, ESPECIFICAMENTE: FALÊNCIA,
CONCORbATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, INVENTÁRIOS E
ARROLAMENTOS desta SecÍetaria, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro contra:

ALCATEIA SEGURANCA LTDA.

CNPJ: 18.836.419/0001-43

Local da Sede: Umuarama - PR

Orientações:

Esta certidáo NÃO APONTA ordinariamênie os processos em que a pessoa cuio nome pesquisado fgura como Auto(a).
São apontados os feitos em tramitaÉo cadastíados no Sisteína lnfoÍmatizado reÍerenle à comârca de UMUARAMA
Não existe qualquer cuexão com qualquer ouha base de dados de iníituição ública ou com a Receita Federal que

verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conrerência dos dados pessoais fomecidos pelo
pesquisado é de respoosabilidadê exdusiva do destinâtário da ceÍtidão.
A certidáo em nome de pessoa jurídica consk erâ os pÍocessos reíerentes à maúiz e às filiais.
Considera-sê NEGATIVA â certidão que aponta somente homônimos náo qualmcados, nos termos do art. 8o, §2 da
ResoluÉo CNJ 12112010.
A presênte certidão menciona somente o registro de distsibuiçáo, para dados complementaÍes do procedimento, deYese
didgir até a SecÍetaÍia para onde foi distsibuído e solicitar uma CERTIDÃo DE OBJETO E PÉ
A Busca de MTCROEMPREÊNDEOOR TNDIVTDUAL e EMPRESÁR|O INDIVIDUAL abrange também a pessoa Íisica

UMUARAMA, 26 de Outubro de 202'l

Jadson de Matos Cocensa
Disúibuidor

dsa
Oocumento a*sínêdo digitahnente, dlníonE MP n." 2.200-22001, Lei n." 11.419f20O6 e Res,tuçÁo n." 09/2008, do ÍJPR/OE
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.@
SERVICO PÚBLEO FEDERÂL\-'-{Jsi 

- Pollcta FEDERAL
cccsp - cooRDE AçÃo GERAL DE coxrRolE DE sERvrços E pRoDUTos 24t11t2021

DECLARAçÃO DE SITUAçÃO E REGULARIDADE DE EMPRESA

SÍtuaÉo : ATIVA
C}{PJ : 18.836.419m0í-43
Razão Social : ALCATEIA SEGURANCA - LTDA. - ME

End6Íeço : AV. AMÂPÁ, 3340

Bairro : ZONA ARMAZEM

Cldadê : UMUARAMA

UF:PR
TIpo de empresa: Empresa Especializada

Aüvldade{3) Autorizada(s}: vlclLÂNclA PATRIMoNIAL; ESCoLTA ARMADA SEGURANÇA PESSOAL

Frpomávd(b):
! ooatR.Jose scARso

EmpÍesa com Alvará de funcionamento válido: Alvará no 2550, publicado no DOU em 2210412021 , seçâo '1, Página 205, válido até
2210412022.
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DIÁRI0 OFICIAI DÀ t\IÃo - s.6o r tssN 1677-7042

115
Nq 7,t, coint Jei6, 22 de abril dê 2021

Collctotf, âútdirãçaô à mp.É SAll§ stcuiÁtlç É fi^l§eoill DE

V tOâtS IIDÀ, CrlP, I! 60J6l}G7ofi/r-99, *dâd. 6 t/Íhõ G.í.ir, pr. .dqur,ir
Em ateàd6i'Bto @rídd .{,rd'u.dô Frô atàÉno:
561 {cr,iílEnos ê G*,rrd e oú) Msírça.r cdt.. 12
vÁuú poâs tNo\/trúÍ lDrÂ6ÀcoaÍtúuD t D€,uBúcr(lo to o,o.u.

udt{o iutcs 0E lrü^ts lEÍro

^wAri 
x. 2s49, tr 2D * Aie[ oa 2@t

o cooRoENAma -GÉiAL DE @rcrRoú D€ srivrçoa I pnooúÍo6 o PoúcÂ
TEoERAL, m ue da. .tn!{içõs q!. lhê sáo cd'flridrs p.b ,t- 20 .la td 7.102/83,
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dãta d. publietào.t6r. AlÉrá m o,O.U., coftêdtla à .Dpllg tuDlrs MÀ6NUS CÁRlal
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SERVIçO PÚBLICO FEDERAL
MJSP. POLíCÁ FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL . PR

oERTTFTCADO DE SEGURANÇA No 736i2021
REF. PROC-: 202115399_'l - DPFiGRÁ/PR
ASSUNTO: SOLICITAçÁO DE RENOVAÇÁO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA

RAZÃo SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA - LTDA. - ME

CNPJ:'l 8.836.4'l 9/000'l-43

DATA:081M12O21

O Delegado Regional Executivo da SR"/PF/PR, no uso de suas atribuiçôes, CERTIFICA que, as instalações da
empresa ALCATEIA SEGURANCA - LTDA. - ME de CNPJ na 18.836.419/0001-43 foram aprovadas, por meio
deste CertiÍicado de Segurança, cu.ia validade será a mesma da autorização de funcionamento da
empresa nesta unidade Federativa.

A REGULARIDADE DA EMPRESA DE SEGURANçA PRIVADA SE COMPROVA PELA APRESENTAÇÃO DO
ALVARÁ DE AUTORTZAçÃO OU DE REVISÃO DA ÃUTORTZAçÃO DE FUNCTONAMENTO VÁLrDO, EXPEDIDO
PELA CGCSP/DIREX/PF, PUBLICADO NO D.O.U.

ROBERTO MELLO MILÀNEZE
(assinado eletÍonicamente)

DRE)USR/PFIPR

&Dffi Es€ne€Í 6sle ódigo pâra vsÍifcer e aú€nlicidedê d€slê dodrmanto no siiâ dâ Políciâ F€d€íel

\u Página 1/1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLICN FEDERAL

SUPERINTENDÊNCh REGIONAL - PR

PARECER DE DEFERIMENTO N" 8191/202í
REF, PROC-: 202115399_1 - DPF/GRÁJPR

ASSUNTO: SOLICITAçÃO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA
RAZÃO SOCIAL; ALCATEIA SEGURANCA. LTDA. . ME

CNPJ:'18.836.419/000143

DATA. 07lMl2021

Considerando que analísado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme
Lei ns 7.102/83, Decreto ne 89.056/83, SUGERE-SE O DEFERIMENTO.

MARLOUS XAVIER BATISTA
(assinado eletonicamente)

AGENTE DE POL FEDERAL CLASSE ÊSPECIAL
Analistâ DELESP-CV

Matrícrrlâ: 17443

De acordo.

Em07lVl2021

EDUARDO BARBOSA DOS SÁA'TOS
(assinado eletronicámênte)

AGENTE DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
Chefe DELESP-CV

Matri(iJla: í7342

tu
Ciente em 0910412021 08:48:32 pelo e-CPF/e-CNPJ: 18.836.419/000'l -43. Página í/1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP. POLICIA FEDERAL

DIREX - COORDENAçÃG,GERAL OE CONTROLE DE SERVIçOS E PRODUTOS

AlvaÉ Nr.: 2.550/2021
Assunto: Solicitação de Revisão de Autorização de Funcionamento
Data de PublicaÉ o no D .O .U .: 2AU|2O21
Página no D.O.U.: 205
Seção no D.O.U.: 1

O alvará pode ser obtido no D.O.U.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLíCA FEDERAL

COORDENAÇÃO.GERAL DE CONTROLE DE SERVIçOS E PRODUTOS

PARECER DE DEFERIMENTO N" 9369/2021 OATA:.2O|M|ZO21

REF. PROC.: 202115399 - DPF/GRAJPR

ASSUNTO: SOLlclÍAçÃO DE REvtSÃO DE AUTORIZAÇÃO OE FUNCIONAMENTO

RÁZÃo SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA - LTDA - ME

CNPJ: í8.836.41s10o01'43

Considerando que analisado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme
Lei ne 7.102/83, Decreto ne 89.056/83, SUGERE-SE O DEFERIMENTo.

ROSÁ'VGELÁ MARIA DE ARAUJO
(assinado eletsonicâmente)

AGENÍE ADMINISTRAÍIVO
Ânalista SAP

Matríc la: 12196

De acordo.

Em 2OlO4l2O21

D AN I EL M ARQU ES CAVA LCANTE
(assinado e,êbonicâmente)

DELEGADO DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIA!
DPSP - Substituto
MalÍíclJla: 1702.

De acordo.

Em 2010412021

LICINIO NUNES DE MORAES 
'VE77O(âssinado eletrDnicámênte)

DELEGADO OE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
CGCSP

Matn'orla: í 1338

k
Jü,4 @

Çiente em 2810412021 10:44:01 pelo e-CPF/e-CNPJ: 18.836.4í 9/0001-43. Pâgir,a 111
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ü
SERVIçO PÚBLICO FEDERAL

MESP . POLíCh FEDERAL

DIREX - COORDENAÇÁGGERAL DE CONTROLE DE SERVIçOS E PRODUTOS

Af vará Nr.: 5.18312017
Assunto: Solicitação dê Autorização de Funcionamênto
Data de Publica@o no D-O.U.: 0511012017
Página no D.O.U.: 55
Se@o no D.O.U.: 1

O alvará pode ser obtido no D.O.U.
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Considerando que analisado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme
Lei ns 7.102/83, Decreto ne 89.056/83, SUGERE-SE O DEFERIMENTO.

DALMO 
'VU'VES 

DE OLIVEIRAJUNIOR
(assinado eletronicamente)

NÃO INFORMADO
Analista SAP

Mauícrrla: 9000237

De acordo.

Em 0211012017

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
(assinado elêlÍonicamente)

DELEGAOO DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
DPSP

Mafíolla:1í338

De acordo.

Em O2l1Ol2O17

CÁRLOS ROGERIO FERREIRA COTA
(assinado eletronicâmente)

DELEGADO DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
CGCSP

Mâtrícula: 2580

k
h'§t

Prazo para ciência expirado em: 0/,11112017. Página í/1

s

SERVIçO PÚBLICO FEDERAL
MJ.POLíCIA FEDERAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

PARECER DE DEFERIMENTo Nô 34489/20í7 DATA:o2hono17
REF- PROC.: 20'l259698 - DPF/GRÀPR
ASSUNÍO: SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAçÃO DE FUNCIONAMENTO

RAZÃO SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA - EIRELI - ME

CNPJ: 18.836.4í9/000í-43
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MESP . POLICIA FEDERAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIçOS E PRODUTOS

PARECER DE DEFERIMENTO N" 30ô9912018 DATA:08/10/2018

REF. PROC.: 2018U61104 - DPF/GRAPR
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE REVISÁO DE AUTORIZAçÃO DE FUNCIONAMENTO

RAZÃO SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA. EIRELI . ME

CNPJ: í 8.836.41 9/000 í -43

Considerando que analisado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme
Lei ne 7.102/83, Decreto na 89.056/83, SUGERE-SE O DEFERIMENTO.

KLEYLAND MACHADO S'QUE'RA
(assinado êl€t onacamente)

AGENTE ADMINISTRATIVO
Anâliste SAP

Matrí(rtla. 122U

De acordo.

Em 08/10/2018

DANIEL MARQUES CAVALCANTE
(assinado aletronicamente)

DELEGADO DE POLICIA FEDERAL 1A CLASSE
DPSP - Substituto
Maúo!,á: 17022

De acordo.

Em 1011012O18

ROSILENE GLEICE DUARTE SANTIAGO
(assinedo êletronicamentê)

DELEGADO DE POL FEDERAT CLÂSSE ESPECIAL
CGCSP

Maüíqrla: 10827

k
\r0

üs§.
Ciente em 0611112018 O9:12:'15 pelo e-CPFie.CNPJ: 18.836.4í 9/0001-43. Pâgina 111
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ü
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MESP - POLíCIA FEDERAL

DIREX. COORDENAçÃC,GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

Alvará Nr.: 5.9622018
Assunto: Solicitação de Revisão de Autorização de Funcionamento
Data de Publicação no D.O.U.: 31/10/2018
Página no D.O-U.: 43
SeÉo no D.O.U.: 1

O alvará pode ser obtido no D.O.U.
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O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIçOS E PRODUTOS DA POLÍCIA FEDERAL, NO USO dAS

atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7 '102183, regulamentada pelo Decreto no

89.056i83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo
ne 2017/59698 - DPF/GRÁ"/PR, resolve: CONCEDER autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano
da data da publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa ALCATEIA SEGURANCA - EIRELI - ME, CNPJ no

l-8.836.419/0001-43, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial,
para atuar no Paraná, com Certificado de Segurança ne 1.920l20ll, expedido pelo DREX/SR/DPF.

ALVARÁ N9 5.183, DE 2 DE OUTUBRO DE 2OI7

CÁRI-OS ROGERIO FERREIRA COTA
(assinado eletrofl icamente)

CGCSP

!€

l§üP 0
Publicado no D.O.U. em:0511012017 - No da Página: 55 ' Seção: 1. Página 111
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJPOLICIA FEDERAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

ALVARÁ NO 5.183, DE 2 DE OUTUBRO DE 2Oí7 DAÍ A:.02]1O12O17

REF. PROC.: 2017159698 - DPF/GRÁ/PR
ASSUNTo: SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

RAZÃO SOCLAri ALCATEIA SEGURANCA - EIRELI - ME

CNPJ: 18.836.4í9l0O0í-43

HISTÓRICO DE AVALIAçÔES DO DOCUMENTO:
Assinado por: CARLOS ROGERIO FERREIRA CoTA em O2lLOl2OlT 15:39:48.

INFORMAçÓES DE PUBLICAçÃO
Data de Publicação no D.O.U.: 05lIOl2OL7
Nc da Página do D.O.U.: 55
Seçáo do D.O.U.: I

NP

&,L Página 1/1
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PARECER OE DEFERIMENTO N" 30378/2018
REF. PROC.: 201U61'104_1 - DPF/GR ,/PR

ASSUNÍO: SOLICITAÇÂO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA

RAZÃO SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA - EIRELI - ME

CNPJ: 18.836.419/0001-43

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MESP . POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR

.lsa

DATA: 01/10/2018

Considerando quê analísado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme
Lei na 7.102/83, Decreto ns 89.056/83, SUGERE-SE O DEFERIMENTo.

EDUARDO BARBOSA DOS SÁflTOS
(assinado eletronicamente)

AGENTE DE POLICIA FEDERAL 1A CLASSE
Analista OELESP-CV

MatÍiqlla:,|7342

De acordo.

Em 01/10/2018

EDUARDO BAREOSA DOS SA,\,IOS
(assinado elêtoíicamente)

AGENTE DE POLICIA FEDERAL 1A CLASSE
CheÍe OELESP-CV

Matrícula:17342

k $@
Ciente em 1811012018 15:08:33 pelo eCPF/e-CNPJ: 18.836.419/000143. Página 1/í
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CERTTFTCADO DE SEGURANÇA No 2258/2018
REF. PROC.: 2018/61104-1 - DPF/GRA'/PR
ASSUNTO: SOL|clÍAÇÃO DE RENOVAÇÃO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA

RAZÃO SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA - EIRELI . ME

CNPJ:'18.836.419/0001-43

IGOR ROMAR,O DE PAULA
(assinado eletronicâmente)

DRE)USR/PF/PR

&
SERVIÇO PÚBLICO FEDEPÁL

MESP - POLICIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR

-to-tr

DATA: 08/10/20'18

O Delegado Regional Executivo da SR/PFIPR, no uso de suas atribuições, CERTIFICA que, as instalações da
empreia ALCATETA SEGURANCA - EIRELI - ME de CNPJ no 18.836.419/0001-43 foram aprovadas, por meio
deite Certificado de Segurança, cuja validade será a mesma da autorizaçáo de funcionamento da
empresa nesta Unidade Federativa.

A REGULARIDADE DA EMPRESA DE SEGURANçA PRIVADA SE COMPROVA PELA APRESENTAçÃO DO

À1vÁÀl oe AUToRtzAÇÃo ou DE REVIsÂo DA ÃuroRrzAÇÃo DE FUNcIoNAMENTo vÁLIDo, ExPEDIDo
PELA CGCSP/DIREX/PF, PUBLICADO NO D.O.U.

h
a

Hffi# Escân€ãr êstc código para vêÍifcaí â autsnticidadê dêste dooÍn€nto no sriê da Polícis F€deíal

Página 111
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,d úE ih. d. ãIrb tu r &.Éao F!r-.À o Ê!É of
{tr,fi.gt - ÍELE§P,T)R8§n/Ff/PÀ GslE

coNcEDEt .&E:ç5 r E;É Iol-o SEGUBÁNç^
€sIA(ll!I?^D EIIELL CN?, .'ÍÍIó50.33]{D1-:J, ..d!dr m

tr d*rd. @l :eiãrb p.lo EtaGb
18 (&a&,) -4,c d. .À.@. .léEi! & l-rncí. d.

lsikb) ts*d-= 4.€E e@o l,ol@ÊIuo

V^LIDO m{ S rr{O\',É\rrÀ) O[qS A COI{Í.^R D^
D^1^ DE DUBIjC{ÇÃO NO D O U

IOSILEÀIE G]EICI DL"lRIt §ÂNTIA{,O

_rrr:{!tÁ N. (,t& Df, ró DE otfitiBRo Ds lott

o(At cooxDEx D@(Â)<iÉad D€ coNtf,olE DE
SER1ICO§ E PRoDt IoS D^ POLICIÀ FEDER-ÀL, D u dle
dihrçõ€ qE lh. g. cdÍdik Éh út !1, d. Í!i Zl0:/83,
,t!!t-Et ô D.b Ddá. ú'39.05613, &úado i nlicit:do ô
Fl. b!à*.À d. sô @. d6§ Fdir. b PrN r'
,iIII,i7!T9I. DELÊSD'DTE].SR}FRO EShE

DEcl-ÀÁB Íci{ r eiàção & íú;ql.,fu. iÁlih
B 0l(@, e à d.n óc !à1É{i, dBE AliD E D.(r.U,
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^PEnF 
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o^, (oorDBuDoirrt{ER^r Df coNÍRol F DE
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D.{TA D! ilrÊrrcrçÀo xõ Don
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$r- @ Cêt6.aro d. S.!EI{, tr' u{'.ãl& d!.drto Flô
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SERVIçO PÚBLICO FEDERAL

MJSP - POLICIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR

CERTÍF|CADO DE SEGURANÇA N. 2886/2019
REF. PROC.: 2019/1í0880_1 - DPF/GRÁ/PR
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÁO DE CERTIFICAOO DE SEGURANÇA
RAZÃO SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA - LTDA. . ME
CNPJ: 18.836.419/0001-43

DATA:11112,2019

O Delegado Regional Executivo da SR/PF/PR, no uso de suas atribuiçôes, CERTIFICA que, as instalaçôes da
empresa ALCATEIA SEGURANCA - LTDA. - ME de CNPJ ns 18.836.419/0001-43 foram aprovadas, por meio
deste Certificado de Segurança, cuja validade será a mesma da autorização de funcionamento da
empresa nesta Unidade Federativa.

A REGULARIDADE DA EMPRESA DE SEGURANÇA PRIVADA SE COMPROVA PELA APRESENTAÇÃO DO
ALVARÁ DE AUTORIZAçÃO OU DE REVISÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO VÁLIDO, EXPEDIDO
PELA CGCSP/DIREX/PF, PUBLICADO NO D.O.U.

SERG'O EDUARDO BUSATO
(assinado eletronicámente)

DRE)íSRYPF/PR

h,trffi Esaanear 6ste ódigo pare veriÍceÍ a aulentcidad6 dôs16 Cocumêmo no sí€ da PolÍcia Fêderel

Página 111
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Considerando que analisado o pÍocesso, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme
Lei na 7.1-02183, Decreto ne 89.056/83, SUGERE-SE O DEFERIMENTO.

EDUARDO BARBOSÁ DOS SÁilIOS
(assinado êletronicamente)

AGENTE DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
Analista DELESP-CV

Matrícula: '17342

De acordo.

Em 1011212019

EDUARDO BARBOSÁ DOS SÁNTOS
(assinado eletronicamente)

AGENTE DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
Chefe DELESP-CV

Mãtículat 17Uz

PARECER DE DEFERIMENTO N" 34510/20.í9
REF. PROC.: 2019/110880_1 - DPF/GRAPR
ASSUNTO: SOLICITAÇÁO DE RENOVAÇÁO DE CERTIFICADO DE SEGURANÇA

RAZÃO SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA - LTDA. - ME

CNPJ: 18.836.419/0001-43

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MJSP - POLICIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL - PR

$-,u

DATA:1ohl2o'19

130

k
@

Ciente em 1111212019 14:00:í 6 pelo e-CPF/e-CNPJ: 18-836.419/000í -43. Página 111
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SERVIçO PÚBLICO FEDERAL
MJSP . POLICIA FEDERAL

DIREX - COORDENAçÃG,GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

AlvaÉ Nr.: 694/2019
Assunto: Solicitação de Revisão de AúonzaÉo de Funcionamento
Data de Publica@o no D.O.U.: 0610212020
Página no D.O.U.: 74
Seçáo no D.O.U.: 1

O alvará pode ser obtido no D.O.U.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MJSP - POLICIA FEDERAL

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS

PARECER DE DEFERIMENTO N" 2765/2020 OAÍA:29IO1I2O2O

REF. PRoC.: 2019/110880 - DPF/GRÁ,/PR
ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE REVISÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

RAZÃO SOCIAL: ALCATEIA SEGURANCA. LTDA. - ME
CNPJ:'l 8.836.4'19/0001-43

Embora constem multas pendentes de quitação, inscritas na dívida ativa, a empresa apresentou
comprovante de adesão ao parcelamento.iunto a PGFN.
Considerando que analisado o processo, constatou-se que foram cumpridos os requisitos legais, conforme
Lei ns 7.102/83, Decreto ns 89.056/83, SUGERE-SE O DEFERIMENTo.

PAULA NOGUEIRA ALyES
(assinado elekonicâmente)

AGENTE ADMINISTRATIVO
Analista SAP

Matrídla:'19755

De acordo-

Em O510212020

FRÁA'C'SCO LEITE SERRA AZUL NETO
(assinado elelonicamente)

DELÊGADO DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
DPSP - Substituto
MaÍío.r|€: 11213

De acordo.

Em 0510?,2020

LICINIO NUNES DENORAES NETTO
(assinado elekonicamente)

DELEGADO DE POL FEDERAL CLASSE ESPECIAL
CGCSP

Mâfr'orh: 1 í 338

b

-{§ üü
Ciente em 0610212020 17:33:48 pelo e'CPF/e-CNPJ: 18.836-419/0001-43

il
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO - se6o T lssN 1677-70i12 Ne 26, osiÍta{ênã, 6 de ferseiro de 2020

hnp://,winn ad b", õ qoris d€ffôêô a{tl poliem.ltÊl d€ úulidade púHicâ

cohplêóêntárB Éêssári.e às ob.ó d€ ihpl.ntôçio d6 Í.tn6 opdá.io..L e úô
l@is da Prea. dê P.digao ?1, no *h 03s+3&h, n. Ro.loúâ SÂ 1o1/R1 no muniripio
d. rrê Gó4i.aíRs, cdao,ft .d3r.m no PCR koll a dê úoloâção d.
RodüÉ, @! rt.n :t-,'.s - Sisr@ de P<iáaio ê a@t.ol€ .L Árreeêção; 3.4-5.1 -

P.râfren6 ÍÊíEG pe a rEpl.rràÉo . r.í.1àç:o d.. Pr.aa d€ Êdaaio; 3,4.5-2 .

tàrâ@tÍor Í&ni6 p.r. â op€ÉÉo de! PÉçer d€ Pedieb; ê Apfiie O -

Lo.ârrzâÉo dú P.âçô dê Pedá8io.

AÍt. 2. Íi6 . vl. 5!l - côll.BidÉ.ie d.s Âoddiõ Inl!!,.dõ do sul s/^
.!toriàd. â Énl,E * d.sp.op.iarõ6 í66irÊr p.r. . únÉ.nt Co da oüô
ré..ênêiar. rc aôlr, n. fom. dã l.sBbção ê resul.mto. viEants

P.r4r.ío úrÉo- 
^ 

Vi. Sul - Con6eonánia r,ar iod@iõ tnrlat das do $l
5/a fid aurorirâda a inv@, o cariíiÊr d. u4ênciã no pre.s dê d.sp.opriação d.
o4 trar. o ooul. p.c íins d. idisão n. pce, nc t.r,E d. art 15 do Dêc..lc
tei .e 3.365, & 21 de junho úê 1941.

an. It a dedaÉrao dê u6Íd.d! pliblkà n,o ênee . ffididÉnã dâ

oblenção &ú la!nd.@nl6 e do dmpÍilMto d4 oújt.çô.s jmto àt êítiLd6
ambiênraar . d.6.is ó18à6 d. adminaíEção úôlid, ffii.ioe à eÍltivaÉo dât

Ân. a! tsta D.lit ráíão dtÊ .d vi8or na drtà .L s@ couk ção e nro
t ra €íicicb roàr. bGn5 d. Fooriêd..L d. Eí.dc ê MdiaÍ*u qe .@lur,l8t
6rejám lÉli?â.los É poliSúais iút drt .o .re$ d6ti DltbeÍ.çao.

MÁiIO RODfi IGUTS'UIIIOR

sUPERTNTENDÉNcra DE ExProRÂçÀo
DT INFRAESTRUTURA RODOVIARIA

FOtÍ il^ t 2r, rrc a Dl tEvaialio ot ,o,

M RCELO 
^LC|DC5 

o.0É SÀI{TOS

supERrNÍENDÊNCtA DE sERVIços oÉ ÍRANSPoRTES DE PA5SAGElRos

,(xÍail ri 16, Da 6 lrc x(rvElElo ll 20t!,

O SUPIRIÍÍÍEIiDEi|IE D€ s€RvlçO§ OE IlÁr'lSPOnIE tE PA5SÂ6ÉtRos O^

aGÊNoÂ NActow oE TiArsPoÂT.s ltaR[srnEs - aNlT, ú @ d. llr.§ atribuiçõ6,

,rdiíar m ãÁ. !o do aÉo dã Bêsoftjção n. 5.810, .L (B .L n.io d€ 2ola ê tu qú.

dasôe o an 4? ô Resoiuçao nr 52a5, d. 09 d. ÊtÉoio d.2(,17. tudarntàdo no
P.6€s nr SO5@iO346V201996, ,etÉ:

,rt. rq Dêterir o pedido d: dp!6 EMTR M - EMpÂEsA Ot',IR I|sPORIES

MACATJBENsE LTD ., €NPJ nr 16.0t1592/Oqrl-20, paÉ a aÉ.tdo da li.ha lntcE (BA) _

BÉ Pon.rE .rlr€ d vtd d dát rl. s o{U.@çào.

Alv r^ i. 602, oE 5 Df Fn tlom 0t lúo
qÀ cooRo€N DoR{àlanÀ DE co{nolf o{ sE8vrços E pRooÚros DA

rcÚoA FEoEnÂr, rc @ dõ atribu!ô.s qk lhê rao .oderidê p.lô âtL 20 da Ls
7-1OV3r, r.auhmárr.lâ aEb têoáo 89.0s6/a!, .tddêndo à iolicirr{âo d. p..L
irtê..sd., ae do rm á .te.Àao Drolàtadi E Êúês n. 20r9/rc${)8 - DPF/Sta^ê,

D.d{{ Éi3t á áutaniéo d. ú-ciú.ftntó, váliila por o1lr5) rlá .Ltâ
dê Frblk íao d6te Ah.xá m oo.u., .dE did. à dpíÉ 6alE comFoÚ sEGlrR I{çÀ
t vtctL xo^ EnErl tPl, ols, n! 2a.050.56/r/(mr.os, .roê.Elirãd! .n 3.!rreqá píiv.d..
Éts) ativid.(r, d€ vlBírti P*nmúa.l ê Ee.ôlrr rr,n.d.. pára átúí em §o Paulo, (m
cstiff€do rr. Sêevúç. íl2o2o, ê4êdido pêlo ORtVsa/Pr-

ljcillo Í{uNC5 DE MoR ES 

'{r,To

^waiÁ 
it eB, Dt 5 E ttYtlaho oE ,qro

o{a} cooioExÀooRlÀ}GEiÀl Dt @rÍnoÉ o€ §€ivlços t PRmuios DA
,OtíOÁ ttD€iÁ,- m úo 116 idúr9õã q@ ltÉ 3& @{sida Élo art 20 !,á t l
,102/83, cSd.iEEd. ,.t Dê.4to .! 89-lrs6À1, .têd€.do à i.lirita{ão da pane
nte.6sâdâ, dr ad.b .e a d€.iao FoLtrd. m PÍdês nt 2019/l10ra6 -

Oê.1@ @irt . .údiz.çào ib lundo.!.mnto. ví(l. por olluó) àe da d.t.
d€ p{8i..éo .l6L 

^le.rá 
m D.OU., côm.d'da à @r.ê3ã Íio SEGUMNçÀ PÀInlMOt{lÀL

tÍaiÀMt, cnP, n. 21.925.@/@1{2, 6ce.ialú.dâ em se3@.9. prir.dâ, nà{3)

.nvú.ih{, .re ú{iàro. P.tl!Ú€l ls.rà Á,n d. . têíu,à,xr P..ol, pe átEr m
P.má, (ú adsfio<lo d. s.sirEnrâ ír líroro, .Gódo pelo onE ói/Pf

UONlo NUN6 Dt M(NAES I{tTIO

av t^ flr er, oE s lx FÉvaialiô oc Àno

qa, aooÂotl{ DoR{^}4f, 1 DÉ «)ratiotl DE sERvlços É pnoouTo5 DA

mÚo^ rEotnÀ- tu úe dõ alÍôufõ6 qc [E tao .6asidõ pelo .í. 20 d. tli
, ro2/83. É{úl!lHÉd. D.b DroÊto ne 3[,.05ó/83, ídd.ndo à solirl!ç& d. Êne
irtú.n dá,-d. urdo io: dxúáo prôládá ho prdE$ nr 2019/110880

Craor «ine a r"toiraí:o 0c tufti)lláeôto, Míía por ol{úm) arc dá dát
dê 4utácto (H! 

^lvüi 
E o o u , cot di<ló . hp..í. ,Úc rElÂ SEGUâÀ,{(À tÍtü

iit, O{Pj ír ,8 8É 419160r{ r, .5p.oilrâd. ú *tua.4. Ê!àda, @(rl rnú.d.{tl
& vúláncià Prnúo.ir. I*.ltà Àr.d. ê SesFnçr Pcso.i, p.r. âtv.r m Pá6.i .@
Ceni,É.do dê s€3u.&aà ., 2886y'2011 dF(n&! p.lo DiO(,sâ/Pr

uoxrc nÚ[Es 0t MoR E9 NEÍO

^Àv 
ú ir ú95, Da s oc E\rtalno Df 2do

qA) COOiDENAOON{A.GERÀ DC COIVÍROLT DT SÉRVIçOs E PRODUTO5 DÂ

PotíoÀ FED€úL ío qso dô arnb!'cõ.e q@ bê t& @rídid8 pero ãít 20 dâ La
7-ú2143, ,e8!lôm.tad. 9.L o.ü!to .. 4n.066/83, .t4d€ído à $ri.1taç& d. Én.
intse§.d., .l€ .@.(b .m . dÉiCto !Íolat dã no p.o(!s nr 2019/111007

Dê.!aÉr.!útà â andiáíao dÉ ft,tdo.Érento, Élidà po. 01t6) ano d. .lát
d. puut éo deíê ,ú@i m o.o-u., @ft.dklà à êmp.É MZ 5l6uRÁNça PÂN l»
LÍDi o$j ne 11.f,2a.934/oo1{6, .rre.blantá ú 5.8üâíçô p.naór, n.(sl átiüd.del3)
r,e ürrilâmia Patn'Miâ|, p.c .tuat no Ri6 Gràftie do 5{1. ffi Cê.tin@do dê squr:nça
ns 22r2olq e4Édido p.lo DRrr,/slvrÊ

uoxlo il{rll6 Dt Md^as lltTTo

Àv r^ lt' 696, oê 9 DC FEYlimO Oa 
'dd'

o{À) coonot 
^lroÀl^}6En 

l DÉ @ifliotf D€ sEnuços I PRoouÍo§ 0À
Poúra ÍED€úL E e &s .tÍiho8õ.r qE [É ião @rldilõ Élo .tL 20 .lâ L.i
? 102,/83, r.r'i.lúr.ô t k, D.dÊto ni 89.056/43, .t6.,e,no à..lidr.íâo d. p.i.
iit6;s$d., .le aodô (m . .,ecao ,.dá.d. .o Prl,t!$ ít 20191111290
DEtrsP/DiEr^ryDt5c, rciohé:

D;ds, Éürt a .úsizç.o .rê luNjú.tMtq váila por olluml ano da d.t
dê dhlkr.ã. d.§. 

^lEá 
@ oo r, , .oi.«li.L à 6Dr* stRvl6 StGlJnÁxçÁ tirvÂDÁ

rniu. cirit ne r 1.650.232/@1 01, e$«'.luãdã m *tuãr{a Fxâd., rDli} .lividâ.r.l3}
<t€ vlaiL..L Fàt iioii.l, p..á .rú, d S-t C.târtE, (@ a.(ificrdo de S.guE.çr nI
1612020. e*dido p.to OrE rrsi/?Ê

UOXIO XUITES OC M@ACs NEÍTO

^wAlÁ 
ir. a9?, É I Dr Fâ,ftalao oE ,4lo

o{^) rooioEtamn{^}6tiÁr o€ @NTnou Dt sEFvrço6 € Pf,a,ouÍo6 DÀ

mu-clÀ FED€aÂ!. m lx. d8 àtÍituiçôe5 qQ lhG <to dídid.s É1. art 20 d3 t i
7.102/31, rêEurarErllâda rElo O.q.to nr 89n56/83, âtênd€hdo à slkn.Éo dá ,.rtê
imdesedã. dê @r.lo .ú . d<irão ptolíala no Peels ne 7o19h1169, -

o;.br&,úisla a t@ãÍ& d. hsbn ntnto. vrd. Po.01(6) ârc .,. ilata
.l€ üók!.i. d6t Anu.á m DOu, .dxÀM. a ÍH Mlx^no SrGUil^Nçá
pR,vÂDÁ lri)À Mt. criPi "r 2a r5r 6oól(pl 9, e5p..6hràd. m *aur.nrr p.m.L, í.(s)
.tind*k{r) dê vrsilâncú ?âlri,Mtl, p.a .túr m M.to cGs, c6 aêtrifi!.do .lê
s.suÉn.à n. 16/2020, .tFdido pÉlo DiExÁ&/Pr.

uoNrc rtlrtlts Dt l\roÀ^t5 nmo
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SERVIçO PÚBLrcO FEDERAL
JSP - POLÍCN FEDERÂL

cccsP - cooRoENAçÃo GERAL OE CONTROLE DE SÉRV|çOS E PRODUTOS 01togt2020

DECLARAçÃO DE SITUAçÃO E REGULARIDADE DE EMPRESA

SituaÉo : ATIVA

CNPJ : í8.836.419/000143
Rzão Social : ALCATEIA SEGURANCA - LTDA. - ME

Endereço : AV. AMAPÁ, 3340

BairÍo : ZONA ARMAZEM

cidadê : UMUARAMA

UF:PR
Tipo de empÍesa: Émprêsa Especializada

Atlvidade(§) AutoÍizada(s): vlclLÂNoA PATRIMONIAL: ESCOLTA ARMADA SEGURANçA PESSOAL

RssponsáYel(is) :

GILMAR AMÂNCIO DOS SANTOS

Empresa com Alvará de funcionamenlo válido: Atuará no 694, publicado no OOU em 0610212020, seção 1, Págína 74' válido até

06t02t2021 .
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ALVARA DE LocALrzAÇÃo r
FUNCIONAMENTO
Número 3282

Razão Social: ALCAÍE|A SEGURANÇA LTDA.

CNPJ: í8.836.419/0001 -43

lnscÍição ilunicipal: 40485

Atividade Principal: 8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurançâ privada (Exerce no endereço)

Atividade(s) Secundária(s): 8020-0/01 - Atividadês de monitoramento de sistemas de segurança
eletrônico (Não exerce no endereço)

Uunicípio: Umuarama Endêrcço: AVENIDA Amapa, 3340, , Zona V

CEP:87504280

Local êdata: Umuarama, quaúa,22 dejaneiro de 2020

'Esta licençâ é valida por tempo indeterminado, ficando sujeita ao pagamento da

taxa de fiscalização de funcionamento dos exercícios posteriores

GISLAINE ALVES VIEIRA DE MARINS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Observação(ões)

Código de Autenticidade: 20O3EZRCAG

"EMIT PELO FUNCIONÁRIO ANA CLARA LEÃO CHAVES"

mento deverá pernanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE

UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE

FAZENDA

Empreso))Focil

\À

Esse

/n*,-
httss:/ rww.empÍesaíacil.prgov.b.lsigíaciUprocesso/imprimernodêlo/tipo_alvara/1/cod_âlvaral949O,í8í/co_lc.otocolcy'PRPí940138613/ 1t1

@
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ESTADO DO PARÂNÁ

POLÍCIÀ MILITÁR DO PARÂNÁ

CORPO DE BOMBEIROS

6SGBI - SPCIP IIMUARAMA

CLCB. CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPODE BOMBEIROS. CLCB
3.9.01.21.0000E1 9052{8

A Seção de Prevenção Contra Incêndio e a Desastres do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Paraná

licencia a cdifrcação/estabelecimento/evento/árca dc risco abaixo qualificada, por cstar cm conformidade com a

legislação de prevanção contÍa incêldio e a desa.stres em ügor:

ALCATEIA SEGURANCA-EIRELI-ME
Nome FantÀsia: ALCATEIA SEGIIRANCA
CPF/CNPJ: I 8- 83 6.4 l9l0O01-43
Código da Atividade Econômica (CNAE)

8O1I/I.OI - ATMDADES DE VIGILÂNCh E SEGT]RÂNÇA PRryADA
8O2O/O-OI . ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇÂ ELETRÔMCO

Logradouro: AV AMAPA Número:3340
Baino: ZONA CINCO Municipio: UMUARÀMA-PR

PREVÉNÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E A DESASTRES

Áte. Total: 300,00 m'
Área Vistoriada: 50,0o f
ocupação: c-l - coMÉRcIo coM BAIXA CARGA DE rNCÉNDlo (ATÉ 300Mr/'Ní')

Capacidade de Público: l0 PESSOAS
Uso de GLP: NÂO PERMITIDO
Medidas de prwençâo e combate a incêndios e a desastre§:

ACESSO DE VIATURA NA EDIFICAÇÀO E ÁREAS DE RISCO

Projeto Técnico NIB:

OBSERVAÇÕES

Esra lic.ença perd€ a validade, a qualqúer rempo, cáso ocorrm altÊÍaçõ'€s que iEptiquem em inçonfoíIlldâdc com â l€gi§lação

le pÍevmçâo e co{Bbate a itrcàdro e ô d6âsEes €d ü8or.
O Corpo dc Bombciroc MililrÍ pod€Íi 6scâlizar a ediÍicssjdeslâb€lecim€rlo/áÍea de ósc!'ç!-eÍIlo â qüâlqucÍ tcmpo.

,CI

.&*0
Doarre.í|io !úiido clclÍoicdd Flo Si5lcE PÍÉYFogo.

A &erricit de deie s.. @firurlds rc ctd..cço 
't'glvíogo-pr.8pv'ti 

dr.vas (b liú "vdifi@ Aúdnicijâdc Dcu!]c[los '

LICE\Ç.I \ ÀLtD-{ .\-l E: 29 de Setembro de 202

Número autenticidade: 09eddl ac.5e2.16f50.f85a3 la2.9c€§c6c3-2 Págioa I de I
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ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA

COMPROVAMOS que a empresa ALCATEIA
SEGURANCA LTDA, CNPJ nq 18.836.419/0001-43,
promoveu a comunicação de suas atiüdades à Secretaria
de Estado da Segurança Pública do Paraná, nos termos
do art. 38 do Decreto Federal nq 89.056, de 24 d'e

novembro de 1.983.

Expedido em 13 de Abril de2021, às 10:52

Documento viílid o aÍe 1210412022, podendo ser revogado a qualquer momento.

Acesse: https:/rl,trww.cev,sesp.pr.gov.brlindex.php/empresaVigilanciy'consultarcadastro para verificar a

vaüdade e integridade deste documento.
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GOVERNO MUNICTPAL DE CAFELÂNDIA
Estado do Paraná

ATESTADO DE CÂPACIDADE TECNICA

Atestamos, paÍa os devidos Íins, que a empresa ALCATEIA SEGURANCA .
ElRELl, CNPJ n" 18.836.419/0001-43, estabelecida na AV. AMAPA - 2781 - ZONA v
- UMUARAMA/PR, presta/prestou serviços de SEGURANÇA DESARMADA. Com

1.500 diárias de segurança desarmada e 1.500 horas de segurançâ desarmada'

conforme Pregáo 037/201 9. Vigência: 03/0620 1 9 à 0310612020.

Atestamos, ainda, que não existem em nossos registros, até a presente data, fatos

que desabonem sua conduta e responsabilidadê com as obrigações assumidas.
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Cafelândir/PR. l7 de merço de 2020
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ldriano Efftiú,/ / 

DeP de Licit{ôes c hnrênios

Direlor Departamento de Com"prrs e LicilaçõeSoita ?5'3r201g'DRH

Portarie n" 57El2019 - DRH

Prefeitura Municipal de Crfelândie
DepaÉamento de Compras e Licitações
Rue Vereedor Luís Picolli, N" 299, CenÚo.
Municipio de Cafelândia/PR
Fone: ({5)-12{t{300
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REPÚBLrcA FEDERÂTIVA DO BRÂSíL
ESTADO DA PÂRÂíBA

CARTÓruO AZEVÊOO BASÍOS
FUNDÂDO EM í888

PRITITEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCI ENTO E ÓBÍTOS E PRIVATIVO DE CASA ENTOS, INTERDIçÔES E ÍUTELAS OA CO ARCA DE JOÃO
PESSOA

Av EÍitácb P6soa, 1'1,15 BaiÍro dos Estados 5803G00, Joáo Pessoa PB
Tê1.: (83) 324+10,1/ Far (83) 324+t184

http://víww.azevêdobastc. nolbr
E-Ínail: caÍtoÍio@az€vsdobastos,noLbr

/1__.

DECLARAçÃO DE SERVIçO DE AUTENTICAçÃO DIGITÂL

O Bel. Válb6r Azêvêdo de Miranda Câvalcânli, Oficíal do PÍimêiro RegislÍo Civil dê Nascimênlos e Óbitos e Privativo de Casamentos. lntêrdiçóês e Tutelas
com atibuhão de auteaticar e Íeconhece. firmas da Coírrarsa dê João Pessoa Caf,ital do Estado da PaÍaíba, ern virt dê de Lei, êtc...

DECLARO ainda que, p6ra garantjr hansparênda e segurança jurídica de todos qs atos o.iundo6 da aüvidade Notarial e Registral no Estado da Paraiba, Íoi
instituído pela da Lei tf 10.132, de 06 de noveÍnb.o de 20í3, a aplioaÉo oàrúáóna de um Selo Oigil,al de Fiscalização Exfajudicjal em lodos os atos de
notias e regist o, composto de um ctrigo único (por exemplo: Selo Digital: AgCí 234íXl fC) e dessa forma, cada aütenlicaçáo procsssada pols nossa
Se rênüa pode seÍ veÍificada e confiímada tantas vezes quanto íor necêssárb atrauá6 do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endeíeço
httss://coíregedoria.t pb. jus-bÍ/selo-d(lÍta/

A autenticaÉo digital do docrmento Íaz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a emprêsa ALCATEIA SEGURANCA - EIRELI tinha posse
de um documenio com as ÍnesÍnas carac{êrÍsücas quê foÍam reprcduziras m ópia aúenticada, sendo da empresa ALCATEIA SEGURANCA - EIRELI a
rcsponsabilidade, única e êxdrrsiva, pela idoneidadê do doqjmeíto apres€fltado a este Cârtôrio.

Nesse sêntido, dedaÍo que â ALCAÍE|Â SEGURANCA - EIRELI assumiu, nos terÍnos do artigo 8', §1", do D€cÍeto n" 10.27812020, qle rcgdâmentou o
aÍtigo 3', inciso X, da Lei Fedoral n" 13.874/2019 e o arligo 2"-A dâ Lêi Federâl 12.68'212012, a respoosabllldâde pelo pÍocesso de digitalização dos
doqrmentos ísico§, garantindo p€r-ante este Car6Íio e teÍceiros, a sua autorÉ ê ihtegrilad€.

De acoÍdo com o disposto no arfr$, 24 §7", da Lei FedeÉl n" 12.ffiA2012, o dooJmento em anexo, ídentificado indiüduâlrhe.te em cada Código de
Aúênticação Oigitar ou na refêdda sequênda, poderá ssr rePoúrzido eín pap€l ou ern qualqueÍ oulro meio Íísico.

Esl,a DECI-ÂRAÇÂO foi emiHa sm }Ul,/ t2l 15159:13 (ho6 local) ãFâvê do sis{ema de autentca@ digital do CaítóÍio Azevêdo Bastos, de acordo
coín o Art. 10, í0o e seus $ ro e 2 da MP 22OOaN1, coÍno também, o doqJmento eletrónico âuteÍrlicado contendo o Ceítifcado Oigital do titular do
Cârtó.io A2evêdo Bastos, podeé ser solicitado diÍetamente a empíesâ ALCAÍE|A SEGURANCA - EIRELI ou ao CaÍtório pelo endereço de e.mail
auteflüca@azevedobastos.not.$ Para informaçóes mais detalhadas deste ato, acesse o site https/autdigital.azevedobastos.not-br e inÍome o Códbo de
AutenticâÉo Digital

Esta DêclaÍação é valida por tempo indelêíminado e está disponível pâra conslrlta êm nosso sile.

O referido é verdadê, dou té

'Código de Aute icaÉo Oigital: 1062814(X21í049886377-1

'Legislaçó€ úg€nte!: Lei Federal no 8.93í94. Lei Federâl no 10.406/2002, Medida Provisoria no 220U2O01, Lei Federal no 13.105/2015, Lei Estadual n'
E.72112U)8. Lei Estadual no '10.132/2013, Provimento CGJ N" 003/2014 e Provimento CNJ N" 1OO2O2O.

00005Ê,'1d734fd94f057Í2d69fe0bc05b95255f2934bê0í0b3ac89fa86€á54f2364dÍ834ab78784149e93âosab(Nsbd5€O8e87êec6c52948f932c89a3c8a9d6b06
6ca7bf 90EO7ÍcdEe4f 1 eaeÍ 44e8t7
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Enlidade: ALCATEIA SEGURANCA LTDA

Período da Escrituração: 0110112020 a 3111212020 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2O2O a31 de Dezembro de 2020

18.836.419/0001-43

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Lavro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Quantidâde total de linhas do arquivo
digital

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Ouantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

Data de encerramento do exeÍcício social 31n2mm

TERMO DE ABERTURA

ALCATEIA SEGURANCA LTDA

41209235539

18.836.419/0001-43

LÍVRO OIARIO

lJmuâÍama

02t0912013

2606

TERMO DE ENCERRAMENTO

ALCATEiA SEGURANCA LTDA

LIVRO DIARIO

2606

011o112020

31t1?]2020

2

2

Este

Este

.0F.9C.88.
e integrante de escrituraÉo orja autenticação se comprova pelo recibo de nÚmero

.7 4.43.7 F.8C.FE.62.78.9e.78.E0.93-2, nos termos

Sistema Público de EscrÍturação Digital - Sped

do Decreto n' 8.683/2016.

-N

9Ç

Versão 8.0.

Íoi

1B

-{D-ü

Página 1 de 11
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BALANçO PATRIMONIAL <

Entidade: ALCATEIA SEGURANCA LTDA

Período da Escrituração: O1lO1l2O2O a 3111212020 CNPJ: 18.836.419/000í'43

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

Descrição

Âüw

Ci.qrlarlte

DisponÍvel

Bêírs Numêrário§

D€pódtos BancáÍi6 a Vista

Aplicações de Uquidez lÍnediata

o(lEos CrÉditos

AdiântâÍneíto6 a Funcionaaio6

Tributos a Reorps"ar

Niio Cirq.danb

línobilizsdo

B€írs erí OpeaaÉo

Pesshro

CiÍq*ante

Obdg@ Tiih*nias

lmpostc s Cqltibüiçôês a R€coll€.

Obrigaçôes Trãbohistas e PÍevidenciária§

Ot ilâçõês cdí o Pe§3oel

ObriFções Previd€ítd*ias

Patrimônb Lhuido

Cârrtal Sodal

Capital Súbqc.ib

Lucros o{r Paejuízos Aarimubdo§

Luaros q, PÍgjuâos AarJmulado§

Lucros (rl Prêiuízos do Exerclcjo

Saldo lnicial

R$ í .6S0.575,35

Ra 1 -61 2.665,35

R$ Í .61 2.665,35

Rl1.6í0.850,91

R§ 5S:},8E

R§ 1.220,56

Rl0'00

Rl 0,00

Frs 0,00

Ril 77.9i 0.m

R§77.910,m

R$ 7/.910,m

R§ í.80.5/5,35

R§ 81.82s,58

R§ 20.001,32

Rlm.mí,32

R§ 61.E22,26

Ril 22.356,04

Rt 39.,t66,22

R$ 'l .606.751 ,7/

Ri3110-0m.00

Rt 110.000,m

R$ 1.498.751,r7

R9 í .498.75Í ,77

RS 0.m

Saldo Final

Rrt 2.639.779,66

R$ 2.56í.853,66

R$ 2.5ôí.869,66

Rs 2.528.,$1,67

R5 32.2'!7,43

R$ 1.220,56

Rr' 0,00

R§ 0,00

Êr$ 0'00

Rr3 r,.g't0,00

Rl rr.910,00

R$ //.910,00

R§ 2639.r,9.66

RS 31 8.039,52

R§ í36.EE1.íO

Rs'136.881,í0

Ri 1E1.158,42

R§ 45.630,78

RS í35.527.64

R$ 2.321 .710,14

R$ 110.m0,00

Rt 110.000,00

N 2.211 .710,14

w 2.211.710,11

R5 0,00

Nota

Este documento é parte integrante de escÍiturâção cuja autenticagão se comprova pelo recibo de número
AA.20.88-0F.9C.88.72.'19.1B..74.43.7 F.EC.FE.62.78.98.78.E0.93-2, nos teÍmos do Decreto no 8.683/2016

Este foi pelo Sistema Público de EscrituraÉo Digital - Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO OO EXERC|CIO

Entidade: ALCATEIA SEGURANCA LTDA

Período da Escrituração: O1lO1t2O2O a 31t121202O CNPJ: í 8.83ô.419/0001-43

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020

DescÍigão

RECEÍTA OPERACIONAL BRUTA

Pre§*a@ de ServiçG a Vrsta

(.) (.) DEDUçOES DA RECEÍTA BRUTA

(-) TMPOSTOS TNCTDENIES SOSRÉ
VENDAS'SERVICOS

(_) (-) t§s

t) C) Siimples Nacionsl

(-) c) cusTo DCls
PRODUTOS/MERCADORIAS/SERVICOS

Muniçôes

(-) SaÉnos e Oídenados

(-) Pó LaboE

(-) 13P Salti.b

(l Ferias

(-) líss

(-) FSts

(-) lndeóizáçõês e Aüso Ptét io

C) Seguros de Vida em Grupo

(-) (+/-) DÉSPESAS oPERAclotlAls

(.} ADMINISTRAÍIVAS

DocÚmeÍrtos - Crw

(-) lmposlos ê Taxas

C) SeNiços Prd$ionais

(-) Desp€6as com C8rütio

(-) DESPESAS FTNANCÊIRÂS

G) Despêsas Banúdas DiveÉas

(-) JuÍc PagE ou lnaoridos

JurG ê Muhla sobg lmposto§

(-) RECETÍAS FINANCEIRAS

Receitas ApLaçõê9

DESPESAS TRIBUTARIÀS

lof e loc

( = ) RESULTADO OO EXERCÍC|o

Nota Saldo anterior

Ri 1-6:]7,848,65

R3't-637.848.65

R§ 0,00

R3 0,00

Rt 0,00

Rt 0,00

R$ (380.971 .57)

R$ (r,751,20)

R§ (228.917,5í)

R$ (22.200.00)

R$ (18.9?3,12)

R$ (17.E6,t,43)

R$ (63.282,79)

RS (26.883,9e)

R$ 0,098,5s)

R$ 0,00

R$ (13.327.78)

R§ (9.163,,t4)

R$ (296,34)

R$ (9.167,10)

Rt 0,00

RS 0,00

R$ (3.827.64)

R6 (2.96í,83)

Rrt (808,84)

RÍ (56,97)

R$ 4,92

R§ 4.92

R§ (41,62)

R$ (1r,62)

R$ 1 .243.549,30

Saldo atual

R$ 1 .583.070,46

Rrs 1 .583.070.46

R9 (í4s,586,04)

RS ('r45.586,04)

R$ (32.67E,s3)

R$ (112.907,11)

Ri (,113.315,83)

RS 0,00

RS (267.969,35)

R§ (7.400,00)

R§ (23.678,21)

RS (11.368,so)

R3 C/0.689,94)

Rs (27.878,56)

R$ (3.716,76)

R$ (3s4,s1)

R3 (11.180,22)

RS (4.995,07)

R$ 0,00

Rl (4.801,,11)

RS (í60,00)

R§ (33,66)

R$ (6.185,15)

R$ (4.383,86)

RS (1.80r,29)

R! 0.m

R$ o,0B

R! 0,00

R$ 0,00

R$ 0,(n

R$ 1.012.988,37

Este documento é parte
A4.20.88.0F

integrante de escrituraÉo cu.ia autenlicação se comprova pelo recibo de número
9.1P..74.43.7F.EC.FE.62.78.98.78.E0.93-2, nos teÍmos do Decreto n'8.683/2016.

pelo Sistema Público de EscÍituração Digital - SpedEste latóÍio foi g
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERÂL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - SPEd Versão:8.0.5

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAçÃO CONTÁBIL DIGITAL

IOENTIFICAçÃO DO TITULAR DA ESCRITURAçÁO

NIRE

4r 20e235539

NOME EMPRESARIAL

ALCATEIA SEGURANCA LTDA

IDENTIFICAçÃO DA ESCRITURAçÂO

FORMA OA ESCRTTURAçÃO CONrÁB|L

Diáno

AÍUREZA OO LIVRO

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

PERÍooo DA EScRIÍuRÂçÃo

--1

2

auaLtFtcAçÃoDostcNATARlo CPF/CNPJ

NÚMERO DO RECIBO:

AA.20.88.0F.9C.88.7 2.1 9.1 8.7 4.43.7 F .

EC.FE.62.78.98.78.E0.93-2

NOME
N. sÉRlE oo
cERTtFtCÁOO

VALIDADE
RESPONSÁVEL

LEGÂL

Côntâdor 04778760999 Não

Pessoa Juídica (e-CNPJ ou e-PJ) 18836419000143

Escrituração recebida via lnteínet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2510512021 às 23:41:59

DD.91.51.98.8D.F5.67.74
A7.C7.47.EE.CF.95.F5. I E

Considera-se auteoücado o livro contát il a que se referê e6te Íecibo. dispensando-se a autênlicaÉo de que lr"ata o aÍt. 39 da Lei nÔ 8-934/1 994

Esle recibo a autênticâÉo.

no 1.800/1996, com a alteraçâo do Deoeto no 8.683/20t6, e arts. 39, 394, 3$g da Lei n' 8-934,h994 cDm a alteração da

JULIANA ARÍUZZI 8535a41 2971 0í)9708
OUMPIO:047E760S99 í

ALcAÍErA sEGURÁNce i9l9939*I9es78til; áãà;;óôi;á' 242no 1 3§82220202

O8fiR12020 a
0üo9t2021

1110112021a
11t01/2022

Sim

@

BASE LEGAL:
1247 t2014.

e'tr

CNPJ

í 8.836.,r 1 9/000í -43

p]t!1@a 31t12no2o
NÚMERo Do LIvRo

TDENTTFTcAçÂo Do ÂRourvo (HAsH)

a42q.8q.0F.sç.8qJ?. rs. 1 8.7!.43.7I-EqlE.62l=8.eq-7B.E0f!

,\1

fra

\.J





ALCATEIA SEGURANçA
CIYPJ: 18.836.419/000r- 43

CONTATOS: (44) 9971&0676 I @4\ s9775-o324l (45) 99969-8598
E-MAIL_

AVEMDA AMAPA, N" 3340, ZONA V
CEP: 87óM-280 - UMUARAMA - PR-

ANEXO V - DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO
GONSTITUCIONAL

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE ÁPOIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ÂDMINISTRATIVO N9 13O /2O2I
PREGÂO PRESENCTA"L - N9 O93/2O2I

A empresa ALCATEIA SEGURANçA LTDA, inscrita no CNPI

sob ns. L8.836.419/O0O1-43, por intermédio de seu
representante legal infra-assinado, sr(a) ODAIR JOSE SCARSO
portador(a) da Carteira de Identidade na 8.130.742-3 e do CPF

ne 027.676.559-L7, DECLARA, que não infringe o Inciso XXXIII
do Art. 7e da Constituição Federal, ou seja, não outorga
trabalho noturno, Perigoso ou insalubre a menores de L8

[dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorzeJ
anos.

Por ser expressão da verdade o presente, assino e dou fé.

UMU DE DEZEMBRODEz0z1.

RSO
P-PR

,6 't7
ADMINISTRADOR
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ALCATEIA SEGURANCA
ChlPcI: 18.836.419/0001- 43

CONTATOS: (44) 99718-0676 I @4) 99775-03241 (45) 99969-8598
E-MAIL-

AVEMDA AMAPA, N' 3340, ZONA V
CEP: 875011-280 - LIMUARAMÀ - PR

ANEXO V[ - DECLARAçÃO DE tNEXtSTÊttCn Oe
IMPEDIMENTO DE LICITAR OU C-ONTRATAR COM A

Ao pREGôErRo E EaurpE DE AâDroMlNlsrRAçAo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO NE I3O /2O2I
PREGÃO PRESENCIÁI - N9 O93/2O2I

A empresa ATCATEIA SEGURANçA LTDA, inscrita no CNPJ

sob ne. 18.836.419 /OOOL-43, por intermédio de seu
representante legal infra-assinado, sr[a) ODAIR fOSE SCARSO

portador(a) da Carteira de ldentidade nq 8.130.742-3 e do CPF

ne 027.676.559-17,DECLARA, sob as penas da Lei que não está
suieita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar
com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

UM 02 DE DEZEMBRO DE 2021.

17
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ALCATEIA SEGURANçA
CNPJ: 18.836.419/0001- 43

CONTATOS: (44) 99718-0676 ! (44) ss776-oa24l (45) 99969-8598
E.MAIL_

A}'ENIDA AMAPA, N'3340, ZONA V
CEP: 87504-280 - UMUARAMA - PR-

ANEXO VIII - DECLARAçÃO CONTENDO INFORMAçOES PARA
FINS DE ASSINATURA DE GONTRATOS

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 13O /2021
PREGÂO PRESENCIAI - N9 093/2021

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:

Razão Social: ALCATEIA SEGUBI\IIç^ LIDA

CNPJ: 18.836.419/0001-43

Endereço: AV. AMAPA 2781. ZONA V - UMUARÂMA

CEP: 87504-280

Cidade: UMUARAf,IA Estado: @
Conta Conente n'-.reÍlaA9ência [!fi Banco 748 - COOPERATIVA SICREDI

Telefone: 44-9977 5-O324 Fax

DADOS OO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO

146

CONTRATO:

Nome ODAIRJOSESCARSO

Função SOGIO ADMINISTRADOR

RG: 8.í30.742-3lSSP-PR

CPF: 027.676.559-í7

Telefone 44 - 99718-0676

Endereço AV. AMAPA 278,I ZONA V

Cidade UMUARAMA

Estado PARANA

cEP 87504-280

c

UMUARAMÀ 02 DE DEZEMBRO DE 2021-

$§,U

socr IN
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\§\
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ALCATEIA SEGURANÇA
CNPrI: 18'836'419/0001' 43

COll'fATOS: (44) 9971&0678 I 1Á4'' gg77ÚO824/ (45) 9096S8608

E.MAIL.
AVENIDÂ AMAPA, N" 3340' ZONA V
CEP: 8?í)4.280 - UMUARAMA - PR

ANEXO lX - DECLARAçÃo oe viNcuLo EMPREGATíC|O

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ

pRocESSO ADMINISTRATM Ne 13O / 2021

PREGÃO PRESENCIÁL - Ns 093/2021

UMUARAJT{A, 02 DE DEZEMBRO DE 2021'

Declaro para os devidos fins de direito e sob as penas d1-lgi

em atendimento as normas vigentes, que a empresa ALCATEIA

sÉcu narrr çA LTDA CNpf : 18,.83 6.4 t9 l_0_00 1 -4 3, p articipante

ãã pro.usf licitatório pi'gcÃo pnn§nNcuL - Ns ogs/zozr'
páã ú""rcfpio de Alto Paraíso, Estado do Paraná' não possui

!* ,"u quadro societário servidor público da ativa' ou

empregadà de empresa pública ou de sociedade de economia

mista, deste órgão celebrante'

RG:8.
CPF:

soclo A IN

P.PR
6 17

R

q:::l:::J:::l$
'- p IMrPA'fln*o*o-t1J

f 'son'zao 
- ""

-fu-)
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Prcgío:

Proccsso:

Objeto:

148
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

DEPARTAMENTO DE LICITAÇAO E CONTRATOS
AV. PEDRO AMARO DOs SANTOS 9OO, CENTRO, ALTO PARAISO - PR

ATA DA SESSÃO PÚBLICA

93D02r
t30n02l

CONTRÁTAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE SECI.]RANÇA:

E BRIGADISTAS PARA EVENTOS REALIZADOS PE[,O MUNICÍPIO DE ALTO PARÂÍSIO DE ACORDO

PREÂMBULO

No dia 2 de &z€úbÍo d. 2(n1. às l4hfi)minr reunirarrse nÁ sala de Licitaçoes, da(o) PREFEITURA MT NICIPÁI DE ALIO PARAiSO sito na a
PEDRO ÁMARO DOS SANTOS 900, CENTRO, ALTO PARAISO - P& os integrefes d8 Cortrissto de LicnoÉo. senhoÍes(as) UESI-. I

GONÇALVES RODRIGUES DA SILVA (Seqetúio), VALDEMIR RIBEIRO SPARÁPAN (Pi€goeiÍo), MÁRJIDA ROSA NASCIMENTO D,\
SILVÀ (M€úbI0), MARIA DE OLIVEIRA CAETANO (Membto) e CTNTHIA LAZE ZAGOTO (M€mbÍo). designados conform€ PortEia n" 71, de '1

de úril de 2021 paa a S€ssâo Públka do Prcgb eíE ep íg,afe.

\- AbeÍa a sessto, pEcedsu-s€ o exüDe dos do{urD€Írtos oferecidos peJos hlercssâdos pr€se €s, visatrdo à compmv@ da exi§lênci8 de poderes para

formulado de pmpostr e púic8 dos d€írui§ ato§ de atn:buiÉo do Licitalte. nâ seguhte coofomlidrd€:

. CRFDENCIÀMENTO

EMPRESASREPRESENTÂIITES

EMPRESAS CREDENCIADAS

ODÁIR JOSE SCARSO ALCATEIA SEGURÂNçA ETRELI ME

O PÍ€gociro comünicoü o eoceÍÍalDqDto do cÍ€derciaÍn§nto.

REGTSTRO ITO PREGÃO

Alo cootínuo. foratr ab€Ítos os Envclopes coÍttado as pÍopostas c com a colaboraçeo dos rDeÍúros da Equipe de Apoiq o Pregoeiro examinou :r

compatibilidade do objeto prazos c condições dc fomeciÍreElo com aqueles definidos no Fiital t€Ído classificado as propost!§ e selecionad.s

eÍlle os Autorcs das d;mais, os Licitant€s que psrticipaÉo da Fase de Larces em razão dos proços propo$oE no§ teÍmos dos idcisos VlIl e lX da

aíi8o 4" da Lei Fcdcr.l n" 10.520, de l7 de julho de 2002.

1- Em seguida o Prqoeiio coovidoü iodividu8LÍr@te os altorcs das propo$as selecionadas a formular lanccs de fomla sequcnçid a p8Ítirdo autor d I

Lotr/ttEm 00l.ml
Fase: Propostas

ÂI.CAIEIA SECIJRÂNçA EIRELI ME
Fasc: l'Rodada dc tánc€s

ALCAIEIÁ SECIJRÂNÇA EIRELI ME

InrÊr'ItÉnl: 001-002
Fase: Pmpostas

AT,CAIEIA §EGURANçA EIRELI ME
F8s€: l" Rodada dç t€nc€s

SECURÂNçA EIRELI ME

Lotdttçm:

SEGURÂNÇA EIRELT ME
de I-ânc€s

EIRELI ME

Dccúrada encçrrada a ctapa de lanc€s. ss

de pequeÍro poÍte o cxerclcio do diÍeito

Reldli{io C$$o{nizdo " Ptd,ettuÍa MunrcPalde AIto Palâ§\l

cI7\sslrlcÂÇÃo

ofertas foram clsssificâdas em ordem cÍesc€nte de valor, sssegu'ada es licitaÍltes
de prefeÉncia. respeitada a ordem de classiÍicaçào, na

k

R$ 270.0@0

R§ 2ó5,0000

Rs 290,0000

R$ 285,00@

R$ 270,0000

R$ 265,0000

0.009o Selecionada

0.00/6 Venc€doÍ

0.00olo Sclecionada

0.00o/o Vcoccdor

e slnprt:

Áüu[
Emitido em O2ll2l202L às 14:23:04

conformidade:

0.0096 Sêlccionada

0.00PÁ Vencedor

Fase:

Páglna 1de ::
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E pÍt.

LotúÉm: 001.001
ÂI.CÂTEI,A SEGTJRÁNÇÂ EIRELI ME
+ Ncnhurra ME/EPP foi selcçioDada púa excÍcÊr o dirEito dc prefeÉncia-

LoteIt€m: 001.002
ALCATEIA SEGT'IRANÇA EIRELI ME
:> Neúúu ME/EPP foi seleciomda para exercer o dircito de preferÊrcia.

LotdIEm:001.003
ALCÂTEIA SEGI,JRÂNÇA EIXE-I ME
:> NenhuDâ MEI/EPP foi sôlecionada pa-a exeÍcer o direito de pÍefeÉncia-

Vtbr

Rs 265,00m

RS 285,m(n

R$ 2ó5,0000

Cllssific.Éo

lo Lugâr

l" LugÊÍ

1o Luge

NEGOCTAÇÃO

Negociada a redução do preço da menor ofertâ, o Pregoeiro considerou que o pr€ço obtido. abaixo especificado, é ACEITÁVEL por ser comfrdr,
com os pÍrços pralicádos pelo mercado, confoEÍre apurado oo processo de licitação.
EEbora o Pregociro tcnha iübtido coÍí o rÊpÍascnt.trtc prrr rcduzir o vslor ofeitrdo tro lsrcê, o represetrtinac iíformou nlo 11,

poniívclÍrduziroydor,poi§.ovalorofertsdorcúltimolrncc,éomcoorpossíveleserprrticrdopar:olo&/item.

HABILITAÇÂO

Aberro o T Envelope dos Licirant€s que apEs€ntaran a melhor proposta e analisados os doculn€ntos de húilitação- foi verificado o ate[diment('
dos r€qüisitos estabclecidos Do €dibl

Os doc,rÍEntos de húilitaçáo examinados ç as ploposras dos çredcnciados fcam rubricados pelo PÍsgo€iro e pelos membros da Eqúpe de Apoir\ i
colocados à disposiÉo dos Licitântes para cxan€ e mbrica.

Licitenb3

ALCATEIÂ SEGUMNçA EIRELI ME

SiülâÇão

Habilitado

Motivo

RESULTADO

A vista da habilitaçâo, foi declarado:

Lobrlbm LicitanG3

OOI,OOI ALCATEIA SECURANÇA EIRELI ME

Valor
R$ r9.E75.0000

Situação
Vencedor

001.002 ALCÂTEIA sEcuRÁNÇÀ ErR-sLr ME R$ 19.950,0000 Vencedor

OOI.OO3 ALCATETA SEGTIRANÇA EIRELI ME R§59.625,0000 Vencedor

ÀDJUDTCAÇÃO

AJo cootíluo, côn$ltrdo6, os Licitatrt€s d€clirfram do diÍ€ito de intEpoÍ Í€€ürso c o Pregoeiro adjudicou os itetrs do preseote cenam.

ENCERRÂltlE§-TO

Os Licitantcs forsm ioforrnados que os E[velopes-DocumenÍação nào úeÍlos ficaÉo a disposiçào pra rairada no DepaÍtaÍncnto dc Licitações .
Contratos no eodeÍ€ç! AV PEDRO AMÂRO DOS SANTOS 900, CENTRO, ALTO PARÂISO - PR aÉs a cooclusão do pÍ€sente (xnan.

Nada rmis bavendo s tralar. foi encerrada a sessãq cuja âta vai assinada pelo Pregociro, pelos membros da Equipe de Apoio e repres€ntantes dos
licitsntes releionados.

OCORRÊNCIAS NA SESSÃO PÚBLICA

Não houye registo de ocorriencias

ENTANTE(S) DA(S) EiTPRESA(S)

le
,ü,ü

PREGOf,IRO E Â EQUIPE DE APTOIO

N
CustoÍntrado - PtBtettu.a Muri.iPa, d9 Àl'li Parâsc

EmÍtido em 0217212021às 14:23 i05

AS§INAM:

Página 2 de :1
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) DA(S) EmPRESA(S)

ODAIR

ALCA EIRELI ME

R9lá6o Cús1ornÊado - Pret€{ura Mtrnicjpal de Aíô Pârer5,

Emlüdo em 02/12/2021 às 14:23:05

PREG]OEIRO E A EQUIPE DE APOIO

D,{ SILVA

ARAP

1€J*r.

VAI-DEMIR

PregoeiÍo

MARILDA ROSA NASCIMENTO DA STLVA

Membro

MARIA DE OLIVEIRA CAETANO

IUembro

CINTHIA LAIZE

M€mbro

N
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PÍeÊitura Munkipalde Alto Paraíso

HISTÓR|CO OO PREGÃO

CREOENCIAHENTO

PÍoc€sso:'l - NoÍma od.ll&do: 9312021 - PREGAO - PrEsencial

IALIZADA PARA PRESTAçÂO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS PARN
PIO DE ALTO PARAISIO DE ACORDO COiI O ANEXO I DO EDITAI.

Hqnologaçtu: SitEÉo: Abeíta

OõJETO: CONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA ESPEC]
EVENTOS REÂLIZÁDOS PELO MUNICI
18t11t2021

Credenci.ir

Sim

cl-assrFrcAçÃo DA PRoPoSTA

%

9;

-1',l 07

h

Lote Itêm DoacriÉo Unidedê Velor do RsÍorência

1 2 B.igâdistas - Exclusivo ME, EPP e MEI UN 305,0000

Classiicação Fom€codo. Valor Unitário

1 ALCATEIA SEGURÂNÇA EIRELI ME 290,0000

HISTÓRICO OOS LA'{CES

Lots Itgm Í)6.criçáo Valor dê Rêforência

Sêgurança§ - Exctusivo ME, EPP e MEI 298.0000

Lanca Fomocador Valor Uritário

ALCATEIA SEGURANçA EIRELI ME -11.07

LôTê ttêm Dsrcriçâo Unid. valor de RoÍêÍância

305.00001 Briladi8tas - Exdusivo ME, EPP e MEI UN

Lanca Foínocodor Valor Unitário

285,00m -6,s:'t ALCATEIA SEGURÂNÇA EIRELI ME

Itern D6!cÍlçêo Valor ds RefBéncia

Segurânça DIR

Lanca FoÍnocodoí VâloÍ UnitáÍio

1 ALCATEIÂ SEGURÂNçA EIRELI ME 265,0000

%

li

Porte PrioÍidadêFornec€dot Rgproaentante Legal

OOAIR JOSE SCARSO EPPALCÂTEIA SEGURANÇÂ EIRELI ME

Unidade Valor de RsferênciaLote Item O€acriçáo

UN 298,00001 1 Seguranç€s - Exclusivo MÉ, EPP e MEI

Fomocêdor valoÍ UnitárioClassificação
1 ALCATEIA SEGURÁNÇA EIRELI ME

UnidadeItam Dr.cÍiÉo Valor de R€íeÉncia

1 3 S€guranÇa 298,m00

Fomccodor Valor UniÉrioClaasificaglo

ALCÂTEIÂ SEGURANÇA EIRELI ME 270,0000I

Valor dg Rs{êÍênciaItem De!€rlçao
UN 298.mmS€guranç3s - Exdusivo ME. EPP e MEI1 1

ValoÍ UnitárioClassificaÉo FoÍÍrocôdor
265,0000

Valor do Rsfoóncia

ALCATEIÂ SEGURÂNÇA EIRELI ME1

Item

UN1 \2 errg$t"" - E dr"iro ME, EPP ê MEr

Valo. Unitário

2E5,0000REL MEÊt

Unid. ,, Valor de RoÍerÕnciaItêm @Loôq

DtR/ v 298,00001 \3 9agursnça
valo. UnitáÍioForÍBcador

GOVBR LC - Llcitaçõe3 e Cortsabs j§§ 12n41 b fi21- Usuário: 3 - Ueslêi

lNão se enquadra

270,m001

lõrR

I Lot

lunid.

265,0000

lúNI rl 1

zsa,oooolt, 1ÚÍti!-I Lote

cLAsstFtcAçÃo APós os LAircEs

Fomoàdor

I /t

lUrdô

305,moo

lLô

t\
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Procrlao: 130/2021 . - NoÍmal

Prefuilura Mun*ipal de Alto Pardíso

HISTÓRICO OO PREGÂO

Íúodalidade: 932021 - PREGAO - Presencial

Homolog.ção:

obiaTo: CoT{TMTACÁo DE EMPRESA ESPÊCIALIZÂDA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGUPÁNçAS E BRIGADISTAS PARA--'--- weNros ien-EADos PELo MUNlclPlo DE ALTo PARÂÍslo DE AcoRDo coM o ANExo I Do EDITAL
Situação: Abe.ta

r lru-ceren SEGURANçA EIRELI ME

BENEFíC0 oa LEt co pLE ENTAR t23r2006 " E PATE Flcro

lança.rêntG .l

Sem hnçamênt6.

negiocàÉo.

Sem negociaÉo

Sem oegociâçào.

NEGOCIAçÃO

HABTLtTAçÃo

valor dê Re{erênciaDe3criçaoItem
UN 298,@00

1 1 S€guranças - Exclusivo ME, EPP e MEI

Uniú Valor d9 RefeÍênclaLo[ê Itgm Dorcrigão
UN 305,0000

1 2 BrúadÉtas - Exdusivo ME, EPP e MEI

Valor de RáêÍênciattêmLdê
R

1 3 SeguÍança

Sêm lançarEntos

Unid.DelcÍlçâoLó Itêm Vâlor de RêfeÉncia

298,0000S€gurençâs - Erdqsivo ME, ÉPP e MEII

Valor de ReferônciaDsEcriçaoItm
305.00002 Briradistas - Exdusivo ME, EPP e MEI

Valor dê REfeÍÉnciaDaacÍlçâoLdo Itam
298,00003 Segurançâ

Fomecedo.

SEGURÂNçA EIRELI MÉ

cLAsstFrcaçÃo FNAL PoR lrEr

Habititado

Valor dê ReÍetênçiaItem Oêscrlçào
UN 298,0000SêguÍânçâs - Exdusivo ME, ÊPP e MEI i

ClassmcâÉo
265,0000SEGURANçA EIRELI ME1

@

valor de Refe.ênciaUnidadêD€lcíçéoL@ llÊm

2 BÍEedbtas - Excàr§ivo ME, EPP e MEI UN\ Valor Unitário

245.0000

valor dê Rglêrôncia

EIRÉLI MEt

ItemÍtÍ,'l
DIR 298,0000Qunn$l \1 3

valor UnitárioClslsificaçào
265.0000,!

fH

GOVBR LC - Udtsçô€s 6 Contrato§

a
)".

ÉÃiasáot 0?,12n021 às 14:21 - Usuá,io: 3 - Uesle

I

I
1A11nO21

265,OOOOl

luniúI Lot"

-t298,m00
D6atc

Ir l*

ILó
lí

lÚnid.

lu*

l%
.

lunid

lornIr

- 
vâlôr uniBrio

lrú
,|t,

305.mool

ALCAÍE9éEGURANçA EtRELli/E \ u't /

,1
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?rcÉáÉÁoi 13ü2021 - PÍEgâo -

|At1tDO21

Prebitura Municipal de ARo Paraiso

HETÓRICO DO PREGÃO

ttodalldadc: 93t2021 - - Píesencial

Homdggação:

obTto: Co}ITRÂTAÇÀO DE EMPRESA ESPEC]ALIZADÂ PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURÂNÇÂS E BRIGADISTAS PARA. 
EVENTOS áEALIZADOS PELO MUNGIP|O DÉ ALTO PARÁíSIO DE ACOROO COM O ANEXO IOO EDITAL

Sltuaçéo: Aberta

ValoÍ Tota!

59.625.00

99.450.0i

Fomôcêdor: SEGURANÇA EIRELI ME
ntidadê valor UnitárioUnidadoDêscnçàoLotc Item
75.0000 26s.0000

1 1 Segurançâs - Exdusivo ME, EPF e MEI 19.875,C '

'r 9.950,r r70,0m0 285.0000UNBÍiradist$ - Exclusivo ME, EPP e MEI1 2

225,0000 265,0000SeguÍança1

Íotal do Foínecsdor

Gerâl 99.450.0C

Ii
GOVBR LC - Ucitaçô6 e Contràtos

@

cLAsslFlcAç^o FINÂL poR FoRNEcEDoR

i
I

I

IUN

lotn

a\lb

eíníísáo. oz12nç21 às 14:21 - Llsuário: 3 - Uesler



154
hcfcítrau l*nbipl & Alto ParuÍso - PR

ct\PÍ 95.6$.736/000í.30 cEP 87528{o0
Av. PedroAmarodosSqíos,90A-FondFu (kx) 44 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DE: COMrS§ÃO PERDÍÂNENTE DE LTCTTAçÃO

PARÂ: ASSESSORIA WRÍDICA

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o Processo Administrativo
n" l3O /2O21, modalidade Pregão Presencial n. " O93/2O21, para análise e
posterior emissáo de parecer Jurídico.

Sem mais parâ o momento renovamos nossos votos de estima e
consideraçâo.

Alto Paraíso - PR, 02 de Dezembro de 2021.

l{ It
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MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO 155
cNPJ/MF 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900. CEP 87S28-0OO

Fone/Fax: (44) 3664-1320

PARECER JURíDICO

Processo Licitatório no 13012021

Ogtero: "Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de
segurança e bigadistas para eventos realizados
pelo município de Alto Paraíso de acordo com o
anexo I do Edital.'

l. Relolório

Trata-se de processo licitatório na modalidade pregão presencial,
iniciado em data de '1611112021 e com data de abertura do pregão em 02t1212021 ,

objetivando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de
segurança e brigadistas para eventos realizados pelo município de Alto paraíso.

Analisados pela Assessoria JurÍdica os critérios atinentes à abertura do
aludido procedimento licitatório, seguiu-se parecer favorável em data de 17t11t2021,
levando-se em conta a regularidade do Edital de Abertura e Minuta do contrato.

Em respeito ao príncípio da publicidade, foi publicado nos órgãos oficiais
do municÍpio (Jornal umuarama llustrado - Edição 12.294), em data de 19111t2021,o
Avlso DE LlclrAÇÃo. satientando que a DATA DE ABERTURA (sendo este o pruzo
final para apresentação das propostas - ltem 1.1 Edital de Abertura) do certame estava
programada para o dia 0211212021, respeitando-se, portanto, o pÍazo mínimo de 0g
(oito) dias úteis estabelecido no art. 40,Y, daLei 10.520t2002.

Analisando-se o certame quanto à Fase de Classificação e Jutgamento
das Propostas, constatou-se a participação de apenas 01 (uma) empresa no certami.
A empresa apresentou os envelopes de proposta e documentação no prazo legal. Itr \.\r

(4 I

Pregão Presencial no 09312021

I



t(4 I
MUNICIPIO DE ALTO PARAISO

cNPJ/MF 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900. CEP 87528-000.

Fone/Fax: (44) 3664-1320

Conforme consta da ATA DE REUNIAO DE RECEBIMENTO E

JULGAMENTO DOS ENVELOPES, a Comissão Permanente de Licitação, presidida
pelo Sr. Pregoeiro designado, auxiliado pela Equipe de Apoio, procedeu à abertura do
envelope no 1, contendo as propostas de preços. Ato contínuo, foi aberto o envelope no

2, referente a documentaçáo, cotejados os mesmos, com os requisitos exigidos no
Edital, o Sr. Pregoeiro designado, auxiliado pela Equipê de Apoio, deliberou pela

regularidade dos mesmos, habilitando a empresa participante, conforme se inÍere pela

Ata.

Náo havendo interposição de recurso, o Prêgoeiro declarou vencedora a
empresa ALCATEIA SEGURANÇA EIRELI ME, única participante do certame, com
valor total de R$ 99.450,00 (noventa e nove mil, quatrocentos e cinquenta reais) para
os itens.

E o relatório.

ll. Fundamentação

Primeiramente, cabe ressaltar que o fato de apenas uma empresa
demonstrar interesse pela prestação do serviço solicitado pela Administração Pública
não inviabiliza o certame. No Pregão, diferentemente do que ocorre no Convite onde a
publicidade se opera pelo envio de Cartas a propensas empresas do ramo, a
publicidade se dá pela publicação de Aviso de Licitação no órgão Oficial do Município.

No que tange à documentação apresentada pêla empresa licitante, esta
Assessoria Jurídica aconselha ao Sr. Presidente, especialmente ao Sr. pregoeiro

designado e Equipe de Apoio, que Íiscalizem a regularidade e autenticidade dos
documentos e certidões apresentados pela êmpresa, o que, pelo que consta na ata de
julgamento, supõe-se já tenha sido realizado pelos mesmos.

Ressalta que a averiguação quanto à autenticidade e adequação dos
documentos apresentados pelas empresas, quanto ao que fora exigido no edital, foge à
competência do advogado, razáo pela qual mais uma vez alertamos ao Sr. prefeito,

assim como aos membros da comissão licitante e Sr. presidente quanto à cautela
acerca da averiguaçáo quando à conformidade dos mesmos.

2

supondo-se que, contudo, tenham sido corretamente averiguados pelo servidor

156

O mesmo se infere ao preço de referência dos itens do lote que foi objeto
do certame licitatório. Por questão óbvia, a avêriguação desses valores quanto à
adequação ao prêço de mercado distancia-se das atribuições da Procuradoria Jurídica, 

)
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MUNICIPIO DE ALTO PARAISO 15?
cNPJ/MF 95.640.736/0001 -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900. CEP 87528-000.

Fo ne/Fax: (44) 3664-1 320

departamento responsável, haja vista a presunção de legalidade que deve sempre se

esperar dos atos da administraçáo. De todo modo, compete ao Sr. Pregoeiro e Equipe

de Apoio atentarem-se, também quanto â esse fato, se já não o fizeram.

Observadas as ponderações acima, o posicionamento adotado por esta

Assessoria Jurídica, respeitada opiniáo contrária, é pela regularidade da licitação,

contudo, ressaltamos que o parecer ora apresentado é meramente técnico, não

vinculando a decisão do administrador, conforme preconiza o egrégio STF.í

Desde que observadas as ponderações supra, notadamente a não

vinculação da futura decisão do administrador, nossa opinião é no sentido de que os

critérios e requisitos da norma foram preenchidos, motivo pelo qual poderá o Sr.

Prefeito Municipal, caso julgue conveniente ou necessário, contratar as empresas

vencedoras do certame, desde que, é claro, as documentações apresentadas sejam

autênticas e atendam aos ditames do edital e da lei pertinente, o que deverá ser
observado, inclusive, antes e durante a vigência do futuro contrato.

É o nosso parecer, S.M.J.

Alto Paraíso/PR, 02 de dezembro de 2

JOSÉ PE NIOR

1

J
Assessor u

OAB-P 77 .68

I STF - MS 24073/DF - Rel. Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, DJ 31.10.2003 e MS 24631/DF - Rel. Min. JOAQUliil
BARBOSA, Tribunal Pleno - DJ 01.02.2008.

J
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1s8Prefeiara Municipal de Alto Paraíso-PR
cNP,r95.&O.7!r6/UXrr-3O CDPa752&UX)

.4v. Pedro Amuo dos funtos, 9M - Fone/Fu (0§) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

SÚMUIÁ: Adjudica e homologa resultado do
processo licitatório, Modalidade Pregáo Presencial, n. O93l2O2l.

O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

CON SIDERANDO o resultado apresentado
pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,

DBCRETA:

AÍt. lof Fica Adjudicado em favor da
empresa AIÍ,AIBIA SDAÍrnÁJ{çÁ LTDAos itens 01,02 e 03, o resultado
do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial, n. " O93l2O2l.

AÍt. 2"1 Fica Homologado o resultado do
processo licitatório, modalidade Pregão Presencial, n. " O93l2O2l, em
favor da empresâ AIÍATDIA SEGURÁrtÇlf LTDA os itens Ol, 02 e 03,
que tem como objeto: CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS
PARA EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSIO DE
ACORDO COM O ANEXO I DO EDITAL.

Art. 3"1. Este de úará vlgor na
data de publicação.

Edilicio Prefeitura M pal de Alto
Paraíso, aos 09 dias do mês de D bro

uÚrron
Pre ito Municipal

-diaâo N.",..,1.?*,-,3 Dq .,..,,,,

iri t
DElcREro r.2631
DATA: (X) de Dezenbro de 2ú2L.

ll I

tia r) aürr) cl i{.1
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
àNPJ 95.640.73Ü0001 -30CEP 87528-000

Ay. Pedro Ámaro dos Santos, 900 - Fonc/Fax (0s) 44 i664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

DE SERVI N. " 227 202
,

HOMOT,OGATTO EM 09 I t2 I 2O2t

REF.: Pregâo Presenciel N. " O93l2O2l
pR(rcESSO LICITAToRTO Ir" 13O/2O21.

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o

Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná e a empresâ
AICATEIA SEGT RÂNçA LTDÂ, na forma abaixo:

COI|TRATANTE: O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede à Av' Pedro

Âmaro dos Santos, 900 - centro, inscrito no CGC/MF n' "
95.640.7 36 1 O00 1-30, neste ato devidamente representado
pelo neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr'
pSnCfO JARDIU JIIIüOR, brasileiro, residente e

domiciliado em nesta cidade de Alto Paraiso - PR, inscrito
no RG sob n" 1.649.033-4 SSP/PR, e no CPF sob n"
47 4.519.7 lg -53, doravante denominado CONTRATANTE e'

A empresa ÂLCATEIA SEGURANçA LTDA, estabelecida à

AV. Ãmapá, 2781, zorra V, CEP: 87504-280' Cidade de

Umuarama - Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n' o

i8.836.419/OOO1-43, neste âto representado pelo Sro'

oDAIR JoSÉ SCARSO, brasileiro, empresáfio, residente a
domiciliado na cidade de Umuarama - Estado Paraná,
portador do RG n" 8.130.742-3 SSP/PR, e devidamente
inscrito no CPF sob o n" O27.676.559-17, e mail
destakin qressost2lsmail. com fone
O324, doravante denominada CONTRATN)A.

ABERTURA O2IL2I2O2I

l44l 997 18-067 6 I 997 7 5-

I

r
t
t

,

CONTRÂTADA:
t

r
t
I

I

{4 It

CLÁUSULA PRIMEIRA. BASE LEGAL
O presente Contrato está fundamentado no processo

licitatório pregáo Presincial o". O93/2O21, Processo Licitatório n" l3Ol2O21

. i"g"-"" poi tod"" as disposições das 
- 
Ieis Federais n'' 8'666/93 e

rc.:5áO / 02 e demais legislaçôes aplicáveis à modalidade Pregáo e aos

contratos púbücos.

CLÁUSULA SEIGI'ITDA - DO OB'ETO
coNTRATAÇÃoDEEMPRESAESPECIALIZADAPARAPRESTAÇAoDE
senvrÇos"oBSEGURANÇASEBRIGADISTASPARAEVENToS
REALIZÂDoS pELO MUNICÍpto oe ALTO PARAÍSIO DE ACORDO CoM o
ÂNEXO I DO EDITAL.

'. J
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t
,'



161

Prefeiura Municipal de Alto Paraíso - PR
oNPJ 95.640.7 3il0001 -30CEP 87 52&000

Av, Pedro An aro dos Santos,900 - Fone/Fax (0s) 41 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Parágrafo Únlco: A CONTRATADA deverá garantir seus produtos/serviços
conforme Código de Defesa do Consumidor.

c,,Ávsu.a ÍERCEIRA - Í,O PRAÜO DE WGÊITCTA T,O CONTRAT1o
O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (dozel

meses, contados a partir da assinatura do contrato, ressalvado o direito de
prorrogaçáo de acordo com o aÍt. 57, inc. II da lei 8.666193.

CLÁUST'LA QUARTA - VAII)R COI|TRATUAL
Pela locação do produto ora contratado, a CONTRATANTE

pagúá a CONTRATADA o valor total de R$ 99.450,00 (noventa e nove mil
quatrocentos e cinquenta reais), conforme tabela descriminada a baixo:

PRTSTAçÃO DE SERVIçOS DE SEGT'RÂNçA E BRIGAI'ISTA
ITEiI QUANT UN!D. oescnrçÃo VLR UNIT. VLR. TOTAL

1 75 Und SeguranÇas - Exclusivo ME, EPP e MEI 265,00 19.875,00

z 70 Und Briga distas - Exclusivo ME, EPP e MEI 285,00 19.950,00

3 225 Und Seguranças 265,00 59.625,00

ParÉgrafo Hmeiro: Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e
custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza,
instalação e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, '
relacionadas.

Parágrafo sêgundo: É vedado o reajuste de preços durante o prazo de

validade deste contrato, exceto em face da superveniência de norÍnas federais
aplicáveis à espécie.

ParrÁgrafo Tercelro: Fica ressalvada a possibüdade de alteraçâo dos preços,

nos moldes do artigo 65, inciso I, da ki 8.666193, caso ocorra o desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorízado pelo
Governo Federal.

Parâgrafo Quarto: Caso ocorra a variaçáo nos preços' o contratâdo deverá
solicitar formalmente a Prefeitura, devidamente acompanhado de

documentos que comprovem a procedência do pedido.

Parágrafo Quinto: Os pedidos de pagamento deveráo ser devidamente
instruidos com a Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas
Fiscais / Faturas coÍTespondente seráo discriminaüvas, constando o número
do processo e o ano e assinatura do responsável competente-
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Prefeiura Municipal de Alto Paruíso - PR
oNPJ 95.640.736/0001 -30CEP 87 52ü000

Áv. Pedro Ámam dos Sanlos,900 - Forre/FÉ (0s) 44 3664 1i20
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

Parrigrafo §exto: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor,
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigaçáo frnanceira ou
previdenciá,ria, sem que isso gere direito à alteraçáo de preços ou à
compensaçáo Íinanceira por âtraso de pagamento.

Parágrafo Sêtimo: O pagamento da importância contida nesta cláusula
correrá à conta da seguinte dotação:

DESP ELEMENTO DESCRTÇÃO FUNCIONAL DEPARTAMENTO

5368 33m39220000
EXPOSICOES,

CONGRESSOS E
CONFERENCIAS

06.02.. I 3.392.út 1.2.03 6 DT!'ISAO DE CI,'I-TT-IRA

PaÉgrafo Oltavo: Na Nota Fiscal o Fornecedor enquadrado no simples
nacional deverá informar qual a aliquota do ISS e se o mesmo se enquadra
nos Contratos da ki 123106 e 147 /L4. Em caso de náo informação da
aliquota será aplicada a maior âlíquota prevista no anexo das kis já
mencionadas.

CIáUSUIÁ QT'INTA - DA FORüA DE PAGÁ.UE!5TIO E II|FORUAçOES
COI{STAITTES I'Â N(}TA FI§CAL

Os pagamentos seráo efetuados em 30 (trinta) dias,
após a apresentaçáo das Notas Fiscais de entrega do produto e / ou serviços
e o efeüvo recebimento do produto pelo Departamento responsável.

Parágtafo Hmeiro: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado
em 02 (duasl vias, na sede da contratante.

Parágrafo segundo: Sob pena de NÃo EMPENHo, a CoNTRATADA obriga-se
a informar em todas as notas liscais os seguintes dados referentes à
licitação:

a) número do Pregáo;
b) número do Processo;
c) número do Contrato;
d) número do Convênio
e) número de série do produto entregue, quando for o caso.
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CIÁUSUI.A SE:XTA - DAS PEIÍALIDAI'ES
Com fundamento no afi:go 7" da tei n" 7O.52OI2OO2,

quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, náo celebrar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documento exigido para o

certame, ou apresentar documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da
execuçâo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execuçáo do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
Íiscal, ficará impedido de ücitar e contratar com a Administraçáo Municipal'
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Parrágrafo Prineiro: Pela inexecução total ou parcial do objeto desta
Licitaçáo, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar a
CONTRÂTADA as seguintes sanções:
I - Advertência;

II - Multa, nos seguintes Contratos:
a) pelo atraso na entrega do objeto, em relação ao Pra?Ã esüpulado, de 1%o

(um por cento) do valor total contratado, por dia decorrido, até o limite de
l0o/o ldez por cento);
b) pela recusa na entrega, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento
do prazn estipulado, de l0% (dez por cento) do valor total contratado;
c) pela demora em corrigir falha no produto, a contar do segundo dia da data
da notificação da rejeiçáo: O,3%o (zero vírgula três por cento) do valor total da
nota fiscal, por dia decorrido;
d) pela recusa em corrigir as falhas no produto, entendendo-se como recusa
a falha ou defeito do produto nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da
rejeição: lO%o (dez por cento) do valor total da nota Íiscal;
e) pelo náo cumprimento de qualquer condiçáo Íixada na l,ei Federal n'
8.666193, ou no instrumento convocatório e nâo abrangida nos incisos
anteriores: 2o/o (dois por cento) do valor total contratado.

Parágrafo segundo: Suspensáo temporária de participar em licitaçáo e

impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois)

anos.

Perágrafo Terceiro: Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
com a CONTRATANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que apücou a penalidade, que será concedida sempre que a
CONTRATADA ressarcir ao CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e

depois de decorrido o prazo da sançáo aplicada com base no item acima.

Parágrafo Quarto: As infrações seráo consideradas reincidentes se, no prazo
de 07 (sete) dias corridos a contâÍ da aplicaçào da penalidade, a
CONTRATADA cometer a mesma infraçào, cabendo a aplicação em dobro das
multas correspondentes, sem prejuízo da rescisáo contratual;

Parágrafo Quinto: Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido
processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso
nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo;

Parágrafo Sexto: O recolhimento da (s) multa (s) não eximirá a
COI.ITRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
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,

Quando da apücaçáo de multas, a CONTRATANTE
notificará a CONTRATADA que terá prazo de lO (de) dias para recolher à
Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de

incorrer em outras sanções cabíveis;

Parágrafo h{melro: Compete ao Departamento Jurídico da CONTRATANTE,
quando for o caso, a aplicaçáo de multa à CONTRATADA;

F
!t
,

Parágrafo Segundo: Da aplicação de multa, caberá recurso à

CONiRATANTE no prazo de 03 (três) dias a contar da data do recebimento

da respectiva notificação, mediante préúo recolhimento da multa, sem efeito

suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justifrcativa exposta; a

CONTRATANTE júgaÍá, Íto pÍazo máximo de 30 (frinta) dias, procedente ou
improcedente a importância recolhida pela CONTRATADA, que, se

prácedente, será devolvida pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (ârês) dias,

contados da data do julgamento.
,

cúusulÂ orravA - DA soLrcrrAçÃo p prtnpcA Dos PRoDUToS
O prazn de execuçáo dos serviços será de imediato a

partir da assinatura da requisição do municipio.

parágrafo Primelro: os serviços serão solicitados fracionadamente durante
a vigãncia do contrato, conforme a necessidade do Município

Paráetrafo sêgundo: DO LOCAÚ E IrA ENTRETGA DOS PRODUTOS
.-os serviços deverâo ser efetuados no local informado de acordo com a

solicitação na Nota de EmPenho.
. os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade da

secretaria solicitante, no endereço ou em outro local previamente
determinado pela mesma, mediante solicitação'

cI,ÁusUIÁ I{oNA - cRrrÉRro§ DE ACEITAçÃo E QUALIT,âDE Do§
PRODUTOS

Os produtos que náo atenderem as condições descritas

neste contrato ou que apresentârem quaisquer úcios de fabricaçáo, será

imediatamente recuiado pela CONTRATANTE, cabendo ao fornecedor a

subsütuição, no prazÃ máximo de 05 (cinco) dias a contar da data de sua

notiÍicaçáo formal por parte da Secretaria solicitante, cabendo a
CONTRATADA arcar com os custos da substituiçâo'

clÁusulA DÉjcruA - rrA cEssÃo Do coNTRÂTo E st BcoNTRATAÇÃo
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no

todo ou em parte, a nenhuma pessoa fisica ou jurídica, sem autorizaçáo
prévia, por escrito, da CONTRATANTE.
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CLÁUSULA DÉJCIUA PRIUEIRA . DA RESPONSABILIDADE DA
COIYTRATAT'A

A CONTRATADA assumirá integral responsabi-lidade por
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, isentando esta de todas as
reclamações que possam surgir com relaçáo ao presente Contrato.

Parágrafo Primeiro: Pelo descumprimento do estabelecido nesta cláusula, a
CONTRATADA incorrerá em Sançôes Administrativas e legais.

cLÁusuLA DÉcIuA SEGITIYTTA - DAs oBRTGAçÔES

12.1. §áo obrigaçóee da COIíTRATAIÍTE:
L2.l.L Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto
que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada;
72.L.2 Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade
encontrada;
72.L.3 Devolver os produtos que estejam fora dos padrões exigidos;
12.L.4 Supervisionar o fornecimento, por intermédio da Secretaria
solicitante;
12. f .5 Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste
Contrato;
L2.L.6 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações
dos preços registrados;
L2.1.7 Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela
CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre
seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as
obrigações pré-estabelecidas;
12.1.8 Analisar a nota fiscal para verificar se â mesma é desünada a
Instituiçáo e se as especificações sáo as mesmas descritas neste Contrato;
12.L.9 Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do
objeto, apontando as razões de sua náo adequação aos termos contratuais;
12.1.10 À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalizaçáo sobre o cumprimento das especificações e condições
deste objeto;
i2. 1. 1 I Tomar todas as providências necessárias ao Íiel cumprimento
das cláusulas contratuais;
l2.L.l2 A entrega do objeto será acompanhada e Iiscalizada pelo
responsável pela Secretaria de Gera-l de Administraçao, ao qual caberá,
também:
a) comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entregâ
dos produtos adquiridos;
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PanÂgrafo Segundo: O objeto deste contrato será recebido pela
CONTRÂTANTE, através do Departamento responsável.
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c) sustar a aquisiçáo dos produtos por estarem em desacordo com o
especiflcado ou por outro moüvo que justifique tal medida;
d) emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente âquisição,
especialmente quanto à aplicação de penalidades e alterações contratuais, e

repass€rr informações pertinentes a respectiva contratação.

12.2. São obrigaçóes da contratada
72.2.L Assinar o Contrato;
L2.2.2 Responsabilizar-se pela entrega dos produtos conforme
estabelecido neste contrato, ressaltando que todas as despesas de transporte
e outrâs necessárias ao cumprimento de suas obrigações seráo de
responsabilidade da contratada;
12.2.3 O retardamento na entrega do objeto, náo jusüÍicado considerar-
se-á como infraçáo contratual;
L2.2.4 Substituir, dentro do prazn de O5 (cinco) dias, os produtos que
nâo estejam em conformidade;
L2.2.5 Garantir que os produtos fornecidos atendam as exigências
contidas neste contrato e que o mesmo será entregue com toda segurança de
forma a preservÍr a integridade dos produtos, no local indicado pela
contratante.
12.2.6 Manter com a Contratante relaçáo sempre formal, por escrito,
ressalvados os entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverào
ser de imediato, confirmados por escrito;
72.2.7 Comunicar a contratante qualquer anormalidade de caráter
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
12.2.8 Arcar com todos os ônus e enc€rrgos decorrentes da execuçáo do
objeto do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou
indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como
impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao fornecirnento dos
produtos;
L2.2.9 Responsabili"ar-se pelos danos causados diretamente à
Administraçâo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução
do Contrato, não excluindo ou redr:zindo essâ responsabilidade à
Íiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgáo interessado;
l2.2.l0 Manter durante toda a execuçáo do contrato, em
compaübiüdade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habütação e qualificaçâo exigidas no Edital de licitaçao, consoaÍrte o que
preceitua o inciso )üI do artigo 55 da Lei n". 8.666193, aí:alizada.
12.2.11 Fornecer os produtos de acordo com as especiÍicações e

condições expressas neste Contrato;
a) Os produtos deverão estar devidamente acompanhados da nota de

empenho e da respectiva nota fiscal, para conferência;
b) Entregar os produtos err. pÍazo náo superior ao máximo estipulado no
presente Contrato. Caso o atendimento náo seja feito dentro do prazo, a
ÔONtRafeOa deverá apresentaÍ justificativas expressas' solicitando a
prorrogaçáo do mesmo, devendo informar a novâ data que se efetuará a
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entrega, Íicando a cargo do Departamento de Compras a concordância ou
não com a prorrogaçáo.
72.2.12 Assumü integral responsabiüdade pela qualidade dos produtos
fomecidos, bem como por todo o transporte e deslocamento necessário à
entrega do mesmo, não se admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam
atribuídos a empresas subcontratadas ou a fabricantes os ônus de qualquer
problema que porventura venha a ocorrer.
12.2.13 Substituir, de acordo com este Contrato, os produtos que
apresentar alteraçáo, deterioraçáo, imperfeiçáo, ou quaisquer outros úcios,
ainda que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento.
12.2.14 Retirar os produtos recusados no momento da enúega do novo
correto, sendo que a Prefeitura Municipal náo se responsabilizará por
qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo.
12.2.15 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a câusar
diretamente a Prefeitura Municipal ou a terceiros em razão de açáo ou
omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
12.2.16 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de
seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer
outras que forem deüdas e referentes aos serviços executados por seus
empregados, uma vez que os mesmos náo têm nenhum vinculo empregatício
com a Prefeitura Municipal.
72.2.17 Manter atualizados, durante a contrataçáo, a Certidão Negaüva
de Débito - CND, junto ao INSS, o CertiÍicado de Regularidade - CRF do
FGTS, a certidão de regularidade, junto à Fazenda Federal e a Certidão
Negaüva de Débitos Trabalhistas.
L2.2.18 Aceitar nas mesmas condições contratuais, possíveis acréscimos
ou supressões dos fornecimentos, nos Contratos do artigo 65, § 1', da Lei
8.6661e3.
12.2.19 Emitir Nota Fiscal/Fatura correspondente à sede ou filial da
empresa que apresentou a documentaçáo na fase de habilitação.
72.2.20 Os produtos ofertados deveráo ser garantidos pelo proponente
fabricante de que prestará garantia mínima contratual, a contar da entrega,
com observância dos seguintes requisitos:
a) Reparar ou substituir peças que acusem defeito de fabricação ou
funcionamento;

cIáUsuI"A DÍJCIUA TTRCEIRA . DA GARAITTIA
A contratada garaltirá seus produtos e/ou serviços,

conforme Código de Defesa do Consumidor, a contar da aceitação dos
produtos entregues a contratante. Durante o pÍazo de vigência da garantia, a
contratada deverá executaÍ todas as intervenções corretivas e necessárias, a
Iim de manter a qualidade do objeto, sem ônus parâ o contratante.

cráusulÂ DÉ)cIuA QUARTA - DA ME:xErcuçÃo E DA REscrsÃo Do
COI{TRATO
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A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua
rescisão, com as conseqúências contratuais e as previstas em lei ou
regularnento.

Perágrafo Hmeiro: constituem motivo para rescisâo do contrato:
I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicaçôes, projetos

ou prâzos;
II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiÍicaçôes,

projetos e prazos;
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administraçáo a

comprovar a impossibüdade da conclusão da obra, do serviço ou do
fornecimento, nos pr€rzos estipulados;

IV - O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa

causa e prévia comunicaçáo à Administraçáo;
VI - A subcontrataçáo total ou parcial do seu objeto, a associâçáo do

contratado com outrem, a cessáo ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusáo, cisão ou incorporaçáo, náo admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e Íiscalizar a sua execução, assim como as de
seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas nâ sua execuçáo, anotadas na
forma do § ls do art. 67 desta Í.ei;

IX - Â decretaçáo de falência ou a instauraçáo de insolvência civil;
X - Â dissolução da sociedade ou o falecimento do contrata.do;
)fl - a alteração social ou a modiÍicaçáo da finalidade ou da estrutura da

empresa, que prejudique a execuçáo do contrato;
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo

conhecimento, justifrcadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera
administraüva a que está subordinado o contrataÍrte e exaradas no processo
adrninistrativo a que se refere o contrato;

KII - a supressáo, por parte da Administração, de obras, serviços ou
compras, acarretando modificaçáo do valor inicial do contrato além do limite
permitido no § 1s do art. 65 desta ki;

XIV - a suspensáo de sua execuçáo, por ordem escrita da Administração,
por prazÃ superior a 12O (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbaçáo da ordem interna ou guerÍa, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situaçáo;

XV - O atraso superior a 9O (noventa) dias dos pagamentos deüdos pela
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecirnento, ou parcelas
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destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbaçáo da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensáo do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administraçâo, de área, local ou objeto
para execuçáo de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem
como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execuçáo do contrato.

Parágrafo scgundo: os casos de rescisáo contratual seráo formalmente
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

XVil - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis. Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nos casos
enumerados nos incisos I a KI e XVII do parágrafo anterior;

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a Contrato no processo
da licitaçáo, desde que haja conveniência para a Administraçáo;

III - judicial, nos Contratos da legislaçáo;

Parágrafo Terceiro: Â rescisão administrativa ou amigável deverá ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo Quarto: quando a rescisão ocoÍTer com base nos incisos XII a
XVII do parágraÍo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este

ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
tendo ainda direito a:

I - Devoluçao de garantia;
II - Pagamentos devidos pela execuçâo do contrato até a data da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilizaçáo.

Parágrafo Quinto: ocorrendo impedimento' paralisaçáo ou sustaçáo do

contrato, o cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente por
igual tempo.

Parágrafo scrto: A rescisáo de que trata o inciso I do parágrafo anterior
acurrita as seguintes conseqúências, sem prejuizo das sanções previstas
nesta ki:

I - Assunçáo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se

encontrâr, por ato próprio da Administraçáo;
II - ocupaçáo E utilizaçâo do local, instalações, equipamentos, material e

pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua
continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;
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III - execuçáo da garantia contratual, para ressarcimento da
Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

lV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos
prejuízos causados à Administração.

Parágrafo Sêtlmo: A aplicaçáo das medidas previstas nos incisos I e II deste
parágrafo fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à
obra ou ao serviço por execuçáo direta ou indireta.

Parrágrafo Oltavo: é permitido à Administração, no caso de concordata do
contratado, mânter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas
atividades de serviços essenciais.

§ 3s Na hipótese do inciso II deste artrgo, o ato deverá ser precedido de
autorizaçáo expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário
Estadual ou Municipal, conforme o caso.

Parágrafo lfono: A rescisão de que trata o inciso IV do parágrafo anterror
permite à Administraçáo, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I
deste artigo.

Parágrafo Dêclmo: A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o
Contrato independentemente de interpelaçáo judicial ou extrajudicial nos
seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (bj
quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em paÍte, o Contrato sem a
prévia anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver etreso na entrega do
(s) produtos e/ou prestaçáo dos serviços pelo prazo de 3 (úrês) dias por parte
da CONTRATADA sem jusüficativa aceita; (d) quando houver inadimplência
de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA.

Parágrrafo Dêci-ro Primelro: A rescisão do Contrato, quando motivada por
qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuraçáo de perdas e

danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis,
inclusive o decreto de inidoneidade da contratada e a proibiçáo de contração
com órgáos públicos nos Contratos da l,ei;

cl.Áusur,a DÉ.cuA errrNTA - DA uArturElÍçÃo DAs coNDrçÕos op
HABILITAçÃO

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a
execução do contrato, em compatibiüdade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na
licitação.
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Os casos omissos seráo dirimidos de comum âcordo entre
as partes, com base na legislaçáo em vigor.

cráugur.a DÍicIuA SÉTIUA - DAs ALTERÂçÔES
Seráo incorporados a este Contrato, mediante

CONTRATOS ADITfVOS, qualquer modificação eventualmente necessária
durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela
CONTRATADA, alterações nas especiÍicações quantitativas e qualitaüvas ou
prazos dos produtos fornecidos à CONTRATANTE.

CLÁUSUI,A DÉCIUA OITAVA - DO COIYHECIDIENTO DAS PÂRTES
Ao hrmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter

plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos
vinculados âo presente Contrato.
cLÁusur,A DÍrcIuA l{of,A - DA rxrcIruENTAçÃo coIrrRÂTUAL

Ficam integrados a este Contrato, independente de
transcrição, os seguintes documentos, cujos teores sáo de conhecimento da
CONTRATADÂ: atos convocatórios e edital, especificações, proposta da
licitante, parecer de julgamento, e legislaçáo pertinente à espécie.

cL,Áu§rrLA vrcÉj§rlrA - DA FIscáLtzAçÃo
A fiscalizaçáo do objeto será exercida pela CONTRATANTE,

por meio Secretaria de Cultura, unidade competente na forma que the
conüer;

Parágtrefo Primelro: À CONtneTeNtB é resenrado o direito de, sem que de
qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais
ampla e completa Íiscalizaçâo;

Parágrafo sêguado: A supervisáo por parte da CONTRATANTE, sob
qualquer forma, náo isenta ou diminú a responsabilidade da CONTRATADA,
na perfeita execuçáo de suas tarefas.

crÁu§ul,l\ vrcÉsIMA PRTMEIRÂ - DA TTISPoNIBILI%^çAo Dos
DOCTTUEITOS FISCAIS

A CONTRATADA fica obrigada a conceder livre acesso aos
documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto
contratado, para os servidores dos órgáos e entidades públicas concedentes
e dos órgáos de controle interno e externo.

CIÁUSULA \IIGÉSIUA SEGI'ITDA. DA FR.AUDE E I'A CORRI'PçÃO
A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve

observar e faz*r observar, por seus fornecedores o mais alto padrâo de
ética durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de execuçáo
do objeto contrâtual.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
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Parágrafo Priaeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as
seguintes práticas:

a) 'prdtica corrupta": sígnífica oferecer, entregar, receber ou
soücítar, direta ou indiretamente, qualquer coi.sa de ualar am a
interqdo de influenciar de modo índeui.do a ação de terccíros;

b) "prôtica fratduLerúa": signdtca qualquer ato, falsiftcaçao ou
omissãa de fatas que, de forma intenrimal ou irrespor*duel induz'a ou
tente btduzir umn parte a erro, mm o objetí»o de obter benefrcio

fitwrceiro ou d.e qunl4uer outra ordern, ou com a interqão de euiÍar o
cumprimento de uma obnga.ção;

c) 'práÍica alusi»a": sígn!fica uma ambhaçao entre du.os ou
mais partes visando alcan4ar um objetbo ind.euido, irtchtsün influencinr
indeuídamente as o.Nes de outra porte;

d) "prdtba coerciÍi»a": significa prejudicar ou ca usat dana, ou
amea.çar prejudicar ou causar darw, direta ou indiretamente, a
Enlqtrcr parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar
btdeuidamenÍe as a$es de uma pafie;

e) "práÍba obstrutiua": significa
(I) delfueraáamentc desbuir, falsifica4 alterar ou ocultar proua's em
inuestigapes ou fazcr declnra$es faLsas a inuestíga-dores, com o
objethn de impedir materialmente uma inuestigaçao do Banm de
alegapes de prático corrupta, ftaudulent4 coercítiua ou alusiua;
e/ ou ameaçar, perseguir ou íntimid.ar qunl4uer parte interessada.
pata ímpedi-la de mostrar seu arútecimentn sobre assr.núos
releuantes d inuestigaçan ou ao seu prosseguimento, ou

(II) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o
exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria,
estabelecidos no parágrafo (5') abaixo:

farágafo scguado: rejeitará uma proposta de outorga se determinar
que o licitante recomendado para a outorga do contrato, ou qualquer
do seu pessoal, ou seus âgentes, subconsultores, subempreiteiros,
prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se,
dAeta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas,
colusivas, coercitivas ou obstmtivas ao concoÍTer pârâ o contrato em
questáo;

PaÉgrafo Terceiro: declarará viciado o processo de aquisiçáo e cancelará
a parcela do empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento,
determinar qrre representantes do Mutuário ou de um beneficiário de
qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o
processo de aquisiçáo ou de implementâção do contrato em questáo, sem
que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas,
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satisfatórias ao Banco, para combater essas práücas quando de sua
ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no
momento em que tomou conhecimento dessas práticas;

ParÁgrafo Querto: sancionará uma empresa orl uma pessoa Íisica, a
qualquer tempo, de acordo com os procedimentos de sançâo cabíveis
do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por
prazo determinado: (I) paÍa a outorga de contratos finalciados pelo
Banco; e (II) para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor
ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo
a outorga de um contrato financiado pelo Banco;

Panágrafo Qutnto: Os licitantes, fornecedores e empreiteúos, assim como
seus subempreiteiros, âgentes, pessoal, consultores, prestadores de
serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as
contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentaçâo
das propostas e à execuçáo do contrato, e os submeta a auditoria por
profrssionais designados pelo Banco.

cL/iUsUIÁ VIGÉj§I}IA TERCEIRÂ - DO FORO
As partes contratantes frcam obrigadas a responder pelo

cumprimento deste Contrato, perante o Foro da Comarca de Xambrê, Estado
do Paraná, náo obstante qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA
que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos
poderes para receber notificação, citaçáo inicial e outras medidas em direito
permiüdas.

Justas e partes este instrumento,
em O2 (duas) üas de
ato, a fim de que prod

, com temunhas presentes ao
legais.

13 de Dezembro
AIR JOSE
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SO ALCATEIA SEGURANÇA LTDA
Contratada

Testemunhas:

-r6*i,^r-
Marilda Rosa do Nascimento da Silva

o33.220.759-58
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E"'(TRATO DE CONTRATO NO 227 I2O2I

Pregão Presencial n" O93l2O2l
Processo Â.rn inistrativo to L3O | 2O2l

Homologação em, 09 I 12 I 2O2l

CONTRÂTÂ.IÍTE: PREFEITURÂ MUITICIPAI DE ALTO PARÁISO

COI{TRATADO: ALCATEIA SEGUR.ANçA LTDA

cruPú 18.836.4t9 I OOOI-43

O&IETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇAS E BRIGADISTAS
PARA EVENTOS REALIZADOS PELO MUNICÍPIO DE ALTO
PARAÍSIO DE ACORDO COM O ANEXO I DO EDITAL.

VALOk R$ 99.450,00 (noventa e nove mil quatrocentos e

cinquenta reais).

vIGErcrÂ: r3lt2l2o22.

FORIIü: COMARCA DE XAMBRE.
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